
Jo~o Manuel Verissimo Marques da Cruz 

Resu 1 tados Reais - Uma Ref 1 ex~o 

Disserta.:;;Jo para Mestrado em GestJ'o 

Instituto Superior de Economia da 

Universidade Técnica de Lisboa 

LISBOA 

1988 



ESERVADO 

Jo~o Manuel Verissimo Marques da Cruz 

Resultados Reais - Uma Reflex:Jo 

Oissertaç~o para Mestrado em Gestao 

Instituto Superior de Economia da 

Universidade Técnica de Lisboa 

LISBOA 

1988 



t N D I C E 

Introduç;Jo 

1 . Os Resultados Reais da Empresa 

1.1. A Importância dos Resultados 

1 . 1.1 . As Limitações Humanas 

1.1.2. A Aferiç;Jo do Desempenho Económico 

1.1 . 3 . A Informaç:Jc E><terior e a Fiscalidade 

1 . 2 . Resultados Reais? 

2 . A Transfcrmaç;Jc dos bens n;Jc monetários em mcnetár1os 

2.1 Utilizaç:Jo de Critérios Alternativos de Valcrizaç;Jo dos Bens 

N;Jo Mane tá r i os - E><emp 1 c A 

2.1.1. Custo Histórico 

2.1 . 1.1. Definiç:Jc, Variantes e Funcionamento 

2 . 1.1 . 2 . Consequências nos Resultados- Exemplo A 

2.1.1.3 . Condições de Validade 

2 . 1.2. Valor de Realizaç:Jo Líquido 

2.1.2.1. Definiç:Jc e Funcionamento 

2.1.2.2. Consequências nos Resultados- E><emplo A 

2 . 1.2.3 . Condições de Validade 

2.1.3. Custo Histórico Capitalizado 

2.1 . 3 . 1. Definiç:Jo e Funcionamento 

2 . 1 . 3 . 2 . Consequ~ncias nos Resultados- Exemplo A 

2 . 1.3 . 3 . Condições de Va l idade 

2 . 1.4. Valor de Realizaç:Jo Líquido Descontado 

2.1 . 4 . 1 . Definiç:Jo e Funcionamento 

2 . 1 . 4 . 2 . Consequéncias n os Re su l tados- E><emp l o A 

2 . 1 . 4 . 3. Condições de Va lidade 

2.1 . 5 . Custo de Reposic;: :Jo 



2.1 . 5 . 1. Definiç~o e Funcionamento 

2.1 . 5 . 2 . Consequências nos Resultados -Exemplo A 

2.1 . 5.3 . Condições de Validade 

2.1.6. Valor Realizável Líquido 

2.1.6.1. Definiç;;o e Funcionamento 

2.1 . 6.2. Diferenças Face Critério do Valor de Realizaç;Jo 

Líquido 

2 . 1 . 6.3 . Consequências nos Resultados- Exemplo A 

2 . 1 . 6 . 4. Condições de Validade 

2 . 1.7. Critérios de Afectaç;Ja Constante 

2.1 . 7.1 . Definic;:Jo, Funcionamento e Variantes 

2 . 1 . 7.2. Consequências nos Resultados- Exemplo A 

2 . 1.7.2.1. Variante de afectaç~o absoluta constante 

2 . 1.7.2.2. Variante de afectaç;;a relativa constante 

2 . 1 . 7 . 3. Cond1ções de Validade 

2 .1. 8. Critério: Inexistência de Critério 

2 . 1.8.1. Metodologias Destrutivas 

2.1.8 . 1.1. Ausência de Coerência nos Critérios Definidos 

2 . 1 . 8.1 . 2. Impassibilidade de Conhecimento dos "Outras" Resultadas 

2 . 1 . 8 . 2. Metodologias N;;o Destrutivas 

2 . 1.8.2 . 1. Vantagens Face à Metodologia Tradicional 

2.1.8.2 . 1.1 . Clareza no Conhecimento dos Parâmetros Utilizados 

2 . 1.8.2.1. 2. Percepç;:(a da Natureza Multidimensional dos Resultados 

2.1.8.2. 1. 3. Preservaç;:(a da Realidade 

Constituiç;:(o da Base de Dados da Organizaç~a 

2 . 1.8.2.1.4. lnvest iga ç~o Contabilística 

Contributo 

2 . 1.8 . 2 .1 .5 . Contabilidade Subsistema do Sistema 

lnfarma ç ~o de Gest;:(o <S . I .G .> 

de 

2 .1.8. 2 . 2 . A Metodologia N;:(o Destru t iva e a Técnica das "Partidas 

Dobradas" 



2.2 . A Utilizaç;Jo da Técnica das "Partidas Dobradas", no íimbito d 

Metodologia Contabili.stica N:::Jo Destrutiva- Exemplo 8 

2 . 2.1 . O Interesse da Adequaç;Jo da Técnica ao Método 

2 . 2.2 . Regras Elementares de Funcionamento 

2 . 2 . 3. Aplicaç:Jo ao Exemplo 8 

2 . 2.3 .1. Parâmetros 

2 . 2 . 3 . 2 . Movimentaç:Jo de Contas 

2.2 . 3.3 . Operações de Apuramento de Result a dos 

2 . 2 . 3 . 3.1. Lançamentos de Actualizaç:Jo 

2.2 . 3 . 3.2 . Raz:Jo Geral Apôs os Lançamentos 

2 . 2.3 . 3.3 . Conta de Resultados 

2 . 2 . 3 . 3 . 4 . Balanço Final 

2 .2 .4 . Interpretaç:Jo da Movimentaç:Jo das Contas e dos Resultados 

2.2 .4.1. Contas de Fluxos como Centros de Responsabilidade 

2 .2 .4.2 . Conta de Resultados como Cent ro de Responsabilidade 

Organ i zac i o na 1 

2.2.4 . 3. Tip o de Centro de Responsabilidade 

2 . 2 . 4.4. As Con tas de Fluxos como Meio de Controlo Orçamental 

2 . 2 . 4 . 5. Conta de Fluxos Contrapartida de uma Conta de 

Pat r imónio 

2 . 2.4.6. As Actividades " Inúte is" 

2 . 2.4.7. Os Recursos N:Jo Armazenáveis 

2.2 . 4.8. Como se Saldam as Contas de Fluxos ? 

2 . 2.5. Algumas Questões Levantadas pela Metodologia 

2.2 . 5 . 1 . Definiç:Jo dos Recursos Org anizacionais 

2 . 2.5 . 1 . 1. Definiç:Jo de Unidades Equivalentes Alternativas 

Recursos Reais 

2.2 . 5.1.2 . Um No vo Conceito de Cont a 

2 . 2.5 . 2 . Delimitaç:::Jo do Carácter Monetário <ou NJ'o Monetário) do s 

Di versos Recursos 



2 . 2.5 . 2.1. Recursos Positivas ou Negativas Expressos em Divisas 

Estrangeiras 

2.2 . 5.2.2. Recursos Sabre Terceiros 

2.2.5 . 2.2 . 1. Recursos "Normais" Sabre Terceiros 

2.2.5.2.2 . 2. Recursos ''Especiais'' Sobre Terceiros 

2.2.5.2.3. Exist~ncias e Imobilizações N~o Financeiras 

2.2 . 5.2.4. Titulas em Carteira 

2.2.5.2.5. Situaç~o Liquida 

2 . 2.5.2.5.1. Capital Social 

2.2 . 5.2.5.2 . Resultados do Exercicio 

2 . 2.5.2.5.3 . Resultados de Exercicios Anteriores 

2.3. Conclusões Relativas Meia de Superaç~a da lnsufici~nci 

Manifestada pela Contabilidade Tradicional na Transformaç3a dos Bens N~ 

Manetár i os em Monetários 

2 . 3 . 1. Conclus3o Bâs1ca: Adopç~o de uma Metodologia N~o Destrutiv 

2.3 . 2. Conclus~o Complementar: Definiç~o de Contas de Fluxos 

Forma de Aval iaç:lo do Desempenha das Centros de Responsabi 1 idade 

3 . O Factor Tempo 

3 . 1 . Factor Tempo e Conjuntura Inflacionista 

3 . 2. O Factor Tempo e a Contabilidade 

3 . 3 . O Factor Tempo e a Metodologia Contabi l ística Tradicional 

3 . 3.1. A Circunstância do Ajustamento 

3 . 3.2 . O Conteúdo do Ajustamento 

3 . 3 . 2 . 1 . Métodos Te~ricos ''Versus'' Métodos Práticos 

3 . 3 . 3. Caracterizaç:lo e Aplicações dos Métodos Teóricos 

3 . 3.3 . 1. Exemplo C 

3 . 3.3.2. Método Teórica 1: Convencional 

3.3 . 3 . 2 . 1. Pressupostos 

3.3 . 3 . 2 . 2 . Variantes : "Reavaliaç~a do Imobilizada" e "Soluç~ 

Brasileira" 



3.3.3.2 . 3. Criticas ao Método Convencional 

3.3.3.2.lt . Aplicac;ao do Método ao Exemplo C 

3 . 3.3.2 . 4 . 1. Método Convencional Sem Ajustamento ao Factor Tempo 

3.3 . 3.2.lt.2 . Método Convencional Com Ajustamento ao Factor Tempo, 

Segundo a Variante da " Rea v aliaç3o do Imobilizado" 

3.3 . 3.2.4.3. Método Convencional Com Ajustamento ao Factor Tempo, 

Segundo "Modelo Brasileiro" 

3.3.3.2.5 . Conclusões Básicas do Método Teórico 1 : Convencional 

3.3.3.3. Método Teórico 2 : Convers~o <ou CPPl 

3 . 3 . 3.3 . 1. Pressupostos 

3.3 . 3 . 3.2. Variantes 

3.3.3 . 3.3. Criticas ao Método de Convers~o 

3.3.3.3.lt. Aplicaç:!o ao Exemplo C 

3.3 . 3.lt. Método Teõrico 3: Avaliaç~o (ou CCAl 

3. 3 . 3 .lt . 1 . Pressupostos 

3 . 3 . 3 . lt . 1.1. Qual o Valor de um Bem? 

3 . 3.3.4 . 1.2 . A Dicotomia dos Resultados 

3 . 3 . 3.4.2 . Variantes 

3 .3 . 3 . lt . 3. Criticas ao Método de Avaliac;~o 

3 . 3 . 3 . lt . 4 . Ap 1 icaç:!o ao Exemplo c 

3 . 3 . 3 .5. Método Teór ice 4' Misto 

3 . 3 . 3 . 5 . 1. Pressupostos 

3 . 3.3 . 5.2 . V ar i antes 

3.3.3.5.3. Críticas ao Método Misto 

3.3.3.S . lt . Apl icaç:!o ao Exemplo c 

3.4. O Factor Tempo Metodologias Contabilísticas N~ 

Destrutivas 

3.lt.1. Insuficiência da Contabilidade Tradicional 

3 . lt . 2 . Aprofundamento da Metodologia Contabilística N:!o Destrutiv 

Notas 

Bibl i agrafia 



1 ntroduç~o 

A presente dissertaç~o, elaborada âmbito do Terceiro Curso 

Especializado Conducente ao Mestrado Gest~o, pelo Instituto Superior 

de Economia, pretende analisar alguns aspectos que reputo de relevantes 

associados problem~tica da determinaç~o dos resultados das 

organizações, particularmente das empresas. Todavia, pela dimens~o da 

temática, propâsitos deste trabalho s~o 1 imitados áreas 

especificas , n~o pretendendo, de forma alguma, abarcar a global i da de da 

matéria supracitada. O objectivo único desta breve introduç~o consiste 

expressar esses limites . 

Como todas realidades, poderei definir fronteiras 

conceptuais da dissertaç~o de duas formas: positiva ou negativamente . 

No âmbito da primeira perpectiva, "Resul tactos Reais Uma 

Reflex~o" têm como objectivo analisar os dois factores que considero 

básicos para a inexactid~o dos resultados das organizações, em termos de 

espelho do nível real de desempenho: 

a) critérios de transformaç~o dos bens n~o monetários na unidade 

monetária; 

bJ o factor tempo. 

Pela existê nc i a de diversos estudos e referencias bibl i ográf icas 

relat i vamente aos métodos aplicados nos diversos países, mormente 

Reino Unido Estados Unidos da América, para ajustar 

contabilidade a situações inf l acionistas, a temática da consideraç;}o 

contabilística do ''factor tempo'' é comummente associada à análise das 

ex per i ênc i as das di versas 1 atitudes. Eis porque penso ser necessário 

definir o meu trabalho também pe l a negativa, ao expressar claramente que 

n~o é objectivo desta dissertaç~o a descriç~a critica dessas realidades, 

n~o pela circunstância do assunto subjectivamente menos 

interessante, digno ou importante, mas t~o somente pela necessidade de 

estabelecer limites , inevitave lmente estre i tos pela amplitude do tema . 

Espero que objectivos traçados sejam relativamente alcançados 

nas 3600 1 i nhas que se seguem. 
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1. Os Resultados Reais da Empresa 

1.1. A lmportdncia dos Resultados 

"Os Resultados obtidos exercício findo ascendem a 500 000 

contos, ap6s impostos''. 

Desta forma possível organ i zaç:llo apresenta resultados 

obtidos pelas actividades, durante um dado período de tempo. Num 

Unico valor, de sinal positivo ou negativo, patente o ni.vel de 

desempenho alcançado processo complexo de laboraç:llo de 

unidade econ6mica constituida por inUmeros recursos que, de acordo 

determinada afectaç;Jo, geram um conjunto de utilidades potenciais sob a 

forma de bens e/ou serviços. 

1.1 . 1. As Limitações Humanas 

A noç:llo de determinar valor que , por si s6, sumarize 

diversidade de informações permita imediata afer iç~o do 

desempenho, simplificaç~o . dUvida, de inequívoca 

ut i 1 idade . Poder-se-a afirmar que o Homem, nas várias facetas da 

sua actividade, tende para, desprezando a complexidade das realidade-s, 

sintetizar a informaç~o a abarcar, pelo que o conceito de resultado da 

empresa , expresso num Unico valor, está em perfeita consonância com esta 

forma global de apreens:llo da realidade exterior. Este factor constitui 

o motivo básico que determina a importância comummemte atribuida aos 

Resultados. 

1 . 1.2 . A Afer-iç;Jo do Desempenho Económico 

Resultados e Desempenho s;Jo dois conceitos associados, embor-a com 

significado real distinto. Os Resultados s;Jo um indicador do ni.vel de 

Desempenho alcançado, n~o sendo, contudo, o Unico meio de aferiç:llo do 

referi do nível. 

Período, ê 1 

Por exemplo, a Libertaç:llo de Meios Líquidos, em dado 

quadro de deter-minadas circunstâncias objectivos 
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empresariais, instrumento de avaliaç~o do desempenho. Todavia, é 

indiscutivel que os indicadores básicos de rendibilidade, apresentados 

pela generalidade dos autores, se baseiam nos Resultados obtidos pela 

empresa < 1) . Ora, rendibilidade representa nivel de 

desempenho econQmico, logo os Resultados s~o o indicador preferido desse 

desempenho. 

1 . 1.3 . A lnformaç~o Exterior e a Fiscalidade 

A importância dos Resultados advém-lhe também da obrigatoriedade da 

determ i naç~o e di vu 1 gaçJ:o, para efeitos de i nformaç~o exterior e de 

tributaç~o. Ê legítimo que as pessoas singulares e colectivas suportem 

o Qnus do financiamento da organizaç~o social , em funç~o dos 

rendimentos e riqueza. No caso das empresas, o indicador de rendimento 

escolhido para determinaç~o da contribuiç~o devida para o fim citado, ê 

Resultados, 

distorcidos. 

bem que corrigidos, talvez melhor, 

Do exposto ressalta a importância atribuída aos Resultados pelas 

mais diversas entidades intervenientes 

empresar ial. 

1.2 . Resultados Reais? 

Inequi vocamente n~o. 

interessadas 

Considero que Resultados calculados através 

vida 

das regras 

contabilisticas geralmente aceites 

motivos básicos : 

afastam da realidade por dois 

a) limitações nos critérios utili zados na valorizaç~o dos bens n~o 

monetários. 

b) n::Io consideraç~o do factor tempo . 

O primeiro ponto alude à problemática da transformaçJ:o de bem 

físico em valores monetários, pêlo facto de esse bem ter sido, por 



exemplo , vendido ou consumido. 

A segunda causa referida abarca 

pela contradiç~o existente entre 

contabi 1 isticos expressarem 
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consequências 

circunstância de 

unidades monetárias 

Resultados 

elementos 

n~o 

observância das regras de Cálculo Financeiro. A dimens~o da distorç~o 

nos Resultados ~ funç~o directa da taxa de capitalizaç~o a considerar 

para a empresa, que por sua vez ~ influenciada, entre outros factores, 

pelas variações do nível geral de preços. Dai resulta a existência de 

uma relaç~o entre a inflaç~o resultados reais das empresas, que 

originaram a elaboraç~o de estudos e m~todos de compatibilizaç~o da 

t~cnica contabilística â realidade (2). Contudo, a essência da referida 

distorç~o encontra-se nao somente nas variações dos preços, mas na n~o 

consideraç~o do factor tempo. Por outras palavras, mesmo num cenário de 

inflaç~o nula, verifica-se um desvirtuamen to dos Resultados por efeito 

da citada nao observância do principio básico de Cálculo Financeiro , e 

que dois capitais somente poder~o ser adicionados subtraídos 

reportados a um momento de referência 

O ponto 2. desta dissertaç~o aborda primeiro dos facto~es 

supracitados, motivadores do desajustamento entre os Resultados e 

nível de Desempenho real , enquanto o ponto 3. trata da segunda causa. 

2 . A Transformaçao dos bens nao monetários em monetários 

Sem dúvida que a importância atribuída Resultados adv~m da su 

forma: um só número, que tudo condensa e simplifica. Uma das 

insuficiências básicas deriva também dessa característica. Para qu 

seja possível apresentar v a 1 ar si ntese da actividade de um per iodo, 

é necessário estabelecer formas de harmonizaç~o entre realidades física 

bem dispares. Exemplificando, para que se possa afirmar que a empres 

X' trocar m mercadorias do armazém por um título de divida, 

obteve resultado positivo · de r' necessário converter ben 
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materiais, que deixam de existir posse, Unica unidade d 

e>epress~o dos Resultados unidade monetária. Se uma empresa para 

actividade necessita de afectar vários recursos, com unidades 

caracteristicas físicas bem diversas, os resultados do seu desempenh 

s:Jo patenteados somente em unidades monetárias. 

Para que seja possível esta transformaç~o da unidade em que s 

expressam meios da empresa, é necessário o recurso à definiç;}o d 

algo que , cumulativamente, desvirtua a essência e o carácter real do 

resultados : os critérios de valorizaç;}o das bens nao monetárias. 

Importa analisar o que entendo por bens nil:o monetários, no quadr 

do presente contexto. Defino bem n3o monetário, todo o patrim~nio d 

empresa cuja unidade natural de express~o difere da unidade monetária 

S~o exemplos claros de bens 

imobilizado corp~reo 

n~o monetários 

Relativamente 

existências 

imobilizad 

incorp~reo e financeiro, ou mesmo a certos créditos sobre terceiros, n~ 

ê imediata a consideraç~o do carácter monetário dos 

Outras definições s~o passiveis, como a de Yuji Ijiri 1 em que "u 

bem considerado monetária valor é fixada unidaCe 

monetárias, por contrato ou outro meio, sujeito a alterações nos preço 

espec i. fi c os tndice Geral de Preços''. 

Numa análise cuidada, conclui-se pela necessidade de definiç3o 

utilizaç~o de tantos critérios quantas as operações de transformaç~o d 

unidades fisicas em unidades monetárias, para determinaç~o do 

resultados. As amortizações, sentido lato de custo derivado pel 

desgaste do imobilizado, saidas de exist~ncias para utilizaç~o n 

Processo de fabrico ou venda s~o exemplos da necessidade de aplicaç~o d 

critérios que permitam estabelecer a re laçâo entre o consumo , total o 

Parcial, de um bem, expresso 

em unidades monetãrias . 

unidade fisica, e um valor , express 
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Os resultados da empresa , estando alicerçados referidos 

c r i tér i os s~o, por si só, desvirtuados, sendo essa di storç~o tanto maior 

quanto esse mesmo critério n;Jo adequar à realidade ambiental da 

empresa e/ou objectivos da antl!lise. Assim, 

escolher qual o crité r io a utilizar, de acordo com 

empresa deverA! 

circunstâncias e 

os fins em vista, n~o sendo correcto c onsiderar, apr!oristicamente, um 

c r 1 tê r i o como o idea 1, termos absolutos, relegando os restantes para 

condiç~o de subalternidade, em qualquer circunstância. 

Do EAposto conclue - se que c. e;,Lolhc:o. do{=-/ crilérios de valocizas-do 

dos bens n~o monetários ê uma selecs-do relativa e n~o absOluta . Vej a mos 

um exemplo {3). 

2.1 Utilizaç~o de Critérios Alternativos de Valorizaçdo dos Be ns 

Ndo Monetários - Exempio A 

Consideremos a seguinte actividade desenvolvida por uma empresa : 

al co mpra, no inicio do ano 1 , de um bem ndo monetário , por e)(emplo 

mercadoria d~stinada a posterior revenda, porCO u . m . . 

b > despesas de transporte assoe i adas à compra à taxa de t 1. do 

va lo r de c o mpra e comissões de venda à taxa k 1. do valo r de ve nd a . 

cl •.•en::L~. no fi::-: do .::.r.c 2, do mesma bem FOr V2 u . m. {valor brutal. 

dl notas adicionais 

d1 > o "tempo esperado" de venda da mercado r ia é de 1 após a 

compra, ou seja, o prazo médio de rotaçdo dessa existência ê de 1 

d2l os preços de compra e venda da mercadoria sao , respectivamente, 

de CO , VO <no início do ano ll; Cl , Vl (no fim do ano ll; C2 , V2 (no 

f i m d o ano 21 . 

d3l a taxa de juro real anual é de i X, considerando a empresa que 

essa taxa é co r recto indicador do nivel de indiferença (ou 

equivalê ncia) financeira (41 . 

d4l existe total coi ncidência tempora l e nt re o fim d o a no O 

inicio do ano 1 , pelo que somente s~o considerados para este efeito dois 
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e ~ercícios económicos <anos 1 e 2). 

dSl operações de compra venda efectuaram-se pronto 

p agamento. 

Com base informaç~o disponível, quais foram os reultados reais 

da emp r esa, no exerci c ia 1 e 2 ? 

A única resposta ajustada à quest~o suprac i tada é "depende", jti que 

a determinaç~o dos resultados está intimamente relacionada 

c ircunstâncias objectivos subjacentes mesmo cálculo . Ora, 

se conhecerem as condições de clima e ambiente organizacional <S>, 

n~o é possível uma escolha correcta de quais os critérios de valarizaç~o 

dos bens nac monetários a utilizar . 

Vejamos alguns dos critérios possíveis (6) 1 as consequências 

determinaçao dos resultados e as suas condições de validade . 

2.1.1. Custo Histó r ico 

2.1.1.1 . Definiç~o . Variantes e Funcionamento 

O Custo Histôrico determina que ''os registos se efectuem com base 

numa realidade objectiva( ... ) contraste com valores aleatôrios _o 

subjectivos " enquadramento do Decreto-Lei n2 47/77, de 7/2 , qu 

estabelece jurid icamente o Plano Oficial de Con tabilid ade . 

Uma definiç~o objectiva do critério poderá ser a seguinte: Os ben 

s~o v a 1 ar i zados custo nominal de compra; os proveitos s~o 

considerados no momento de efectivaç~o do acto de venda ou equivalente. 

No âmbito deste critério possível estabelecer variantes , 

dependendo do conceito de custo de compra. 

N~o há qualquer dúvida, e tal corresponde à prática co n tabilisticc 

normal, re lativamente à inclus~o no custo da co mpra de todas as despesa~ 

associadas a essa compra , como sejam, o custo do transporte, o prêmio dE 

seguro e todas as taxas, direitos e encargos inerentes a tal acto . A~ 
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variantes verificam-se na determinac;:~o da(s) operac;:~o<ões) que define(m) 

o fim do acto de compra, já que essa "barreira" simbólica traduz-se na 

consideraç~o de todos os custos a montante como inerentes à compra, 

ignorando, para este efeito, custos a jusante . Sem pretender 

aprofundamento deste aspecto, interrogo-me sobre o motivo por que 

custo do manuseamento e guarda da mercadoria, até esta dar entrada 

fisicamente armazém, tem consequências diversas resultados, 

comparativamente o custa assoe i ado à 

dentro do armazém. Quer natureza, quer 

funç~o. mas praticada 

funç~o da custo s~o 

idênticas; somente a local geográfico é diferente. 

~ evidente que é necessária estabelecer a citado limite , para além 

do qual a mercadoria encontra já valorizada, nao podendo assim 

incorporar outro tipo de custos no seu valor, no quadra do critério de 

custo histórico. Como funções da empresa s>o processo, 

assumindo-se continuamente, qualquer que seja momento de quebra 

artificial, mas necessária para efeitos de valorizaç~a, tal traduz-se no 

surgimento de situasões anómalas . 

2 . 1.1.2 Co n sequências nas Resultados- Exemplo A 

a) valorizac;:ao das existências no início do ano 1: 

co ( l+t) 

b) valorizac;:ao das existências no fim do ano 1: 

co ( l+t) 

Mantém-se inalterada o valar, como consequência da princípio do 

custo histórico. 

c) resultados da ano 1 : O (proveitos== O; custas:::: O> 

Todas as despesas suportadas nesta actividade foram consideradas 

valarizaç~a da mercadoria, pelo que custos do exercício s~a nulas . 

Naa se registam proveitos, já que n~a se efectuou qualquer venda <ou 

equivalente>, neste exercício . 

d> valarizaç~o das existências no fim da ano 2: O 
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el resultados do ano 2: V2 -(CO (l+tl+V2 kl 

Proveitos : V2 ; valor bruto de venda das mercadorias. 

Custos : CO ( l+t); custo das existências vendidas. 

V2 k; comiss~o de k 1. sobre o valor de venda . 

2.1.1.3. Condições de Validade 

O critério do custo histôrico é o meio comummente utilizado para a 

v a lo r i zaç~o dos bens n;Jo monetárias. Está, contudo, particularmente 

vocacionado quando "uma empresa n~o pode aumentar 

monetários até que 

monetários"(?). 

seus activos sejam convertidos 

Trata-se de critério que atribui a totalidade do proveito a um 

exercício : aquele em que se processa a operaç;Jo de venda. Quando, pelas 

séries histôricas da empresa da actividade, conhece 

antecipadamente a necessidade média de um prazo deJ come exemplo, 

ano, para se proceder à venda da mercadoria, em condições normais de 

mercado, ent;Jo por que somente ao ano da venda é afecto a globalidade de 

um proveito que, contributo de exerci c ias anteriores, n:!o ser i a 

passivei ? Se resultados s~o uma medida de desempenho, os proveitos 

deveriam ser proporcionalmente rateados pelos exercícios que contribuem, 

pela actividade, para a concretizaç~o desse proveito. 

Conclui-se , assim, que, no quadro das circunstâncias do exemplo 

exposto, critério do custo histórico desvirtua resultados, 

encarados como indicador do nivel de desempenho da organizaç~o, em dado 

Periodo temporal. 

Ta 1 como acontece com o c r i tér i o seguinte. 
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2 . 1 . 2. Valor de Realizaç;Jo Liquido <Bl 

2.1 .2 . 1 . Oefiniç;Jo e Funcionamento 

Os bens s;Jo valorizados ao seu preço liquido de venda previsivel; 

proveitos previstos s:Jo considerados no momento de efectivaç;Jo do 

acto de compra - definiç;Jo passivei para este critério . 

A valorizaç;Jo dos bens na sua entrada em armazém, pelo valor 

esperado do seu preço de venda 1 iquido (de descontos, abatimentos, 

comissões e similares) . O diferencial entre esse valor esperado liquido 

de venda seu preço de custo: é L•m oroveito totalmente afecto ao 

exercício que se compra . Quando do a c to de ~enda dos bens, 

verifica-se um outro diferencial, desta feita entre o preço real da 

venda valor esperado de tal operaç;Jo, calculado no momento de 

compra . Esse diferencial será nulo coincidir previs;Jo de 

rea 1 i zaç;Jo valor, da facto, de venda, tendo saldo credor 

devedor previs;Jo se situar, respectivamente, aquém ou além, da 

realizaç;Jo . 

Esquematicamente 

Na Compra 

Existências Conta Monetária 

=r 
I 

Resultados 

i~ 
L 

ECVl-C 

Se> O-­

Se < O 

Sendo E<V> V a 1 o r EsPerado das vendas 1 i qu idas, no momento de compra 

c Valor de compra 
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Na Venda 

Existências Conta Monetária Resultados 

~-r- ri~ 
Lse <o 

Sendo V Valor de venda 1 íquida 

Agregando os dois actos de compra e venda 

Existências Conta Monetária Resultados 

T 
-~ 

E<V> E(V) E< V> -C+V-E <V> 

I 
Saldo Saldo Saldo 

Nulo v-c v-c 

Donde conclue que os resultados globais dos actos de compra e 

venda s~o iguais ao diferencial entre o valor realizado na venda 

montante suportado na compra, tal sucede no c r i tér ia do Custo 

Histórico, sendo somente diferente a afectaç~o dos resultados pelos dois 

actos. 

2.1 . 2.2 . Consequências nos Resultados -Exemplo A 

a> valorizaç~o das existências no inicio do ano 1: 

Vl ( 1-k > 

Sendo V 1 : V a 1 ar bruto da venda esta se realizar no momento 

esperado, ou seja, no fim do ano 1. 
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k : Percentagem de comiss:llo na venda. 

Vl <1-k) : Valor liquido esperado das vendas . 

b) valorizaç:llo das e~istências no fim do 1: 

Vl < 1-k) 

Mantém-se inalterado o valor, já que n:llo encontra previsto 

qualquer reava1iaç~o das e~istências, no âmbito do presente critério. 

c) resultados do 1: Vl <1-k>-CO (l+t) 

Os resultados s:llo o diferencial entre o valor esperado da venda 

liquida de comissões (Vl (1-k)) preço de compra <CO ) , incluindo as 

despesas acessórias ao acto de compra <CO t), traduzindo os resultados 

previstos com a operaç;Jo de compra efectuada. 

d) valorizaç;Jo das e~istências no fim do ano 2: O 

e) resultados do ano 2: V2 <1-k)-Vl (1-k) 

Os resultados deste e~ercicio e~pressam um desvio de previs;Jo, já 

que s~o iguais ao diferencial entre os valores de venda liquida real e 

previsional. 

Os resultados globais obtidos nos dois anos s;Jo V2 <1-k>-CO (l+t), 

sendo repartidos em Vl Cl-id - CO (l+t) no primeiro ano e de V2 (1-k) . -

- Vl C 1-k) subsequente, ou seja, os resultados do biénio s~o 

iguais , quer utilizando o critério do custo histórico, quer do valor de 

realizaç;Jo l iquido, diferindo somente a repartiç;Jo pelos dois exercícios 

interven ientes. 

2 . 1.2 . 3. Condições de Validade 

O Presente critério encontra - se vocacionado para a valorizaç;Jo dos 

bens n:Jo monetários que destinam a posterior venda , isto é , 

existências, sendo de difícil aplicaç:Jo nas imobilizações, já que estas 

n:Jo Possuem um valor de real izaç:Jo independente dos bens que, 

consumo , contribuem para criar. 

Mesmo na âmbito da valorizaç:Jo das e~istências, as circunstâncias 

em que o critério do va lor de realizaç:Jo liquido é válido s;Jo bastante 
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particularizadas. Assim, poder-se-A afirmar, regra genérica, que 

condições de validade deste critério s~o aquelas que 

verifi quem, cumulativamente, duas premissas infracitadas: 

a) o valor a data de venda s~o pré-conhecidos com razoável 

probab i 1 idade de 'ê"x i to . 

b) o maior estrai"Jgulamento 

encon tra-se no acto de compra (9) . 

conjunto de acti v idades da empresa 

Uma ''economia de guerra'' um exemplo típico de 

ambi ental que os preços e os momentos de venda podem 

situaç~o 

definidos 

antec ipadamente pela empresa, dado desiquilíbrio entre procura 

oferta , que a funç~o aprovisionamento é a acti v idade de maior 

dificuldade e que condiciona os resultados da empresa. 

Numa economia de mercado, com di versos concorrentes e possibilidade 

de escolha múltiplas, por parte dos consumidores, a previs~o da data e 

d o va l a~- de r- ealizaç~o s~o falíveis, sendo, contudo, passivei encontrar 

ta l informaç~o através de métodos de previs~o, econométricos ou de outro 

tipo. 

Assim , o momento esperado da venda poderá ser calculado com base no 

tempo médio de armazenagem de cada tipo de existências: 

Número esperado 

de dias de 

armazenagem 

Valor médio das existências em armazém 

* 365 

Valor anual das existências vendidas 

O valor esperado de realizaç~o é estimado recorrendo ao método de 

a justamento de uma funç~o que expresse a relaç~o entre o preço de venda 

e o tempo. A funç~o será do tipo exponencial, se a taxa de crescimento 

dos Preços for constante, sendo linear se o diferencial do incremento do 

valo r absoluto dos preços permanecer inalterado . 
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Os bens s;Jo valorizados inicialmente 

compra, sendo o seu valor capitalizado a 

seu custo nominal de 

determinada taxa; 

provei tos s;Jo considerados rr.omento de efectivaç;Jo do acto de venda 

equivalente- definiç:Jo do critério. 

A valorizaç~o inicial dos bens é efectuada de acordo com as regras 

do critério de custo histórico . No fim de cada exercicio bens sJo 

"rea•tal i.ad<::!:" de for!!!a valor desses bens maT"ltenh.z 

financeiramente equivalente, determinada taxa de capita lizaçJo. A 

diferença entre o valor dos bens ''reavaliados'' valor inicial , 

doutro modo, a capitalizaç;Jo, é resultado do exercício análise, 

correspondendo à valorizaçJo nominal do investimento efectuado. 

Se critério do custo histórico o valor nominal dos bens 

permanece inalterado , no critério do custo histórico capitalizado 

valor mantém-se financeiramente equivalente, para uma determinada tai<a 

de capitalizaç~o . 

2 . 1.3.2. Consequências nos Resultados- Exemplo A 

a) valr'lrizas~o das existências no inicio do ano 1: 

co ( l+t J 

bl valorizas:Jo das existências no fim do ano 1: 

[CO < l+tl] < l+i > 

Este va lor decompõe-se em: 

co (1+tl 

co ( l+t) i 

-> valor inicial das existências 

-> capitalizaç;Jo à taxa de i, isto é, 

valorizaç;Jo nominal das existências. 

cl resultados do ano 1: CO (l+tli 

dl valorizaç:Jo das existências no fim do ano 2 : O 

el resultados do ano 2 : V2 <1-kl-CO (l+tli 

Proveito : V2 (v.alor bruto de venda das mercadorias) 
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Custo CO (l+t)i <custo das existências vendidas) 

V2 K C com i ss;}o de k '/. sobre o v a 1 ar de venda) 

Ao contr~rio do critério do custo histórico. os resultados do ano 2 

n;}o representam a totalidade dos resultados da actividade expressa no 

exemplo A, já que foi considerado no ano anterior o proveito derivado à 

valorizaç;}o das existências ent~o em armazém. 

2.1.3.3. Condi17ões de Validade 

s:Jo, de forma genérica, idênticas ao do custo histórico - ausência 

de informa17ões previsio~ais (ou grande dificuldade da sua obtenç~o, com 

razoável margem de seguran17a probabilistica> e necessidade de adopç~o de 

princípios de prudência valoriza17;}o dos bens n:Jo monetários 

excepç;}o da consideraç;}o do factor tempo . Embora de uma forma simplista 

<aplica17;}o de uma taxa uniforme de capitalizaç:Jo aos diversos agregados ! 

patrimoniais) este critério considera o factor tempo em opera17ões com 

capitais -principio basilar, c.as omisso nos métodos contabdis~'~os l 

tradicionais <lOl . .. 

Sendo a ut ilizaç:Jo de um valor cap1tal1zado, e consequ~nc1a 

taxa de capitülizaç~G. ?•~mi~~~ ca~acteri~ante deste critério, a i 

condiç:Jo de validade funç:Jo da capacidade de adopç:Jo, pela 

emp r esa, de taxa que esteja coerente com as características de clima 

e amb i ente . A taxa de capitalizaç:Jo a utilizar deverá variar de 

entidade para e n tidade, devendo representar a relaç:Jo de indiferença 

financeira da empresa . Se para a organizaç:Jo A, pelas características 

da estr u tura financeira económica , pelos constrang i mentos 

amb i entais e pe l os seus objectivos , X momento O , representam o 

equivalente a Y u . m . , momento 1, entao a taxa de capital i zaç:Jo c 

considerar , â mbito do presente critério, deverá de 

<Y-Xl/X . 
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2.1.4 . Valor de Realizaç~o Liquido Descontado 

2.1.4.1. Definiç~o e Funcionamento 

Os bens s;Jo valorizados inicialmente pelo seu preço líquido de 

venda previsível descontado; os proveitos previstos s~o considerados 

momento de efectivaç;Jo da compra- definiç~o do crit~rio. 

A diferença relativamente crit~rio do valor de realizaç;Jo 

liquido cons1ste facto de naquele bens adquiridos 

valorizados base valor de venda previsto, liquido dos 

encargos inerentes à venda, enquanto neste último a valorizaç~o das 

exist~ncias entradas em armaz~m se efectuar considerando o mesmo valor 

previsto, mas actualizado, a uma determinada taxa. 

Esquematicamente 

Na Comp1·a 

Existências Conta Monetária 

E<V><l-d)=r 

Resultados 

, I ~ 

E-d>~E<n>-c_ l 
I I 

Se > O .__! 

Se < O 

Sendo E<V> Valor Esperado das vendas l i quidas, momento de 

compra 

d : taxa real de desconto equivalente taxa real de 

capitalizaç;Jo i, calculada segundo o m~todo r efer i do em 2 . 1.3 . 3 . (11>. 

E ( n ) : V a 1 ar Esperado do tempo , exp r esso na mesma uni da de 

de tempo do período da taxa d . 

C : Valor de compra 
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Na Venda 

Existências Conta Mo netá r ia Resultados 

1=1- dl'E(n) 

CT < 
Vl < 1~d)""'E <nl 

Se > O 

Se < O 

Se nd o V Va lor d e v enda líquida 

Agr eg ando os d ois a c t os de compra e v enda 

E x i stênc i as Conta Mo netár i a Resultados 

E<V><l-dl'E<n> l 

I 
E <Vl< l - d )""'E (n> T 

v - c 

Sal do Saldo 

Nu lo v-c 

Tra ta-se d e critério q ue , tal os anteriores, conduz a um? 

dife r ente afec taç~o dos resu ltados pelos actos de comp r a e v enda, mas 

que n~o afec ta o montante g l obal dos r esultados. 

2 . 1 . 4 . 2 . Consequências n os Resu l tados - Exemplo A 

a) valorizaç~o das existências no início do ano 1 : 

Vl(l-k )( l-d) 

em que Vl<1 - k) corresponde va l or esperado de realizaç~o e (1-dl 

f acto r d e des c o nto , durante uma unidade d e t emp o. 

b > valorizaç~o das ex i stênci a s no fi m do ano 1: 

V1<1-kH1-dl 

cl resultados do a no 1: V1 (1-k)(1-d> - C0< 1+tl 

d) valori z aç~o das ex i stênc i as no fi m do ano 2 : O 

el res ultados do ano 2: V2< 1-kl-V l <l -kl<l-d> 
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Estes resultados traduzem duas realidades: 

-desvio de previsJo do valor de realizaç:Io liquido:V2<1-k)-Vl<t-k> 

-proveitos afectos ao eJ<ercicio 2:Vl(l-k)d 

2.1 .4.3. Condições de Validade 

O método do valor de realizaçJo liquido descontado é utilizado nas 

mesmas condições ambientais que o método do valor de realizaçJo líquido, 

isto é, conheci menta antecipado do v alor data de venda, 

cumulativamente com o facto de o maior estrangulamento conjunto das 

funções da empresa residir no acto de compra. 

O presente critério considera o factor tempo, através da introduçJo 

de taxa de desconto, sendo cond iç:Jo da sua v a 1 idade a capacidade da 

empresa de adoptar ,face às condições externas e internas, uma coerente 

taxa de desconto . Seguindo o raciocínio já eJ<presso 2.1.3.3., se 

para a organizaç~o. X u. . m., no momento O , representam Y u.m., no momento 

1, ent:Jo a taJ<a de desconto correcta, a considerar no critério do valor 

de realizaç:Jo descontado,deverá ser de <Y-X>/Y <12> . 

2.1.5. Custo de ReposiçJo 

2 . 1.5.1. DefiniçJo e Funcionamento 

Os bens s:Jo valorizad os, no fim de cada período , ao seu custo de 

reposiç:Jo ; os provei t os s:Io considerados no momento de e f ectivaç:Jo do 

acto de venda o u equ i va l ente- d efinic;:Jo . 

A valorizaç:Jo inicial dos bens é efectuada tendo por base 

custo histórico. No fim d e cad a período, os bens s:Io revalorizados ao 

seu custo de reposiç:Io, considerando os preços vigentes no mercado nessa 

Este critério é utilizado como método de ajustar a contabilidade a 

de alta de preços, pelo que será aprofundado ponto 
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2.1.5.2. Consequências nos Resultados- Exemplo A 

al valorizaç~o das existências no início do ano 1: 

CO< l+t l 

bl valorizaç~o das existências no fim do ano 1: 

Cl < l+tl 

c l resu I tados do ano 1 : 

Cl(l+tl-CO<l+tl 

Este valor decompõe-se em : 

Cl-CO -> resultados devidos à valorizaç~o do preço de 

compra das mercador ias . 

Clt-COt -> resultados associados ao custo de transporte 

das mercador i as. 

d> valorizaç~o das existências no fim do ano 2 : O 

el resultados do ano 2 : 

V2<1-kl-C1(1+tl 

Estes resultados incluem : 

C2<1+tl-Cl<l+tl -> revalorizaç~o das existências ao seu custo de 

reposiç~o, pelo facto de a venda se efectuar fim do periodo 2 . 

V2<1-kl-C2<l+tl ->resu ltados do acto de venda. 

No te-se que ao ac to dE" venda poder~o ser impu ta dos resu 1 tados 

negativos , sendo os resultados desse exercicio positivos. Tal sucederá 

sempre que a venda se processe valor que o custo de reposiç~o 

na data de venda , embora o preço de venda seja superior à va l orizaç~o da 

saida da existência, que se efectua tendo por base o custo de reposiç~o 

vigente no fim do Ultimo periodo . 

2 .1. 5 . 3 . Condições de Validade 

O critério do custo de reposiç;Jo enquadra-se no principio da 

co ntinuidade da empresa , De facto , s6 terá sentido basear a valorizaç~o 

dos bens n~o monet á rios , nomeadamente ex i stências ou i mob i 1 i zado, no 
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critério do custo de reposiç~o, se a empresa, pelos seus objectivos, 

necessitar de repor os níveis desses bens. 

Considerando o pressuposto supracitado, o critério do custo de 

reposiç~o ajusta-se à realidade objectiva da existªncia de proveitos 

passivos, entendidas como resu 1 ta das a 1 cançadas n;!a por a c tos da empresa 

( de compra cu venda), mas t~o somente por um maior valor obtido no 

mercado por bens similares àqueles que crganizaç~a possui, 

transitoriamente, no seu património. Esses resultados s;!o designados 

por ganhos de detenç~c, sendo anal isadcs no ponto 3.3.3.4 •• 

Pode afirmar-se que o critério do custo de reposiç;!o utiliza o 

princípio da especializaç~o dos exercicios aos proveitos (cu custos) 

derivados da aplicaç~o de recursos em activos n~o monetários, 

contrário do critério do custo histórico, que afecta o exercício onde 

processa a c to de venda as mais-valias <ou menos-v.:lias(l3)) 

resultantes d.:s subidas (ou descidas) dos preços vigentes no mercado de 

aprovisionamento desses bens . 

2 . 1 . 6 . Valar Realizável Líquido 

2 .1.6.1. Definiç;!o e Funcionamento 

Os bens s~o valoriz ados, fim de cada período, ao seu preço liquido 

de venda a c tua 1; 

do a c to de venda 

provei tos s;Jo considerados no momento de efect ivaç~o 

equivalente- definiç;!o . 

Na acto de compra os bens s;!o valorizados com base no seu custo 

h istór ice. Na fim de cada exercício s~a revalorizados tendo 

consideraç~o valor 1 íquido realizável data, ou seja, 

Prove i tas 1 i qu idos de despesas inerentes ao a c to de venda <como exemp 1 a, 

comissões), que a empresa obte r ia se procedesse à sua venda, nesse mesmo 

momento. 

Dada similitude terminológica entre critérios do Valor 

Real i záve l Líqu id o e do Valor de Realizaç~a L íquido <14), importa 

salientar as diferenças profundas patentes entre ambos. 
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2.1.6.2 . Diferenças Face Critério do Valor de Realizaç;Jo 

Liquido 

l Valor Realizável Liquido 

Valo ri zaç;Jo 

J valor de Realizaç;Jo Liquido 

Valor 1 iquido de venda 

no a c to Custo Histórico previsível, 

de compra momento de venda 

No fim do Reva 1 o r i zaç;Jo dos bens, com 

exercicio base no seu valor 1 íquido 

i de venda nessa data 

No acto de Desvio de valórizaç;Jo dos Desvio de previsâo 

venda bens 

2.1 . 6.3. Consequências nos Resultados- Exemplo A 

a) valorizaç;Jo das existências no inicio do ano 1: 

CO<l+tl 

bl valorizaç~o das existências no fim do ano 1: 

Vl < 1-k l 

cl resultados do ano 1 : 

VU 1-kl-CO< l+tl 

Estes resultados traduzem o ganho obtido o bem fosse vendido no 

fim deste e)(ercicio 

d) valorizaç;Jo das existências no fim do ano 2: O 

el resultados do ano 2: 

V2( 1-k )-Vl ( 1-k) 

( V2-V 1 l ( 1-k) 
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em que : 

V2-Vl é o desvio bruto de v alorizaçao do bem desde o fim 

do Ultimo e1<ercício até ao momento de venda. 

1-k o factor de transformaçao do desvio bruto de 

va lorizaçao em desvio liquido . 

2 . 1.6.4. Condições de Validade 

Se o critério do custo de reposiç~o se alicerça no principio da 

continuidade da actividade normal da empresa, o presente critério do 

va lor realizável líquido poder-se-á enquadrar num conte1<to de 

actividade que conhece antecipadamente, razoável 

probabilidade , a e1<istência de limites temporais ao seu desenvo lvimento. 

Estando a actividade da empresa condi c i o nada tempera 1 mente, tem 

sentido que os seus bens nao monetários sejam valorizados ao seu preço 

de venda , pois a qualquer momento será necessário 1 iquidar os valores 

patrimoniais, transformando em meios líquidos os referidos bens . Ora o 

critério minimiza mais-vai ias associadas tal l iquidaç~o 

exactamen te o presente. Todavia, as condições de validade do critér-io 

do valor realizável líquido n~o limitam às circunstâncias referidas . 

Citando Yuji I jir i, "Valor Realizável Líquido pode 

justi ficado quando o objectivo da entidade é distribuiç~o de 

montante máximo de dinheiro pelos proprietários" . Pretendendo a empresa 

maximizar os dividendos a distribuir aos accionistas Cou quotistasJ, os 

resultados de cada exercício dever~o reflectir a capacidade da empresa 

de transformaçao dos seus bens nao monetários em meios líquidos, por 

forma a alcançar o objectivo expresso. 

Estes objectivos empresariais enquadram-se perspectiva de 

de um limite temporal para o desenvolvimento das actividades, 

num curto prazo, pois de outra forma tais metas cerceariam o futuro da 

empresa, através de uma eros~o à sua capacidade de auto-financiamento, 
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factor essencial do desenvolvimento 

Para O. P. Twerd i e, o presente c r i tér ia de v a 1 o r i zaç;lo dos bens n;Jo 

monet.érios . nomeadamente existências, é o "mais intuitivo" e que melhor 

informaç;:!:o ..:.ti 1 íornece. Os defensores desta opç~o advogam que 

Balanço a 1 i cerc;ado Valor Realizável Liquido tem significado 

imediato para um utilizador da informaç;Jo financeira : o total a débito 

do Balanço traduz o valor, em moeda corrente, do património da empresa. 

Neste contexto, Chambers considera que um activo valorizado por este 

critério informa qual o seu "va l or equivalente em unidades monetár-ias" . 

Assim, o presente critério adapta-se bem melhor às carpcterísticas do 

Balanço, que ao apuramento de Resultados, j.é que nJ:o respeita dois 

princípios contabi 1 ísticos e financeiros básicos: 

a) do conservantismo, ao considerar preços de uma venda antes desta 

ocorrer; 

bl da continuidade, ao n;Jo pressupor a continuaç~o do negócio da 

Por fim, para Edward e Bell, a nele explicitaç<lo da capacidade da 

empresa de continua r actividade , a prazo, é a critica básica- a 

este critério. 

2.1 .7. Critérios de Afectac;;Jo Constante 

2.1 . 7 . 1. Definiç;Jo , Funcionamento e Variantes 

Os resultados obtidos num processo de compra e posterior venda ou 

consumo s;Jo afectos aos exercícios que se processaram as activadades 

conexas com aqueles actos - definiç~o. 

A afec taç~o dos resultados pelos suprac i tados exerci c ias deverá ser 

funç:Io da importância dos actos desenvolvidos nesses períodos de tempo, 

tendo conta a consecuç~o dos objectivos empresariais pretendidos . 

Todavia, tal juizo valorativo é de difícil aferiç:Jo , um a forma 

Possível de distribuir os resultados de uma actividade plurianual, 
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co nsiste em considerar valores de afectaçao constantes. 

Neste pressuposto, surgem duas variantes passiveis: 

ai crit~rios de afectaçao absoluta constante; 

bl critérios de afectaç~o relativa constante . 

Na primeira v ariante, os resultados s~o distribuídos, v alores 

co nstantes, pelos diversos exercícios intervenientes actos 

emp resariais geradores dos resu 1 tados. Assim: 

Ll = L2 = ... =Ln= L / n 

sendo L os resultados da actividade desenvolvida em n exercícios. 

Relativamente ao segundo subcritério, resultados dos diversos 

exercícios s;Jo financeiramente equivalentes, considerando a taxa de 

remuneraç~o do capital investido. 

Para o particular de dois exercícios, em que o investimento 

ini cial foi de A, gerando resultados globais de L, a afectaç~o aos dois 

exercicios referidos será funç;Jo do seguinte sistema de equações : 

{ 

L1 Ai 

L 2 Ll C l+i J 

L l + L2 = L 

já que i=Ll/A 

sendo i a taxa de remuneraç;Jo dos capitais investidos, cujo 

per iodo coinc ide com exercicioi 

A o capital investido; 

Lj os res ultado s afectos ao exerci cio j i 

L2 = LlCl+il e m consequência da r egra , subjacente c ri tér i o, da 

quival~ncia financei ra dos resultados dos dois exercícios; 

e, obviamente, Ll + L2 = L, por tratar-se de afec taçâo de 

esultados alcançados (LI por dois exercícios que para tal contribuíram . 

Expressando i em funç;Jo de L e A, v ar i áve is de v a lo r conheci do, já 
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que as incôgnitas s;Jo os valores dos resultados afectos aos exercícios 1 

e 2 <Ll e L2>, resulta: 

forma quadrática duas soluções, uma das quais com significado 

i = <! + L/Al ... (l/2> - 1 

Note-se que o resultado de i n;Jo é mais do que a taxa equivalente 

de período duas vezes menor que o da taxa L/A < 15>. 

Generalizando, para que a taxa de remuneraç;Jo do investimento de 

c ada exercício seja constante, durante m períodos de tempo, o valor 

dessa taxa será funç;Jo desse espaço te~poral m, dos resultados globais L 

e do investimen to A, da seguinte forma : 

i= (1 + L/A)"(l/ml - 1 

A taxa equivalente, mas de período m vezes superior <i"l, ou seja, 

d t.;.~d de ,-emuneraç;Jo do investimento global será de L/A, r· espeitando-se 

a condiç;Jo de equivalência entre taxas reais, regime de juro 

composto: 

já que: 

L /A= (1 + ( 1 + L/A)"(l/m)- 1J~m- 1 

~ ~-- ' 

i' 

2.1 . 7 . 2 . Conseq u ências nos Resultados- Exemplo A 

2.1.7.2 . 1 . Varian t e d e afectaç;lo absol u ta constante 

a) resultados da actividade desenvolvida (L) 

L= V2(1 - kl - CO<l + t> 

b) resultados afectos ao exercício 1 <L l ) 

Ll = L/2 = CV2<1 - kl - CO<l + tlJ/2 
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c> resultados afectos ao exercício 2 <L2> 

L2 = L/2 = CV2(1- kl- C0<1 + tlJ/2 

2.1.7.2 .2. Variante de afectaç;Io relativa constante 

a> resultados da actividade desenvolvida CL) 

L= V2<1- kl- COC1 + tl 

b) resultados afectos ao exercício 1 CL1l 

sendo L1 = Ai 

i= (1 + L/Al ..... (l/ml- 1 

resulta i= {1 + CV2<1- kl - CO<l + tl]/(CO<l + tlJ} ..... Cl/2) - 1 

donde i= {[V2C1- kl]/(C0<1 + tl]} ..... (l/2)- 1 

Ll = CV2C1 - kl * COCl + tl] ..... {l/2) - C0<1 + tl 

cl resultados afectos exercício 2 CL2l 

sendo L2 Ll C 1 + i) 

resulta L2 V2C1 + tl - LV2<1-kl..,. COíi+tiJ"'C112i 

Sabendo que, no exercício 1, única operac;;Io esta 

actividade foi o acto de compra referido, no valor de COCl + t), os 

resultados do exercício expressar~o a diferença entre a valorizac;~o.da 

exist~ncia armazem, fim do exercício, aludido valor de 

compra . Assim: 

Ll =51- COCl + tl 

sendo 51 a valorizaç~o da existência em armazém no fim do exercício 

donde ( V2 C 1 - k l * CO C 1 + t)]"' C 1/2 l - CO C 1 + t l st - coe 1 + t > 

51= [V2<1- kl * COC1 + tl] ""(l/2) 

Desta forma compreende-se melhor o significado da e~<press;Jo dos 

resultados dos exercícios 1 e 2, atrás deduzidas: 

L l = CV2< 1 - kl * COC1 + tlJ""C1/2l - COC1 + tl 

ou seja L1 S I coe 1 + t > 

~ 
resu l tados 
~ 

existências finais 
~ 

compras 
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L2 V2(1- k)- [V2(1 kl • CO<l + t>J~(l/2) 

isto e L2 51 

resultados 

V2< 1 - k l 

I~ 
vendas existências iniciais 

L Ll + L2 = V2< 1 - k) - CO< 1 + t) 

~. ~ ~ 
resultados vendas compras 

resultado este já conhecido, pois este critério somente abarca a 

problemática da afectaç:Jo de resultados alcançados pelos exercícios que 

co ntribuíram para esse nível de desempenho. 

2.1.7.3. Condições de Validade 

As condições de validade deste tipo de critérios s:Jo limitadas à 

quest:Jo da afectaç:Jo de resultados por exercícios . Além deste 

co nstrangimento básico, somente terá sentido distribuir resultados 

ob tidos por ac~1vioade plurianual (no pressuposto de exercícios 

anuai s, é comum, por uso e imperativos legais), pelos diferentes 

e~erc ícios, se o nível de desempenho atribuível aos diversos períodos 

temporais for equivalente . Se tal n:Jo acontecer, a afectaç:Jo absoluta 

relativa constante n:Jo traduzirá desejável nec::essár ia 

c orrespondência entre resultados e nível de desempenho. 

2 . 1.8 . Critério: Inexistência de Critério 

Cada dos critérios anteriormente apresentados conduzem 

det erm i naç21o específica dos resu 1 tados de cada exerc í c:: i o. N:Jo 

correcto eleger , para qualquer circunstJncia, o critério "justo", 

seja , o que maximiza a correlaç;Jo entre os resultados de exerci c i o e 

o nível de desempenho patenteado pela organizaç:Jo, espaço 

temporal. Todavia, a determinaç:Jo dos resultados e uma necessidade, por 

imperativos diversos , como de auxiliar de gest:Jo, fiscais, estatutários 

ou legais, sendo forçoso escolher os critérios mais correctos para cada 
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processo de transformaç~o de bens n:Io monetários em meios 1 iquidos. 

Embora sabendo que qualquer critério desvirtua a realidade, como a única 

unidade de eKpress;Io dos movimentos contabilisticos, nomeadamente de 

d eterminaç;lo de resultados, a unidade monetária, a organizaçJ:o 

i mpelida, pela forma de estruturaç;Jo da técnica contabi 1 istica 

c omummente adoptada, a escolher e utilizar os supracitados critérios. 

A Unica forma de superar tal 1 i mi taç:Io consiste na adopç:Io de uma 

filosofia de contabilizaçJ:o dos factos patrimoniais . 

Em termas das unidades de express;lo utilizadas pela contabilidade 

para retratar realidade da actividade da organizaç:Io, podem-se 

c onsiderar duas metodologias distintas: 

a) utilizaç~o de uma Unica unidade monetária (u.m. > para express~o 

e reg is to de todos factos patrimoniais, mesmo naqueles em que os bens 

e nv olvidos n::lo têm como express21:o "natural " ( 16) a (metodologia 

t radicional). 

b) utilizaç:;Io de diversas unidades de express~o e registo dos 

f actos patrimoniais, sendo escolhida para cada transacç~o patrimonial a 

m~trica que ''naturalmente'' se associa a essa realidade organizacional. 

No âmbito da primeira metodologia referida, sistema 

contabilist i co utiliza somente unidade de medida para registo da 

realidade (a u.m.), enquanto que pela segunda opç::lo verifica 

necessidade de uso de várias unidades de mensuraç::lo. Numa análise 

Primária , di r-se-á que o melhor método será aquele que necessitar do 

mimnimo de unidades de express:;Io, a bem da simplicidade e facilidade de 

tratamento da informaç:;Io. Esta afirmaç::Io e, obviamente , verdadeira , mas 

Parcial, já que outro factor, al~m das já citadas simplicidade 

facilidade , deverá considerada ava 1 i aç:;Ia das duas me toda log i as 

apresentadas: a "verac idade" ( 17). 

Co mo já referi, existe relaç:;Io estreita entre o conceito de 

resultados reais, entendidos coma de elevada veracidade , isto ~ 
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9rande ajustamente nível de desempenho, objectivos 

e nquadramento organizacional em que esses resultados sao calculados. 

Da i ter concluído que o conceito de resultados reais ê relativo e n:Jo 

absoluto. Ora, para que nas diversas circunstâncias e subordinado 

objectivos e fins díspares que se colocam à organizaç:Jo, seja possível 

de terminar supracitados r esultados reais, que maximizam o conceito 

apr esentado de veracidade, necessário que filosofia da técnica 

contabilística assente ôptica de preservaç:Jo dos factos 

p a tr imoniais. Poder-se-ao redefinir metodologias contabilísticas em 

do is tipos, em fUihç:Jo da 

f actos patrimoniais: 

capacidade de preservaç:Io dos citados 

a> destrutivas; 

b) nao destrutivas. 

2 . 1.8.1. Metodolog1as Destrutivas 

Os registos contabilísticos n~o correspondem factos 

patrimoniais, mas sim à sua expressao na métrica utilizada: a unidade 

mo netária - definiç:Io. 

Exemplificando, a realidade patrimonial associada à saída de 

mercadoria do armazém, pelo motivo de venda, é expresso pelo decréscimo 

d o saldo da conta de mercadorias n u.m . , embora, de facto, o que 

s ucedeu fosse uma diminuiç:Jo de m unidades, expressos na mética natural 

da citada mercadoria. 

A contabil i dade preserva, n:Jo os factos patrimoniais, tal 

sucederam, mas a reve l aç:Io através de um cri t ério de transformaç:Io 

de bens n:Jo monetários Os registos contabilísticos estao desta 

forma afectados pelo processo de transformaç~o , nalguns de 

aviltamento , que constitui a adopç:;Jo e utilizao;::Jo de um dos critérios 

atrás referidos . Como esses c r i tér i os estao assoe i adas a determinados 

objectivos e/ou circunstâncias, sendo validade limitada 
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enquadramento, resultados patenteados por esta forma de organizaç3o 

contabi listica somente poder~o ser considerados à luz dos pressupostos 

de clima , ambiente finalidades organizacionais subjacentes 

cr itérios utilizados. Esta pr~tica conduz a duas situações de difícil 

superaç3o : 

2 .1.8 .1.1. Ausência de Coerência nos Critérios Definidos 

Para que o saldo da conta de "Ganhos e Perdas" seja express:Jo 

dos resu 1 tados da organi zaç~o, como medida do seu n i v e 1 de desempenho , é 

necessário que validade dos d i versos critérios utilizados seja 

idêntica, pois doutra form~, tal saldo n~o passar~ de um valor , de maior 

aproximaç3o aos resultados reais. 

Por exemplo, uma empresa que adopte como critério de determinaç:Jo 

da taxas de amortizaç:Jo <1 8) do imobilizado corpóreo afecto à produç:Jo, 

a relaç3o entre o número de horas de utili zaç3o do bem valor 

esperado da sua vida útil, e que considere o critério e os limites 

fi scais para o c~lculo das amortizações do restante imobilizado, est~ a 

i ncorrer situaç:Jo de difícil coerência, que impossibilita 4ma 

correct a leitura d o saldo da conta de resultados. N:Jo s:Jo resultados 

fiscais , tJo pouco serJo resultados com o objectivo de gestJo, 

que patenteiem o citado ní ve l de desempenho. Trata-se de uma situaç~o 

híbri da, em que o analista, interno ou externo, terá dificuldade de 

cabal mente definir as condições de validade destes resultados. 

2.1 . 8.1 . 2. Impossibilidade de Conhecimento dos "Outros" Resultados 

Tendo em conta que n:Jo existem os resultados da organizaç:Jo, únicos 

e absolutos , mas sim um conjunto de resultados, díspares e relativos, 

funç:Jo do clima, ambiente e objectivos, que me todo 1 og i a 

Contab i 1 ist ica trad i c i anal somente fornece dos resultados possíveis, 

quiçá interna mente incoerente, a determinaç3o dos restantes resultados é 
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de difícil cálculo. Essa dificuldade reside na própria essência da 

meto do 1 og i a tradicional: carácter destrutivo da organizac;:Jo 

contabilística, que retém seus registos a transformac;:Jo dos factos 

patrimoniais através de critério n>o próprios factos 

pa trimoniais. Ora, carácter destrutivo da metodologia 

co ntabi 1 ist ica tradicional moti v o básico da i nadequac;~o 

rea 1 i da de comp 1 ex a de resu 1 tados r e lati vos, a superaç;Io de ta 1 ónus 

pr essupõe a adopc;;Io de uma no v a filosofia contab i 1 i st ica. De fac to, com 

a ~struturac;;Io tradicional, a contabilidade oferece-nos apenas um valor 
I 

de resultados impossibi 1 i ta-nos conheci menta dos restantes 

resu 1 tados, por n;Jo possui r a verdade i r a i nformaç;Io que retrat 3. 

fac tos patrimoniais de um determinado exercicio. 

2.1.8.2. Metodologias N:Jo Destrutivas 

Os registos reflectem os Tactos patrimoniais, tal como sucederam, e 

n~o a sua express~o através de um dos diversos critérios - definiç;Io. 

Ass im, a unidade de mensurac;;Io utilizada em cada registo é específica 

para a circunstância que registo pretende descrever, sendo a s..ua 

u nidade natural, tal como definida anteriormente . 

Tomando de exemplo referido em 2.1.8.1., da saída de uma 

me r cadoria do armazém, por motivo de venda, este facto patrimonial é 

expresso na unidade natural da mercadoria <caixas, kg . , litros, etc.) e 

n~o num qualquer contra-valor em u.m., pela utilizac;:Jo de um critério 

e specífico . 

Após n registo s contab ilísticos, seriam utilizados m unidades de 

e xpress:Jo (com n maior ou igual a ml, estando sempre associada a cada 

registo uma dada métrica. Os critérios atrás definidos, ou outros 

e quivalentes, s::Jo obviamente u ti 1 i zados quando se pra tende determina r os 

resultados da organizac;;Jo expressos numa única unidade <a u.m.)' por 

razões de simplicidade de comparac;;Jo, além de motivos legais e fiscais. 
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Contudo, esses critérios somente s;Jo utilizados quando do apuramento dos 

resultados da organizaç;Jo, n;Jo destruindo nem alterando reg is tos da 

realidade patrimonial, sendo ent;Jo passivei apresentar conjunto de 

resu 1 tados assoe iados, cada qua 1, vector de parâmetros . o 

apuramen to dos resu 1 tados pode expresso por uma matriz [i,(j+l)J 

<19) , e mque: 

i é o número de vectores alternati v os de critérios definidos 

j é o número de critérios utilizados para a transformaç;Jo de bens 

n::lo monet~rios em bens monetários. 

R 
li 
l l 

p 

vector de 

resu 1 tados 

~ l 
~,---------------J 

j + 1 

Nesta matriz definem-se duas subma trizes: 

p (i * j) 

submatriz de 

parâmetros 

a) a matriz p, que consiste na matriz de parâmetros <i,j), cujo 

significado ref 1 e c te as condições de validade do resu 1 ta do assoe i ado· 

b) o vector-coluna L <i,l), que traduz nivel de resultados 

asso ciado a cada conjunto de critérios definidos, isto é, a cada vector-

-linha <l,j) contido na matriz P . 
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2 . 1.8.2.1 . Vantagens Face à Metodologia Tradicional 

2.1 .8. 2.1 . 1 . Clareza no Conhecimento dos Parâmetros Utilizados 

A matriz de resu 1 tados apresenta, para cada vec tor-1 i nha ( 1, j) de 

p a r âmetros, cu seja, de critérios empregues para converter bens n:1lo 

monetários em monetários, um valor de resultados. Desta forma, reveste­

de total clareza , para qualquer analista, a interpretaç:1lo das 

co ndi ções de v alidade dos resultados. Se resultados s:Jo 

real idade relativa , ent:Jo somente estar~o completos, termos de 

info r maç~o significado útil de gest~o, se associados aos critérios 

uti 1 i z adcs. 

2 . 1.8.2.1.2. Percepç;Jo da Natureza Multidimensional dos Resultados 

Na metodologia tradicional, a técnica contabilística apresenta 

val or como sendo a express:Jo numérica dos resultados da organizaç:Jo. A 

Par tir dessa informaç:llo é passivei, extra-contabilisticamente, através 

de meras operações aritméticas, apurar outros valores, os quais 

cons ideram como outras formas de resultados de organi zaç:Jo . Um 

ex emplo notório deste facto, consiste determinaç:Jo dos resultados 

f iscais das empresas a 1 sua matéria colectáve l Contribuiç~o 

I ndustrial) , a partir dos resu ltados únicos que a técnica contabilística 

apura, utilizando critérios "normais". Tendo sido destruída 

i nformaç :Jo patrimonial de base e restando, em substituiç:Jo, registos 

co ntabi lísticos que expressam a transformaç:Jo da realidade, através dos 

cr itérios utili z ados, quiçá incoerentes entre si, já que Possuindo 

c ondições de validade ambiental dispares, é impossível determinar 

conjun to de resultados atrás referido. Deste modo, somente com 

metodologia n:Jo destrutiva ê possível que os resultados adquiram a sua 

verdade i r a express:1lo mu 1 ti dimensiona 1, correspondendo cada d imens:Jo a um 

c onjunto de condições ambientais, c limáti cas de objectivos 

organi zac ionai s. 
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2.1.8.2 . 1.3. Preservaç;Jo da Rea 1 idade Contributo para 

Constituiç;Jo da Base de Dados da Organizaç;Jo 

Como já referi, constituindo a essência da distinç~o entre as duas 

me todo 1 og i as apresentadas 1 ôptica tradicional 

transformada, 

registos 

correspondem, n;Jo à realidade, mas à n~o 

sucedendo metodologia n~o destruti v a. Esta distinç~o, sendo 

f actor diferenciado r, é também inequívoca v antagem do Ultimo método, 

po is corresponde a embri~o, decisivo mas n;Jo exclusivo, para 

c onstituiçao de uma Base de Dados relacional e integrada da organizac;:~o , 

a licerçada em registos que expressam a realidade objectiva e que poder;Jo 

ser, qua !quer momento, exp 1 orados, a través de uma "1 i nguagem de 

in terrogaçao'' (20). 

A metodologia nao destrutiva insere-se numa ôptica que poderei nao 

a busivamente designar de "4!:!: Geraç:Jo", já que permitirá, em tempo 

r eal, a exploraçâo de informaçâo básica pelo " utilizador final" <21i, o 

analista interno ou externo, sujeita ao campo-chave de pesquisa que este 

d eseja ou neceossi ta r. 

A contabilidade n;Jo determina um resultado; preserva a realidade, 

Para que esta seja acedida e explorada, sob diversas perspectivas, pelos 

utilizadores finais da organizaç;Jo. 

2 .1 .8.2 . 1 . 4 . Investigac;:ao Contabi 1 istica 

A presente metodologia possibilita 

opt i mi zaç;lo, ut i 1 i zando-se 

técnicas de 

informaç;Jo contabilística 

básica. Se os registos contabilísticos sao, antes de mais, registos da 

rea 1 idade , poder;Jo uti 1 izados 

uma forma de 

invest iga ç;Jo . 

acrescentar 

base de simulaç;Jo, constituindo 

d imens;Jo à contabi 1 idade: 

Concretizand o a ideia exposta, é perfeitamente poss1 ve l' através da 

Pesquisa nos reg is tos contab i 1 íst i c os, organizados no âmbito do conceito 
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de Base de Dados da organizaç~o, determinar , por exemplo, conjuntos 

dos preços dos produ tos de equ i 1 i brio, isto é, que a nu 1 em os resu 1 tados 

da e mp r esa o u , n um outro exemplo, matrizes de r esultados simuladas. 

2 .1 . 8 . 2 . 1 . 5 . Contab i I idade Sub-Sistema do Sistema de 

Infor maç ~o de Gest~o <S. I.G . ) 

A met o d olog ia n~o destruti v a revela as relações de interdependência 

que o bservam entre informa;:Io contabilística, ela própria 

cons titu í da p or elementos que formam um todo indissociá vel, e a demais 

informa ç :Io re l e v ante para a organizaç~o, atrav és da integraç~o na Base 

de Dad o s referida. Assim, torna-se nítido que i nformaç~o 

contabi 1 ística n:Io deve limitar próprios 

parâmetros, sim inscrever-se realidade mais vasta, 

pertence pela sua característica de informaç~o de gest~o. Um S.I . G. n:Io 

deverá prescindir da informaç:Io contabilística, pois tal conduzirá à 

construç:Io de sub- -sistemas paralelos, um vocacionado unicamente para o 

reg i sto de factos patrimoniais e um outro dirigido para a informa;~o de 

ges t:lo. Por outro lado, o S.I.G. n:Io poderá confinar-se aos factos 

básicos retratados pelo sub-sistema contabilístico, pois outro tipo de 

informaç~o, reveladora do clima ou do ambiente, é parte integrante da 

informaç~o de gest:Io que o S.I.G . deve administrar <22>. 

2.1 . 8.2.2 . A Metodologia N:Io Destrutiva e a Técnica das ''Partidas 

Dobradas" 

A técnica das "partidas dobradas" n:!o é, de forma alguma, sinónimo 

de contabilidade, embora exista relaç:!o estreita entre duas 

r ea 1 idades referi das, pe 1 o fac to de as normas comummente aceites pe 1 a 

c ontabilidade utilizarem tal técnica. 

As metodologias que apontam para a natureza multidimensional da 

c ontabilidade nalguns casos consideram a técnica das "partidas dobradas"' 
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como sendo oposta às necessidades pressupostos dessa 

co ntabilidade multidimensional. Esta opini:Jo n~o é. contudo, 

unanimemente aceite por diversos autores, como Sterling e Ijiri. Este 

Ulti mo descreve uma forma de conci 1 iaç~o entre as necessidades da 

meto dologia n::Ic destruti v a atrás apresentada, que enquadra 

nat ureza multidimensional da contabilidade, e os principies da técnica 

das "partidas dobradas" . O exemplo descrito no ponto seguinte pretende 

demons trar uma forma de adequaç~o das duas realidades referidas, sendo 

uma adaptaç:Jo do modelo proposto pelo autor . 

das 

2.2. A Utilizaç~o da Técnica das "Partidas Dobradas", no Smbito de 

Metodologia Ccntabilistica Nac Destrutiva- Exemplo 8 

2.2 . 1. O Interesse da Adequaç;Jo da Técnica ao Método 

Poder-se-á argumentar que a quest:Io da necessidade de conci 1 iaç::Io 

"partidas dobradas" pressupostos da metodologia 

con tabilistica n::Ic destrutiva é de pouca importância, contexto da 

imp lementaç:Jo da contabilidade multidimensional. Advogo tese contrária, 

Por raz:Jo básica, que penso ser determinante, adveniente Oc 

seg uinte principio: 

Gluantc menor for c número de elos de 1 igaç::Io existentes entre as 

duas metodologias, v i gente e outra que se pretende aplicar, maior é 

a dificuldade de implantaç::Io e maior o risco de inªxitc. 

De facto, maximizando os pontos de contacto entre os dois métodos, 

mi nora-se resistªncia natural das crgani zações à mudança 

beneficia-se dos seus efeitos sinergéticos. Assim, consequªnc ia do 

ex posto, a i mplantaç::lo de uma metodo l ogia nao destrutiva deverá 

acompanhada da ma nu tenç:Jo das técnicas comummente u ti 1 i zadas, como sejam 

as "partidas dobradas", adaptando-as às novas real idades e necessidades . 

Vejamos, desta for ma, quais os ajustamentos imprescindíveis da técnica 

Citada , para que responda cabalmente 

nova metodologia contabilística . 

requisitos impostos por uma 
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2.2.2 . Regras Elementares de Funcionamento 

S;Jo as seguintes as regras básicas de funcionamento da técnica das 

"partidas dobradas", sob a metodologia n~o destrutiva. 

a) as contas agrupam-se em dois grandes tipos: 

Contas de Património t23 l 

Contas de Flu xos (24 > 

bl cada conta de património corresponde a um recurso disponível na 

a rgani zaç;J'o, sendo a unidade dessa conta "unidade natural" desse 

c) cada canta de fluxos corresponde a uma actividade ou funç2ío da 

organi zaç;:;o. 

dl as contas de património caracterizam-se pela facto de todos os 

d êbitos e créditos conta se exPressarem numa U.nica unidade <Unidade 

de Património- U.P.l 

el as contas de fluxos def1nem-se por n~o possuire,, uw.a dada 

unidade associada todos 1 ançamentos, podendo conta 

específica de fluxos ser debitada e/ou creditada utilizando diversas 

u nidades . O nUmero de unidades de express;Jo utilizadas numa conta. de 

fluxos varia entre um e o número de U.P.'s. 

f) uma transacç2ío elementar (lançamento de 1!! espécie) implica urr 

movimento numa conta de fluxos e conta de património. O principie 

básica das "partidas dobradas", em que a soma dos débitos é igual à some 

dos créditos, é verificado . 

gl cada lançame n to tem associado uma única unidade. mas que difere 

de lançamento para lançamento . A i nformaç2ío r e 1 ati v a fac te 

Patrimonial elementar, expressa par um lançamento, Somente se completê 

com a indicaç;Jo da s ua mêtrica . 

h) a contrapartida de uma conta de património é sempre uma conta dE 

fluxos, com excepç~o dos lançamentos de encerramento e de reaber~ura dE 

contas . 
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2.2.3. AplicaçJo ao Exemplo 8 

2 .2.3.1. Parâmetros 

a) considere-se actividade de empresa, cujos 

disponíveis , no inicio do ano X , s~o os seguintes: 

! Descr iç;;o 

I Disponibilidades 

1
1 ::::::::::: :: ::_:_:_:_:_:_:_-_:_:_::_:_:_o_s_t_:_:_:_,_·s _____ L~ mi ____ I,' Imobil1zado Corpóreo com y anos unidades 

I L_ de 

Métrica Quantidades 

unidade monetária di 

Os recursos supracitados s~o financiados por empréstimo no v a lar 

de ei u.m . e por capitais próprios no montante de si 

Considerando os meios de financiamento como recursos negativos, é a 

seguinte a si tuaç;;-o das contas de patrimõnio, nJo saldadas , de 

determinada actividade, no inicio do ano X: 

Recursos Positivos 

Disponibilidades <U . P . =u . m. ) E~ist . M. -P . CU . P . =kgl 

di I mi I 
E~ist . P . Ac . CU . P . =cai~as) Imob . Corp .c/ y CU . P . =unid . > 

pi 
ci I 

Recursos Negativos 

Empréstimo CU . P . =u . m . ) Sit u açJo L íquidd CU.P . =u.m . ) 

I 
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bl considere-se seguintes factos patrimoniais, que ocorreram 

durante o e~<ercicio X 

bl > compra de m1 kg de M.-P., pelo preço de dl u.m . . 

b2l contrataç~o de h2 Horas-Homem <H.-H.l de trabalho, que 

originou uma despesa para a empresa de d2 

b3) pela utilizaç~o de h3 H. -H. de trabalho, de ci unidades de 

imobilizado corpóreo, durante um exercicio, e de m3 kg de M.-P., foi 

possivel produzir p3 caixas de produtos acabados. 

b4l c:am a utiliza.:;:~c de h4 H.-H. de trabalho, foi posslvel 

vender p4 c a i xas de produ tos acabados e receber d4 u. m .. 

bS> serviços administrativos consumiram h5 H.-H. de 

trabalho . 

b6) foram amortizados d6 u . m . do empréstimo referido em al . 

b7) juros devidos, montante de d7 u.m . , foram 

cap i ta 1 i zados . 

2.2.3.2 . Movimenta.:;:~o de Contas 

Os lançamentos contabi l i.sticos, que correspondem factbs 

Patrimoniais expressos por registos na Base de Dados da organizaç~o, s~o 

os seguintes : 

c 1) 

Disponibilidades (U.P.=u.m . ) Exist~ncias M. -P. <U.P.=kgl 

Contas de 

Património d1 

Actividade de Gest:Jo do Aprovisionamento em M.-P. 

Contas de 

Fluxos U . P . Valor U.P. 

d 1 kg 
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c2> 

OisPonibllidades CU . P.=u . m.> Recursos Humanos <U.P . =H . -H . ) 

Contas de 

Patrimõnio d2 h2 

Actividade de Gest3o dos Recursos Humanos 

Contas de 

F luxos 

c3l 

U . P. Valor 

d2 

U . P. 

H. -H. 

Valor 

h2 

Recursos Humanos CU . P.=H . -H . ) Imab . Corp. c/y anos CU . P . =unid . ) 

Contas de - -- -

Património h3 

Existências de M . -P . CU . P . =u . m. > Existências de P.Acab . CU.P.=caixas) 

Contas de 

Fluxos 

·--------,-- ---

m3 p3 

Activldade de Gest~o da Praduc;~o 

U . P . 

H . -H . 

Valor 

h3 

kg m3 

unid . 

U . P . Valor 

caixas p3 
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c4l 

Recursos Humanos <U.P.=H.-H . l Disponibilidades <U.P.=-u.m.) 

Contas de ------------,------

Património h4 d4 

Existências de P.Acab. <U.P.=caixas) 

p4 

Actividade d~ Gest~o Comercial 

Contas de 

Valor ~-=--r Valor I u.m . d4 

I I 

Fluxos U.P. 

h4 H.-H . 

caixas p4 

c5l 

Recursos Humanos <U.P.=H.-H. l 

Contas de 

Património h5 

Actividade de Gest~o Administrativa 

Contas de 

Fluxos U.P . Valor U.P. Valor 

H.-H . h5 

c6l 

DisPonibi 1 idades <U . P . =u . m . ) Empréstimo <U.P.=u.m.} 

Contas de 

Património d6 d6 

Actividade de Gest~o Financeira 

Contas de 

Fluxos U . P . Valor U.P . [-o r 
d6 6 



c7l 

Con tas de 

Pa t rimónio 

Contas de 

Fl uxos 
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Empéstimo <U . P . =u.m.) 

~-- d7 

Actividade de Gest:-:fo Financeira 

U . P. Valor U . P. Valor 

d7 

2.2.3.3. Operaçõ·:s de Apuramento de Resultados 

As operações de apuramento de resultados englobam dois componentes, 

ta l metodologia tradicional, isto é, os lançamentos que, pela 

natureza ocorrem unicamente momentos especificas, que designarei 

PO r lançamentos de actualizaç~o, e o conJunto de acções de dete1·minaç;Jo 

do montante . dos resultados . No da metodologia presente , 

r eu 1 tados s~o determi nac!os, numa prime i r a fase, u ti 1 i zando as unidades 

"natur.a.is" dos diversos recursos, 

Património . 

seja, suas Unidades .de 

2.2 . 3 . 3 . 1. Lançamentos de Actual izaç~o 

O objectivo dos lançamentos de regularizaç~o consiste em ajustar os 

regis tos gerados sub-sistema contabi listico com base em informações 

adiciona is que, pela sua natureza, somente s~o regularizadas em momentos 

Pont ua is . Como exemp 1 o desta i nformaç~o, veja-se a necessidade de 

alterar dados relativos tempo de dos activos que , 

exerc ício, s"J:o parcialmente consumidos pela actividade da empresa (o 

Imobilizado), assim como o caso de cujo saldo final n;;o seja 

nulo, que, pelas caracteristicas, n~o sejam passiveis de 

armazenagem . 
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No exemplo em análise, verifica-se a concretizaç:Jo de cada das 

circunstâncias supraci tadas, sendo desta forma necessário proced e r 

r espectivos I ançamentos de a c tua 1 i zaç:Jo : 

c8J 

Imobilizado Corpôreo c /y +l anos de uso CU . P.=unidadesl 

Contas de 

Patrimônio 

Contas de 

Fluxos 

Actividade de GestJ'o da Produç:Jo 

U . P. Valor U.P . Valor 

unid. 

Trata-se da actualizaç:Jo da antiguidade do imobilizado afecto à 

funç:Jo de produç:Jo 

c9J 

Contas de 

Pat r imônio 

Recursos Humanos CU.P.=H . -H. J 

hd 

Actividade de Gest:Jo dos- Recursos Humanos 

Contas de 

Fluxos 

- - -.--------,,.....----- ·- ·---
U.P. Valor U.P. Valor 

H.-H. hd 

Este lançamento tradu z desperdício de humano n:Jo 

utilizado, já que este meio colocado à di s p osiç:Jo da organizaç:Jo n:Jo é 

Pass ível de armazenagem, como, por exemplo, os recursos de existªncias . 



página 43 

Note- se que os lançamentos c3), c4) e c5) corresponderam à utilizaç~a . 

mas parcial, do humano disponibilizado pela situaç:!a descrita 

c2) . A parcela deste n~o afecta qualquer actividade d< 

organizaç~a, n~o é potencialmente armazenável, para ulterior utilizaç:!o~ 

sendo esse saldo um ónus atribuível à funçâo de ges t:!a das recurso~ 

humanos , em termas de aferiç~o do seu desempenha, pelos resultados . 

Vejamos a situaç~o do Raz:!o Geral após os lançamentos efectuadas. 

2 . 2 . 3 . 3 . 2. Raz~o Geral Após os Lançamentos 

a> Contas de Património: 

Disponib i lidades CU.P.=u.m.) 

d4 

dl 

d2 

Pressuposta: 

d6 df=(di+d4)-(dl+d2+d6) 

df 

Existências de M.-P.<U . P .= kg) 

m l 

m3 

mf 

Pressuposto : · 

mf= (mi+ml )-m3 

Existências de P.Acab . <U . P.=caixas) 

------------~------------------Pressuposto: 

pi 

p3 

Imobilizado Corpóreo c/y 

p4 

pf 

pf=(pi+pl )-p4 

de u so (U.P.=un i d . > 

Pressuposto: 

ci=c => cf=O 

Imobili zado Corpó r eo c/y+l anos de uso (U.P.=unid. l 

Pressupost o : 

cf c=cf => ci=O 
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Recursos Humanos < U. p . =H. -H . ) 

h2 h3 Pressuposto: 

h4 h2=h3+h4+h5+hd 

h5 

hd 

Empréstimo <U.P.=u.m.) 

d6 

ef 

e i 

d7 

Pressuposto : 

ef=(el+d7)-d6 

Situaç:Jo Líquida <U . P.=u.m.) 

Pressuposto: 

sf si si=sf 

b) contas de Fluxos : 

Actividade de Gest~o do Aprovisionamento em M.-P. 

U.P . Valor 

dl 

U.P. 

kg 

Valor 

ml 

Actividade de Gest~o dos Recursos Humanos 

U . P. Valor 

d2 

Actividade de Gest:Jo 

U . P . Valor 

H.-H . h3 

u n id. 

kg m3 

da 

U.P. 

H.-H. 

Produç:Jo 

U.P. 

caixas 

unid. 

Valor 

h2 

Valor 

p3 



Actividade de GestJ:o Comercial 

U.P. r ~:lar U . P. Valor 

caixas p4 

H.-H. h4 I 

Actividade de GestJ:o Administrativa 

U.P. 

I 
Valor 

h5 

U.P. Valor 

H.-H. 

Actividade de Gest~o Financeira 

U.P. Valor U.P . Valor 

d6 d6 

d7 

2 . 2.3 . 3 . 3 . Conta de Resultados 

Os resultados da organizaçJ:o s:Jo fornecidos pelo saldo do conjunto 

das contas de fluxos, valor expresso, numa primeira fase, 

diversas unidades de Patrimônio. Uma formulaç:;'lo possível para 

Demonstraç:Jo de Resultados da empresa será a indicada na página seguinte 

(25): 
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Demonstrac;~o de Resu I tados 

c . 

de\ 
Contas :~::~r::~::o:::: :~::::1:::~1:::. rr::::::: v:::~ 
de M.-P . P.Ac . Corp . !corp . Hum. Líq . 

Fluxos\ Patdmónio ! '.::: I I 
1

. 

U.P. ,u.m. kg caixa unid . l unid . j H . -~.~ u.m. u.m. -~ 

Ges ·~o Ap~:~==~=~:=lll =~:~= 1 =~~~=r================:====r=====T=======l 
I 

GestJ:o Rec. Humanos ! -d2 I +h2-hd 

I 
GestJ:o da Produc;:go -m3 +p3 +c -h3 

GestJ:o Comere ia l +d4 -p4 -h4 

I I 
~ Ges tâo Administrat . -h 51 

I I 

Gest~o Financeira -d6 ~-1~:6:i_ 
Ressu l ta do +d4- ml-m3 +c h2-hd- d7-d6 o 

-d l-d2-d6 p3-p4 -h3-h4-h5 

----------·-

2 . 2 . 3 . 3 . 4. Ba l anço Final 

Os resultados poder~o considerados, numa outra Optica, como a 

diferença entre as situações iniciais e finais da organizaç:Jo . Esta 

cons i deraç:Jo dos resu l tados, como sa ldo entre duas situações , 

encontra-se na l i n ha de pensamento da Teoria Moni sta Estát ica . 



Ass im : 

Contas :~::T::~::F: ::01::::~-~:::~ 1:::. 
--Negativo~ 
b mpr•st. Si t . I 

I M. - P. P.Ac . ICo r p . Corp Hum. 

I 1 1 
f y y+ 1 

1 lanos ano s 

de 

Patr i mõ nio 

Liq. 

U . P. = u . m. k g caixa lunid-:-·~ nid. I H . -H . I u.m . 

========================================i====l ======== 

i 
Sald o Inicial di mi pi c i o o e i si 

Ressu 1 ta do +c 

I 
h2-hd

1
-

i 
-h3-h4-h5 

! 

+d4- m1-m3 , I 
lp3-p4 I 
I I 

-dt-d2-d6 

d7-d6 o 

h2-hd-

l I 
Saldo Final d7+ei-

-h3-h4-h5 -d6 si 

di+d4- l'mi+m1- ~ pi +p3 
-d l-d2-d6 . -m3 -p4 

r---------------- ___ L_ __ ~ __ L_ __ L-~-----L----~ 

Co n siderando sistema de pressupostos definidos 

2 . 2.3 . 3 . 2 ., i s t o é 

( 

df = (di +d 4 l - (dl + d2 +d6) 

mf= <mi+mll-m3 

pf=(pi+p3)-p4 

ci=c 

c=cf 

h2=h 3+h 4+ h 5+hd 

ef=<ei+d7l-d6 

si=sf 

ponto 
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o Balanço Final será: 

----------Positivos-------------- --Negativos-- l 
Contas Oisp . Exist Exist Imob. Imob. Rec. Emprést. Sit. 

de M.-P. P . Ac . Corp . Corp. Hum . Liq. 

Patr imõnio y+l 

U.P . kg caixa unid. unid. H.-H. 

Balanço Final df mf pf o cf o ef sf I' 
I 

2.2.4. Interpretaç~o da Moviment ac;::!o das Contas e dos Resultados 

O ponto 2.2 . 3. i lustrou uma forma de adequaç:!o passivei da técnica 

d as "partidas dobradas" à metodologia n~o destruti v a, exemplificando-se 

a forma de movimentac;::!o das contas e de apuramento dos resultados. 

Importa interpretar a informac;::!o fornecida. 

2. 2 . 4 . 1 . Contas de F 1 uxos como Centros de Responsab i 1 i da de 

Como referi em 2 . 2 . 2., "cada conta de fluxos corresponde 

act ividade func;:!o da o r gani zac;::!o". Importa pormenorizar 

sig rüficado . da express:!o "actividade ou funç:!o", para cada organizaç:!o . 

Exemp 1 i ficando, à func;::!o-produc;::!o corresponderá sempre uma conta de 

f luxos, especifica e indivisível? E a actividade de gest:Jo dos recursos 

h umanos será exp r essa sempre por outra conta de fluxos? 

A resposta é n:!o. Se a organi zaç:Jo necessita r, termos de 

informaç:!o com fi n s de gest:!o, de analisar o comportamento de gamas de 
1 

Produtos, ent:!o deverá possuir uma conta de fluxos de produc;:!o por cada 

gama, ta l para a actividade de co mercializaç:!o . Poderá ainda 

optar, alterna t iva, por contas de fluxos por gama de produtos, n:Jo 
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distinguindo as funções de produt;ilo e comercial. O mesmo se poderá 

r eferir para o caso da funç~o d e recursos humanos, ou para qualquer 

ou tra actividade da organizaçilo . 

Numa empresa desconcen tr a da g eograficamente, poderá ser úti 1 

eKi st ~ncia de informaçilo por reg i ões ; log o as contas de fluxos devem 

defi nir-se po r zona geo g ráf i ca. 

Assim, c o nta de fluxos dev e corresponder Centro de 

Responsabilidade <C.R.>, entendido uma acti v idade/funçilo passível, 

perante os objecti v os e a estr u turaçilo da organizaçilo, de análise do seu 

desempenho . Um C.R . deve constituir a unidade elementar da organizaç;lo, 

a q ·Jal pretende controlar acti v idade aval i ar 

desempenho, v ar i ando, assim, de acordo com a estrutura e objectivos de 

cada organi zaç~o . 

2.2 . 4.2. Conta de Resultados como Centro de Responsab ilidade 

Organizacional 

A forma informas::Jo é preservada permite, qualquer 

momento, aferir o grau de desempenho dos diversos C.R., estando estes 

h ierarquizados relaçilo de inclusilo, desde o nível mais baixo 

definido até à globalidade da empresa. 

O C.R. de nível mais agregado pr6pria organizaçilo, 

c orrespo ndend o, em termos de equivalência entre conta de fluxos e C.R . , 

à conta de resultados. Esta conta decompõe-se diversas outras, ou 1 

num outro prisma, o C.R./organizaçilo 

c entros de aferi çilo do desempenho. 

a súmula de outros diversos 

Desta forma, verifica-se 

correspondência biunívoca entre cada C.R. de nível inferior e cada conta 

de fluxos, divi sionária da conta de resultados. 
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2.2.4.3. Tipo de Centro de Responsabilidade 

Centro de Responsabilidade é sinónimo, normalmente, de Centro de 

Responsabilidade Financeira. Tal facto ad vém da circunstância de 

ava l i aç;Jo do desempenho da organi zaç;Jo dos subsistemas 

efectuada u ti 1 i zando Unica métrica: uni da de monetária . Em 

co nsequência, a responsab i 1 i zaç;Jo pela gest;Jo e acti vi dade exerci da por 

órgJo ou sec ter da organ i zaç;Jo é e)(pressa fi nane e i ramente. 

No âmbito da presente metodologia, as contas de fluxos n~o s~o 

forç osamente Centros de Responsabilidade Financeira, embora se possam 

analisar como tal, através da aplicaç~o dos j á referidos critérios de 

transfor maç:Jo dos bens cuja unidade de express:Jo "natural" n:Jo é 

unidade monetária, métrica. 

Recorrendo ao exemplo 8, exp 1 i citado 

ges t:Jo comere i ai utilizou p4 caixas de 

2.2 . 3., a acti v idade de 

determinado 

(exi stências de produ tos acabados) e h4 H. -H. de outro recurso ( 

huma no) 1 para gerar d4 u.m .. Foi esta a realidade da acç:J:o de gest:Jo e 

ac tividade do subconjunto que constitui funç:Jo comere i a 1 da 

organizaçâo, ou seja, trocou quantidade de caixas de produtos e de 

hor as de trabalho, por um montante de meios l íquidos . O seu resultado 

real, o valor que acrescentou à organizaç:Jo e à sociedade . pela Sl.J-:1 

acç :Jo produtiva foi, inequivocamente, de: 

d4 u .m. - ( p4 cai)(as + h4 H.-H.) 

Embora esta operaç:Jo traduza resultados efectivamente reai s 

des te C. R . , somente é exequível o seu cálculo numérico, transformando as 

três métricas uti 1 izadas (u.m., caixas e H.-H.) numa Unica comum. Por 

convenç:Jo, com vantagens óbvias em termos de, nomeadamente, s imp 1 i c idade 

de comparaçaes inter-sectoriais, a unidade escolhida é a Logo, é 

for çoso o recurso a c r i t é r i os que transformem p4 c a i xas e h4 H. -H. em 

P4' u.m . e h4' u.m .. Consoante o critério que seja escolhido, o que é o 



mesmo que afirmar, consoante os objectivos organi zac i o na is 

esta escolha, diferente l! o valor da referida operaç:Jo, podendo mesmo o 

sinal variar, demonstrando a relatividade do conceito de resultados . 

Em suma, contas de fluxos n:Jo s:Jo, por natureza, Centros de 

Responsab i 1 idade Financeira, mas, u ti 1 i zando-se critérios já 

referidos, poder:Jo transformados em tal. Neste caso, revestir:Jo a 

característica de Centros de Lucro, pois cada conta apresentará 

contribuiç:Jo para resultados globais, derivada da actividade que 

expressa. 

2.2 . 4.4. As Contas de Fluxos como Meio de Controlo Orçamental 

Qualquer que seja filosofia subjacente à elaboraç:Jo de 

orçamento, de meios de projecto, este atribui cada sector da 

organi zaç::Jo determinado crédito para efectuar despesas e subsequentes 

pagamentos , afectos a cada rubrica orçamental <26). 

Numa óptica de constituiç:Jo da Base de Dados da organizaç:Jo, a 

informaç;Jo orçamental constitui, pela importância, um dos 

subsistemas integrantes. Logo, metodologia orçamental deverá 

coerente metodologia contabilística, de acordo 

características de integraç;Jo e compatibilidade da informaç;Jo básica 

que se alicerça a citada Base de Dados. Assim, a cada orçamento de 

sector da organizaçJ:o deve corresponder uma conta de fluxos; às rubricas 

orçamentais , conta de património; créditos orçamentais, 

montantes expressos unidades de património. O orçamento da 

organizaç;Jo l! o somatório dos orçamentos dos seus C.R., que correspondem 

às contas de fluxos. Citando novamente o exemplo 8, o orçamento de 

consumos da sua funç;Jo comercial, seria o seguinte: 

~R_e_c~u_r_s_o_s ____ -}_v_a_l_o_r_e_s ____ r-__ u_n_i_d_a_d __ e ~o. Patr~m~n~~--J 
Humanos h o H . -H. j 

I 
l caixas 

Existências 

de P.Acab. po 
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Em qualquer momento, através da consulta da Base de Dados, 

possível pesquisar comparar informaç:Io orçamental 

contabilistica, ou seJa, entre a previs;Jo de recursos a utilizar 

dados históricos do desses recursos. A v antagem desta 

informaç~o consiste facilidade de isolar desvios orçamentais do 

desvirtuamento do efeito preço. De fac to, o desvio entre h4 e h a, 

volt a ndo a citar o exemplo referido , é um desvio de quantidade, quiçá de 

ef ici~ncia na uti 1 izaç::'fo de meios disponiveis. 

2.2.4 . 5. Conta de Fluxos Contrapartida de uma Canta de ' 

Património 

Em 2.2 . 2 . , ai inea h), referi que "num lançamento, a contrapartida 

de uma conta de património é sempre conta de fluxos." 

Esta afirmas:~o reveste-se de importância, âmbito da 

interpretação do funcionamento da metodologia, sendo mais do que 

simples regra de contabilizaç;Jo. 

Se crédito numa conta de património implica um débito numa conta 

de fluxos, ent:Io tal significa que a afectas:Jo de um traduz 4ma ' 

respansab i 1 i zas::Io de sector de organiza<;;Jo por esse consumo. Ao 

i nvés, um débito numa conta de património, com contrapartida num crédito 

numa conta de fluxos, atribui o acréscimo do recurso positivo <ou 

decrésc imo do negativo) à actividade de um dado sector <C . R.). Os 

r ecursos, positivos ou negativos, s;Jo entidades passivas, logo n:Io tem 

sentido que "movimentem" entre si. Para que seja 

consumido ou gerado, é necessário que um componente activa do sistema 

organizacional aja sobre 

alteras::Io de estado. 

organi zac;Jo. 

E esta 

recurso, possibilitando , assim, a 

fun<;Jo dos di versos se c tores da r 

Co n siderando 0 exposto, é poss i v e 1 redefini r o conceito de Centro 

de Responsabilidade, subsistema organizacional cuja func;;Jo 

consiste na gest;Jo dos fluxos de recursos. 
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2.2 .4. 6. As Actividades "Inúteis" 

Como si tuaç;Jo comum, um C. R. combina um ou mais recursos para gerar 

outros recursos. Todavia, em algumas situaç~es, certo sector elementar 

da organizaç;Jo somente consome activos, entendendo-se a express~o em 

sentido amplo, sem produzir, aparentemente, outros recursos . No exemplo 

8 1 verifica-se que actividade de gest~o administrativa consumiu 

" improdutivamente" h5 H . -H . de recursos humanos, já que n;Jo se registou 

qualquer geraç;Jc de recursos associado a esse consumo. 

Será que essa actividade é, na realidade, improdutiva? 

Existem duas respostas extremas para esta quest;Jc: 

a) a actividade prPduz que, pelas características, 

s:Io de difícil quantificaç:Ic, já que a sua "unidade natural" n~o tem 

existência física . Como exemplo, refira-se o vi tal para 

organizaç~c que consiste na informaç~o. Para que este seja ' 

ge r ado , é, evidentemente, necessária consumir outros recursos , sendo 

difíci l quantificar dimens:Io da informaç~o produzida, 

esco lher métrica ajustada, pelo carácter imaterial deste recurso. 

b) actividade n~o gera qualquer "útil" para 

organ izaçJ:o, sendo, neste caso, efectivamente improdutiva . 

Em termos teóricos, toda a produç~o de recursos, materializáveis 

n~o, deve 

Ass im, 

considerada e retratada pelo sub-sistema contabilístico. 

informaçJ:o gerada pelas diversas áreas elementares da 

organ i zaç~o ser i a um recurso a u ti 1 i zar pelas restantes componentes do 1 

conjunto . Um esguema construido nestes moldes seria excelente 

ins trumento de anál i se racionalizaç;Ja de estruturas, já que ' 

evidenciaria actividades e órgdos verdadeiramente improdutivos, isto 

é, aqueles que n~o geram qualquer recurso organizacional útil cuja 1 

desproporç~o entre os recursos consumidos e criados é desfavorável. 

Na implantaç~a prática desta metodologia, afigura-se-me como de 

9rande dificuldade identificar e isolar todas os recursos, especialmente 

os imateriais, qúe as diversas áreas elementares produzem, bem coma qual 
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a sua matriz de prestações recíprocas. Desta forma, a interpretaç::lo da 

circunstância de um C.R . , em aparência, n~o gerar qualquer produçJ:o, n::lo 

poderá ser imediata, nem automática, pois ê necessário analisar da 

existência de fluxos de recursos imateriais, n~o considerados no sub-

-sistema contabil istico, de inegável v alor importância 

o rgani zac i ena 1 . 

2 . 2 . 4.7 . Os Recursos NJ:a Armazenáveis 

Certos recursos n::lc s::lo passíveis de armazenamento, pelas 

caracteristicas, senda exemplo desse facto humano. A 

organizaç::lo remunera e , por consequênci a, dispõe desse recurso em funç::la 

do tempo da sua utili zaç::lo potencial, independentemente da utilidade 

r ea 1 da consumo, da seu usa produtiva. Se esse recurso n::lo for 

uti li zada , num certa espaç o de tempo, ent~a a "vida" potencialmen te útil 

do recurso consome-se, sem qualquer contrapartida. 

Como humano consumido pelo factor tempo, 

independentemente da sua utilizaç~o, este n~o ê passivei de armazenagem. 

Lo g o , a conta de património que expressa as disponibi 1 idades em recursos ' 

humanos tem de possuir saldo nulo, sendo necessário p r oceder 

lançamentos de actualizaç::lo para que tal aconteça, na ma i oria das 

circunstâncias. Esse lançamento traduz a desperdício de n::la utilizaç::lo 

de um rec u rso altamente perecível com o efeito tempo <27>. 

2.2.4.8. Como se Saldam as Cantas de Fluxos ? 

Na f i m de exercício , saldo de todas as contas de fluxos 

respeitantes actividade de cada C.R . agregado conta de 

resu l tados, d a mesma forma que o saldo das contas de custos e provei tos 

s::lo tran sfer idos para conta de resultados, termos da ' 

meto do l ogia contab i l ística tradicional. 

Como se salda a co n ta de resultados , entendida como a express:Jo da 



actividade de gest~o 

organizaç~o ? 
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da global idade dos fluxos de 

A conta de resultados salda-se em contrapartida de 

da 

conta de 

património, que se poderá designar de resultados transitados, 

seguindo a terminologia do esquema contabilístico comummente acei+:e . 

Contudo, problema se coloca: as contas de património somente admitem 

uma unidade de mensu,·açiío, a sua U.P.; logo, o valor a transferi,- da 

conta de fluxos ''Resultados", para a conta de património "Resultados 

Transitados", terá de ser expresso na U . P. desta Ultima conia . 

Por outras Palavras. o lançamento de transferência para resultados 

transitados patenteará, n~o resultados reais do exercício findo . 

expressos nas suas unidades naturais, um dos elementos do vector de 

resultados, componente da matriz de resultados ,;;trás definida . Esse 

valor será resultante de nivel de resultados reais, expresso pelo 

saldo da conta de fluxos correspondente, também dos parâmetros 

subjacentes aos critérios escolhidos, funç~o dos objectivos, ambiente e 

clima organizacional . 

2 . 2.5 . Algumas Questões Levantadas pela Metodologia 

Após descrever, analisar e interp1·etar a. adeqüa<;;;o da téLniLa da!: 

"parti das dobradas" metodologia, importa salienta;· prub 1 ema<: 

concretos que levantam cabal implantaç~o. AI ém dos 

cons tr ang i mentes assoe i adas mudança no v i da de, der i vades de 

compoJ-tamento psico-sociológico dos individuas seio das ar gani zações, 

verifica-se a existência de duas questões de alguma dificuldade de 

superaçdo imediata e automática : 

a) a definiç~o dos recursos disponiveis na organizaç~o. 

bl a delimitaç~o do carácter monetário (ou n~o monetário) do~ 

diversos recursos . 



2.2.5.1. Definiç:lo dos Recursos Organizacionais 

Sem referir a problemática dos recursos existência materi a l 

(por exemplo , i nformaç:lo), já explanada ponto 2.2 . 4.6., 

inventariaç~o dos recursos organizacionais, para efeito da definiç:lo d a o;: 

contas de patrimânio , depara-se uma dificuldade prática aparentemant e 

inultrapassável . 

Suponhamos uma empresa que comercializa alguns milhares de art i gos, 

o que é perfeitamente normal vá r ias sectores de actividade, tendo e rr 

c onta a diversidade de gamas de produtos, a extens:lo das l i nhas em cada 

gama e a profundidade de cada linha. Como cada artigo exist e nte p a ra 

comercial i z a ç:!o se traduz conta de património, com d e t er mina da 

U.P . , necessário criar milhares dessas contas, soment e par a 

produ tos acabados . Se pensar na diversidade das existênci a s e do 

imob i 1 i zado afectos a organi zaç:!o, depreende-se fac i i me nte que o 

número de contas de património e~igido seria de vá~ias dezenas de mil h a r 

de contas , numa estru t ura de dimens:!o média . 

Apr e s en t a m-se duas formas de superaç:lo do presente cons t r a ng i me nto: 

a> def i ni ç:lo de unidades equivalentes a 1 terna ti v as aos recur?OS 

reais. 

b) ass u mpç :!o de conceito de "conta", âmb it o da 

const ruç ;}o de uma Base de Da dos relacional. 

2.2 .5 . 1.1. Def i n i ç :!o de Uni d ades Equivalentes Alternat ivas 

Recur sos Reais 

S e o número de u t i 1 i zados ou gerados pe l a organi zaç :lo é 

mui to e levad o, n:!a podendo, pelas caracteristicas pelos meiO"EI 

disp a niveis para a s ubsist e ma cantabi 1 ístico , el<istir e q uiva l ênc i a 

entr e cada rec ur s o e con ta específica de pa t ri mónio , ent :!o 

nec e ssár i o que c onta s sej am defin i das em funç;lo de unidade-E 

equ i v alentes aos rec ur s o s rea i s , em n ú me r o consen t âneo com as l imitaçõeo;: 
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existentes . Cada unidade equivalente definida 

f ictício, que possue características médias dos recursos reais 

sim i lares que substitui. Exemplificando, a organ i zaç~o produz n 1 

unidades do produto A, n2 do 8 e n3 do C e definindo-se para estes três 

p r odutos, com base parâmetros fisicos, técnicos e econ6micos , 

r elaç::Jo infracitada para com unidade equivalente U, a conta de 

p atrim6nio desse recurso equivalente será debitada 

A Ka + 8 Kb + C Kc 

Quant. Coeficientes de Convers::Jo para 

de Recursos 

Reais 

A 

8 

c 
I ' 
~------- ----

+ 

Ka , Kb , Kc E R . 

a Unidade Equivalente 

Ka 

Kb 

Kc 
! 

______ __j 

Os coeficientes de convers::Jo s;Jo o método de transformaç:Io .de 

r ecursos reais em unidades equivalentes, que por determinam a 

definiç~o das contas do patrim6nio. 

No exemplo descrito no ponto 2 . 2.3., p3 unidades de património de 

Produtos acabados, na circunstância caixas, s::Jo debitadas à conta que 

expressa o nivel de em produtos acabados disponíveis. Ora, 

a organ i zaç::Jo fabrica mais do que um único tipo de produ to, p3 

caixas representam a quantidade de uni dades equivalentes 

reais , geradas pela funç~o produç:Io. De facto, a actividade produtiva• 

fabrico u, por hip6tese, n tipos diferentes de produtos similares, cada 

qual em quantidades díspares (qi) . Para que a resultante dessa acç;}:o 

organizac ional sejam p3 caixas de produtos acabados, é necessário que 

estejam previamente definidas relações de convers:Jo (ki> , entre recursos 
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reais e unidades equivalentes, que respeitem a seguinte equaçi::'o : 

I qi • Ki p3 

i=l 

-> número de tipos de produtos sim i lares 

qi -> quant idades produzidas do tipo i 

K i -> coeficiente de convers:Jo do produ to do tipo i para a 

un idade equ i v a 1 ente 

p3 -> quantidade de unidades equivalentes produzidas 

A definiç~o de unidades equivalentes é uma forma de superaçi::'o das 

limitaç3es práticas, derivadas da impossibilidade de o número de contas 

d e patrimdnio ser igual ao número de reais . Todavia, este 

mêtodo de contornar o problema citado acarreta uma consequência negativa 

em termos da definiç:!o de uma Base de Dados da organizaç:lo contendo toda 

a informaç~o dos factos patrimoniais reais . Se a presente metodologia 

se caracteriza pela preservaçJ:o desses factos patrimoniais reais, esta 

adaptaç;lo , recorrendo unidades equ i v a 1 entes, desvirtua própria 

e ssf:ncia do método. Por estes motivos, a scluçJo descrita neste pontÇJ, 

s endo passivei e exequível , n;lo é totalmente satisfat6ria. 

2.2 . 5.1.2 . Um Novo Conceito de Conta 

"Esta conta é creditada ( . . . . ) por débito da 684 ( ... }" - c i taç;Jo do 

Plano Oficial de Contabilidade, aprovado pelo Decreto-lei n2 47/77 de 7 

No conceito t r adiciona"l e vigente de conta, esta é debitada 

creditada por determinado valor,_ seJa, um certo montante 

incluido , a débito crédito . das contas. Por outras palavras, 

verifica-se uma relaç:Jo de depend~ncia e hierarquia entre a conta, 

conjunto contém'' , e os valores, como elementos ''contidos ''. 

Assim, 

V a lares E Conta 
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acepç:Io de que os valores s:Io elementos ; se considerem 

subconj unto, tem-se: 

Valores C Conta 

independentemente de considerarem os valores como elementos ou 

sub-conjuntos, uma consequência desta concepç;Jo de existência de 

relaç;Jo de subordinaç;Jo da informaç;Jo referente .ao valor face às 

diversas contas , consiste na necessidade de o número de contas ser pré-

-def inido e, obviamente, limitado. Na giria contabilistica , a operaç;Jo 

de definiç:Io inicial izaç:Io das diversas contas designa-se por 

"abertura das contas". Ora "abrir" uma conta traduz-se na criaç:Io de 

espaço Cuma folha de Raz:Io, uma ficha mecanográfica de contabilidade 

um reg is to em supor te magnético) o qua 1 será progressivamente ocupado 

informaç~o, basicamente de valores, mas complementada dados 

rel ativos a datas de lançamento, descriç:Io, contrapartidas, número de 

registo, etc .. O conceito de contas como endereços abertos, .os quais 

incluem campos para as refe,·idas informações, limita o próprio número de 

co ntas, já que cada uma exige espaço, e esse espaço global dispcn:í.vel, 

em supor te de pape 1, c ar t:Io perfurado, magnético ou qualquer outro,. é, 

como todas realidades físicas, limitado, por motivos económicos, mas 

também por razões de operacionalidade. Se a número de contas 

1 i mi tadc, ent:Io adequar facto à necessidade atrás demonstrada 

de corresponder a cada t ipc de recurso especifico uma determinada conta 

de património, além de cada actividade passível de avaliaç:Ia 

controlo do desempenho se associar conta de fluxos ? 

Somente um conceito diferente de conta e da relaç;Jo que estabelece 

com outros componentes do subsistema contabilíst i co permitirá 

responder positivamente ao repto subjacente à quest;Jo citada. 

Este novo conceito baseia-se na anulaç:Io da relaç;Jo de dependêncic 

e inclus;Jo existente entre. os valores e outras informações adicionai: 

relativamente às contas, isto é, considerando-se que cada lançamento é, 
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antes de mais, um conjunto de informaç~o que se completa entre si, 

interdependente porque n:;Io estabe tecendo relações de subord i naç~o, 

formando todo que descreve facto patrimonial real. N:Jo mais 

exis te contabi 1 idade formada por "contas abertas", que contêm 

va lores e outros dados, mas sim um subsistema contabilístico alicerçado 

registos de factos patrimoniais, cada qual contendo informaç~o 

diversa , nível de relaç~o de interdependência 

comp lementaridade . 

Vis~o tradicional Vis:;Io das contas como 

das contas informaç~o do sub-sistema 

contabilístico -----

Conta X Conta Y 

----r- -----r-
I I 

Valor a Valor a 
I I I 

Débito Crédito Crédito Oéb i to Crédito 

I I I 

Registo k 

Conta w Conta K Conta V 

I Conta a 

Valor a Valor a Oéb i to 
I i 

Crédito Débito 
I I 

sub-sistema contabilístico----

Contabilidade Base de Dados organi zac i o na 1-

Poder-se-a argumentar que tal alteraç~o conceptual n:;Io implicará 

consequências práticas na superaç~o do problema de ajustamento do nUmero 

de con tas nUmero de recursos e actividades. Tal n~o é, contudo, 

correcto . 
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De facto, se as contas n:Jo s:Jo mais do que uma dupla informaç:Jo que 

i dentifica o recurso que sofreu movimentaç;Jo <conta de patrimônio) e 

q u a l o Centro de Responsabilidade que gere esse fluxo de recursos <conta 

de fluxos>, n;Jo é necessário definir previamente as alternativas que 

informaç;Jo pode assumir, da mesma forma que n:Jo estabelecem 

endereços para cada uma das opções possí v eis do campo valor. 

O número de contas deixa de constituir, assim, um constrangimento, 

passando os lançamentos a registos de informaç:Jo 1 os quais poder~o ser, 

e m qualquer momento, pesquisados, por vários campos-chave, 

definidos quando dessa mesma pesquisa. 

O conceito tradicional da contabilidade, constituída por contas, âs 

qua is afectos v a lares, a débito crédito, além de outras 

informações complementares, encontrava-se, até à introduç~o de 

me todologias de 4!! geraç~o, perfeitamente ajustado âs características 

tecnolôg1cas da gest:Jo da informaç~o. 

contabilística manuais, mecanográficos ou 

Com métodos de escrituraçdo 

informáticos, utilizando 

linguagens de 3!! geraç~o (28> <ainda largamente maioritárias 

o rganizações portuguesas>, a pesquisa da i nformaç;}o é, em tempo ú t i_l , 

p raticamente impossível <29). 

Suponhamos que uma organiza;:Jo 1 de média dimens~o, necessita, por 

uma qualquer circunstância inesperada, logo n:Jo prevista aquando da 

def i niç:Jo do seu subsistema contab i 1 í s t ico, de conhecer as contas que 

incluam lançamentos contab i 1 íst i c os, débito ou crédito, cujos 

valores se encontram entre X e V u.m.. Por outras palavras, trata-se de 

Pesquisar a(s) ficheiro(s) contabilístico(s), base na circunstância 

do campo-chave v a 1 ar assumi r determinados montantes . 

Se a contabi lidade fosse totalmente manual, alicerçada nos diversos 

livros de raz~o auxiliar, única solu;:Io possível consistia 

folha 1 ivro a 1 ivro, de toda i nformaç~o, consulta, folha 

elaborando-se inventário das situações que enquadrassem 
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crit~rio atrAs definido. 

Num sistema mecanogrAfico informático, baseado nas metodologias 

tradicionais anteriores .li aludida 42o geraç;Jo, forma de responder 

positivamente à inesperada necessidade era similar à encontrada 

sistema manual . A única diferença consistia no facto de sistemas 

automatizados referidos a pesquisa manual ser efectuada base 

longas listagens processadas por computador e n;Jo nas folhas dos 1 ivros 

de raz;Jo auxiliar. Mas a essência da pesquisa mantém-se inalterada: 

manual, morosa e impratic:Avel em tempo útil. 

Como conclus;Jo do exemplo enunciado, a tecnologia tradicional C30) 

n~o permitia a pesquisa pontual, em tempo real, da informaç;Jo, guardad3 

suportes de papel , c:art;Jo ou magnéticos. 

Contudo, nec:ess i da de da contab i 1 idade consistia, quer 

passado, quer no presente, determinaç;Jo dos valores associados, a 

débito ou a crédito, nas diversas contas, nomeadamente para efeitos de 

determi naç;Jo de resu 1 tados. Se uma pesquisa campo-chave valor, 

como a atrás enunciada, é uma possibilidade, pontual e hipot~tic:a, a 

pes~::~uisa orientada pelo campo conta é uma necessidade permanente e real. 

Ora 

Po ntuais 

citadas tecnologias tradicionais n;Jo permitiam pesquisas 

a informaç;Jo contabi 1 ística implicava, forçosamente, a 

determinaç~o de valores por contas, ent;Jo a soluç;Jo somente poderia ser 

uma: 

A contab i 1 i da de ser i a organizada por contas, às quais ser iam 

afec tos os valores e as demais informações . 

A estruturaç;Jo contabilística, pela 

contas , fornece-nos imediatamente (no 

forma de organi zaç;Jo por 

da generalidade dos sistemas 

automatizados tradicionais) ou necessitando do cAlculo de apenas algumas 

operações elementares (no caso de métodos manuais), a sua única pesquisa 

Possíve l, mas simultaneamente a mai s necessAria: os valores, a débito e 

a c r~dito , por cada conta. 
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No presente, est~o disponí v eis, consequência da revoluç~o 

tecnológica ao nivel da informaçJ:o, que nos tempos actuais, 

e quipamentos que suportam a utilizaç~o de metodologias inovadoras, que 

permitem, nomeadamente, que 

possível ( 31 ) . Tendo 

referida pesquisa 

consideraç;Jo 

tempo ..:..til seja 

possibilidades 

tec nológicas, o conceito tradicional de uma contabilidade alicerçada em 

con tas, adm i ss i v e 1 justificável pelos constrangimentos técnicos 

ex istentes, está ultrapassado 

consideraç~o de cada registo 

desajustado, pois 

contabilístico 

entrave à 

conjunto de 

informaç~o formando todo interdependente, porque traduzindo 

realidade de um facto patrimonial L' sendo parte integrante do subsistema 

de c ontabilidade, que por sua 

organizacional. 

insere no sistema de informaç~o 

A contabilidade conjunto de contas constitui um conceito 

tec nologicamente obso 1 e to; contab i 1 idade subsistema de 

informaç~o passivei de pesquisa âmbito de Base de Dados 

re lacional é uma realidade tecnicamente passivei. 

Em conclus~o deste ponto, forma de superaç~o Sa 

incompatibilidade evidenciada pela necessidade de definiç~o de contas de 

Patrimón io por cada recurso e de contas de fluxos por cada actividade 

Passive i de avaliaç;Jo e controlo, consiste na transformaç;Jo do conceito 

d e conta, de 

t al 

endereço pré-definido, para um campo de informaç~o, que 

campo va lor, contribui, igual grau de 

i mpresc indibilidade, para definir correctamente o facto patrimonial 

a ssoc iado ao registo contabilistico. Esse campo "conta" expressa 

recurso movimentado pelo facto patrimonial, no de contas de 

Patrimó nio, ou o Centro de Responsabilidade que gere tal transacç~o, 

Para as contas de fluxos. 
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2.2.5.2. Delimitaç~o do Carácter Monetário <ou N~o Monetário) dos 

Diversos Recursos 

"Defino bem n:Jo monetário todo o património da empresa cuja unidade 

natural de express~o difere da unidade monetária" - citaç21:o do preâmbulo 

do ponto 2 . . 

Se para alguns bens a sua naturaza monetária é inquestionável, para 

outros essa distinç:Jo levanta algumas dúvidas. Encontram-se no primeiro 

disponibilidades moeda nacional, enquanto que valores 

patrimoniais 

nítido . 

dividas de clientes um carácter 

S;Jo as seguintes algumas das situações de maior indefiniç21:o quanto 

à classificaç;Jo da natureza monetária de um bem: 

2 .2.5.2.1 . Recursos Positivos ou Negativos Expressos em Divisas 

Estrangeiras 

Os moedas estrangeiras s~o, basicamente, 

disponib i 1 idades 

positivos) 

da organ i zaç~o expressas divisas <recursos 

empréstimos concedidos por terceiros nessas 

moedas (recursos negativos). 

Os activos monetários moedas estrangeiras n21:o s21:o bens 

monetários, já que unidade monetária utilizada comummente pela 

organ i zaç:Jo di fere da uni da de de express;Io desses activos. De fac to, a 

natureza monetária de bem varia geograficamente, acompanhando 

limites de validade da unidade padr~o definida para 

transacções. 

di versas 

Desta forma, di sponi b i 1 idades expressas em cada divisa dever~o 

ser consideradas como um recurso espec i f ice, assoe i ado a uma determinada 

unidade de património. Raciocínio similar verifica para 

empréstimos obtidos divisas generalizando, para qualquer 

recurso, posit i vo negativo, cuja unidade natural de express~o seja 

uma moeda estrangeira. 
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2.2 . 5.2.2. Recursos Sobre Terceiros 

Este tipo de contas assumem as características de transiç~o entre 

recursos monetários e os n~o monetários, já que, termos de valor 

facial, a sua unidade de express~o assume-se como monetária, embora, em 

termos reais, nem sempre esses recursos se transformem em u.m., pelo seu 

valor facial. 

Assim, disponibi 1 idades em moeda nacional s:J:o contas 

mone tárias, já que expressas na única unidade com força liberatória 

geral, economia que insere organizaç:J:o , as contas de 

terceiros, gera 1, assumem-se valores equivalentes 

Import a analisar grau da referida equivalência, para 

especi ficas de contas de terceiros. 

2.2.5.2 . 2.1. Recursos "Normais" Sobre Terceiros 

Est;;o incluídos na P•-esente designaç;;-o contas de terceiros, 

ger adas pela actividade normal da empresa, nomeadamente clientes 

fo rnecedores, 

meios 1 iquidos 

quais sJo previsivelmente transformadas a prazo 

exigíveis . 

Como se trata de contas elevado grau de equivalência entre 

seus valores faciais monetários e as unidades monetárias reais em que 

converter::io a prazo, podem ser consideradas, sem grande imprecisJo, 

como recursos monetários. 

2.2 . 5 . 2.2.2. Recursos "Especiais" Sobre Terceiros 

Defino um recurso "especial" sobre terceiros como todo aquele que 

Possui um valor facial que nJo se transforma, previsivelmente, a prazo e 

numa Proporç:J:o significativa, unidades monetárias . Por outras 

Palavras, trata-se de contas em que o coeficiente de equivalência entre 

o seu valor facial e a u.m. é baixo. 

O que se entende por um coeficiente baixo? 
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A resposta à quest:Jo supra n:Jo é absoluta. 

que o factor de convers:Jo do valor facial de um 

monetária seja diferente do valor t, 

Teoricamente, sempre 

para a unidade 

n:Ja deve 

c onsiderada monetária. Em cansequênc i a, bens monetários 

definir - se-iam como aqueles cujo factor de convers:Jo para a u . m. é igual 

a 1 . Todavia, para n:Jo restringir exageradamente o âmbito dos bens 

monetárias n:Jo aumentar nUmero de unidades de patrimõnio, 

o rganizac;:Jo deverá decidir o limite de admissibilidade do carácter 

mo netário dos bens, seja, qual o valor do coeficiente de convers:Jo 

ci tado que estabelece a fronteira de tal classificac;:Jo. 

As contas " especiais" sobre terceiros n:Jo estao associadas 

a ctividades extraordinárias da empresa, com carácter n:Jo corrente, face 

objectivos e finalidades da As referidas contas somente 

e ~pressam situações que, estando integradas e sendo consequência da 

ac tividade corrente da empresa , n~o s~o estatisticamente normais, isto 

é , afastam-se do padr~o médio . Concretizando, c "cliente normal" (na 

s entido de ,-espeitando a norma) liquida os seus débitos à organizac;ao. 

A excepc;:Jc, o desvio para a média, consiste na considerac;:Jo que o valor 

f acial de certas dividas n:Jo converterá em unidades monetárias. Se a 

referida norma se perverter , 

estatísticos, deixarem de 

s obreviverá. 

seja, 

ser, 

as situações normais, em termos 

crgan i zac;:Jo, obviamente, n:Jo 

Tendo em conta o e~pcstc, as contas especificas de clientes cuja 

ccbrabilidade é duvidosa s:Jo um exemplo deste tipo de contas especiais 

sobre terceiros , seja, cujo seu valor facial nâo é equivalente, num 

g rau minimamente desejável, à unidade monetária. Cada conta especificai 

des te tipo deverá ser considerada como conta de patr imõnio, com uma, 

dada unidade de patrimõnio associada. No de conta especial, 

sobre terceiros que refere d~bito especifico de cobrança\ 

duvidosa , a unidade de patrimõnio a considerar consiste "u.m. de1 



página 67 

divida da entidade X'' . Vejamos quais registos subsistema 

contabi listico e a sua interpretaç:Jo, associados à consideraçao como de 

c obrança duvidosa, de um débito, sobre o cliente X, com valor facial de 

dl u.m., e a sua cobrança posterior por d2 u.m.: 

al 

Clientes <U.P.=u.m . ) Clien te X <U . P.=u . m . de divida de X> 

Contas de 

Patrimânio dl 

Actividade de Gest~o de Cobranças 

Contas de 

Fluxos U . P. Valor U.P. Valor 

dl divida dl 

de X 

b l 

Disponibilid . <UP=u . m. ) Cliente X <U.P.=u.m . de divida de X> 

Contas de-----,------

Patrimânio d2 di 

Actividade de GestJ:o de Cobranças 

Contas de 

Fluxos U . P. Valor 

u . m. dívida dl 

de X 

U.P.--r:: 
u.m . I d2 

A actividade de gestJ:o de cobranças responsáve·l pela 

transferª ncia associada primeiros lançamentos, isto é, a diminuic;:lo 

dos recursos monetários da organi zaç:Jo di u.m . , tendo 

contrapartida um aumento de recursos "especiais" sobre terceiros, na 

mesma quantidade , mas diferente unidade de patrimânio. A mesma 
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actividade é responsabilizada pela geraç~o de d2 u.m., consumindo dl 

u.m. de divida de X, conforme e~presso nos segundos lançamentos. 

2.2.5.2.3. Existências e Imobilizações N~o Financeiras 

Estas contas associam-se, nitidamente, a bens n~o monetários, pois 

a sua unidade natural de express~o difere da Todavia, recursos 

insignificantes, em termos de quantidades, valores e importância para 

actividades da 

"diversos", 

organ i zaç~o poder ::lo 

âmbito de cada grupo de 

agrupados contas de 

diversas, imobilizado corpóreo diverso, etc . ), sendo unidade de 

património a Trata-se de uma situaç~o que contraria a essência 

n~o destrutiva da presente metodologia, mas que, a bem da simplificaç:Jo, 

poderá ser considerada, desde que verifiquem, cumulativamente, as 

seguintes condiçZes : 

a> as contas de "diversos" ter:Jo de representar uma parcela infima, 

quantidade, custo e importância organizacional, relativamente a cada 

grupo de contas.. 

b) o agrupamento de recursos numa única conta de património, c~ja 

métrica ê a u . m., n~o poderá desvirtuar significativamente a realidade 

dos factos patrimoniais, nem a determinaç:Jo dos resultados associados. 

2 .2.5.2.4. Titulas em Carteira 

Independentemente dos objectivos organizacionais inerentes 

maior ou menor permanência dos títulos 

co nsideraç:Jo como uma disponibilidade 

carteira, que determinam a 

uma imobilizaç~o, este recurso 

assume características de bem n:Jo monetário, pois o coeficiente de 

convers~o do seu valor facial para a poderá ser diferente de 1 . 

Assim, para uma correcta avaliaç:Jo do desempenho da área organizacional 

que gere o fluxo de títulos, ê fundamental a consideraç:Jo de cada tipo 

específico de titulo , como um dado recurso n;Jo monetário. 
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2.2 . 5.2.5. Situaç~o Liquida 

Os capitais próprios poder~o decompor-se, para este efeito, em três 

grupos: 

a) Capital Social 

bl Resultados do exercício 

c) Resultados de exercícios anteriores 

2 . 2 . 5 . 2.5.1. Capital Social 

Os títulos representativos do capital da organizaç~o s~o expressos 

u.m., sendo essa a unidade de património dessa conta. 

2.2.5.2 . 5 . 2 . Resultados do Exercício 

Os resultados reais apurados exercício s~o apresentados 

diversas métricas. Através da matriz de resultados, possível 

determinar, para cada vector-linha de parâmetros, certo valor de 

resultados. Assim, utilizando combinaç~o especifica desses 

parâmetros, a empresa determina seus resultados, para efeitos de 

apresenLaç~o exterior . Se bem que a conta de resultados seja o Centro 

de Responsabilidade da organizaç~o, logo expressando a gest~o de todo o 

tipo de recursos, nas mais diversas Unidades de Património, é possível à 

empresa apresentar o 

resul tados , utilizando 

-sectoriais. 

result ado, ou talvez melhor , um dos 

possibilitando comparações inter-

2.2 . 5.2 .5 . 3. Resultados de Exercícios Anteriores 

As contas de resultados transitados reflectem 

actividade da organizaç:~o em exercícios anteriores, sendo a sua Unidade 

de Património igua l à métrica utilizada para a publicitaç~o exterior dos 

resultados de um exercício: a 
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2.3. Conclusões Relativas ao Meio de Superaç~o da Insuficiência 

Manifestada pela Contabilidade Tradicional na Transformaç~o dos Bens N~o 

Monetários em Monetários 

2.3.1 . Conclus~o Básica: Adopç~o de uma Metodologia N~o Destrutiva 

Para que o subsistema contabilistico possa fornecer único valor, 

única métrica, que sintetize todo um desempenho da organizaç~o, 

durante determinado periodo de tempo, é forçoso que utilize critérios de 

convers~o dos bens n~o monetários em monetários 

- utilizaç~o de critérios . 

Resultados 

\____, I 

I 
I 

- impossibilidade de comparações 

Inter-sectoriais. 

- dificuldade de avaliaç~a global da 

desempenho. 

- desinserç~o da organizaç~o no meia 

envolvente. 

Se n~o utilizar os aludidos critérios, ent~a a contabilidade n~a 

poderá fornecer um resultada que facilmente permite comparações inter-

-sectoriais, que possibilita avaliaç~o global do desempenho, 

indispensável para efeitos de gest~a, também por motivos fiscais, e 

que , em suma, considera a actividade da empresa no âmbito do sistema 

económico global. 

Logo, a utilizaç~o de critérios é uma necessidade. 

Todavia, o uso desses critérios no momento em que ocorrem os factos 

patri moniais, isto e, a substi tui ç~o nos registos contabilisticos dessa 

rea lidade pelo transformado dos critérios, nao é uma necessidade, sendo 

antes um erro na gest~o da i nformaç~o. 
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fac tos 

~~ - destruic;:::Jo dos factos 

. I patrimoniais básicos. 

quando dos 

I Momento de I 
t utlllzac;:;Jo ~ 

dos ~ 

patrimoniais 

j crttér1os 

dos factos ~posteriormente~- preservaçJo 

!patrimoniais básicos. 

real idade 

Registos 

contabi 1 is t i c os 

contêm : 

real idade 

patrimonial 

Somente organizaç;Jo n;Jo utilizar 

- destruic;:~o dos factos 

patrimoniais básicos . 

h- preservaç;Jo dos fac tos 

!patrimoniais básicos. 

critérios de transforma7;Jo 

de bens n;Jo monetários em monetários , quando do registo dos factos 

patrimoniais, poderá preservar esses factos básicos . 

Se os registos contabilísticos contêm o transformado da realidade, 

Pelos citados critérios, e n;Jo a essência da própria realidade, ent~o a 

informac;:;Jo básica foi irremediavelmente destruída pela metodologia 

contabili.stica . 



Oestruiç~o \ 

:::r~:::::is J 

básicos 

/ '---

\ 

\\ ao nivel 
especifico 

dos resu 1 tados 

-
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Base de Dados. 

- necessidade de sistema 

paralelo de informaçâo 

de gestil:o. 

- desvalorizaç~o da 

uti 1 idade da 

contabi 1 idade. 

- determinaç~o de 

único resultado: 

- i ncoe.-ente . 

- falta de clareza 

parâmetros utilizados . 

A destruiçâo dos factos patrimoniais básicos implica a incapacidade 

de constituiç~o de uma Base de Dadas da organizaç~o, contendo essas 

mesmas informações, origina a necessidade de implantaçâo de Sistemas de 

· Informaç~o de Gest~a (S .I.G. l paralelas à contabilidade, prejuizo.ao 

nível de custos, de duplicaçâo de informaçâo e tornando a contabilidade 

técnica de registo de situações, sem aderência real e 

utilidade de gestâo . 

Ao n ivel dos resultados, essa destruiç~o da realidade implica a 

determinaç~o de s6 valor e><pressando desempenho da 

organizaç~o, em muitos casos incoerente, porque resultante da adopç~o de 

critérios com condições de validade contraditórias , e manifestando falta 

de clareza, já que n~o apr:esentam associados os dive1-sos parâmetros 

subjacentes à determinaçâo desse valor . 
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jao nivel da~- contr >buto para a 

/1 >nformao~o ] consb tu>o~o da Base de Dados 

tntegr-ada. 

- contab tltdade 

!subsistema do S. I.G .. 

I 
Pdroessefra-vcatoo~s ~ --~~ ~ - valorizac;~o da contabilidade, 

jcomo instrum2nto de gest~o. 

I 
patrimoniais / 

básicos ! ""'- ao nível H- determinaç~o da matriz 

""" I . dos I de resultados. 

resultados - clareza dos parâmetros 

! associados a cada resultado. 

1- possibilidade de simulac;~o, 
! sensibilidade e investigao~o de 

j gest~o 

A preservaç~o dos factos patrimoniais contribui para a constituic;~o 

da Base de Dados integrada da organizac;~o, que informac;~o 

contabilística se insere num subsistema do S.I.G., traduzindo-se numa 

valorizac;~o da contabilidade, que se assume um instrumento de 

gest~o . Ao nível dos resultados, essa mesma preservac;~o da realidade 

permitirá determinar uma matriz de resultados, onde a cada vector-linha 

de parâmetros corresponde um elemento do vector-coluna dos resultados, 

possibilitando de técnicas de simulaç~o, análise de sensibilidade 

e investigac;~o sobre os dados patrimoniais reais e consequências 

nos resultados . 
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2.3.2. Conclus~o Complementar: Definiç~o de Contas de Fluxos 

Forma de Avaliaç~o do Desempenho dos Centros de Responsabilidade 

O facto de em cada lançamento, a contrapartida de uma conta de 

patrimõnio ser conta de fluxos, permite responsabilizar a área da 

organizaç~o CC.R.) que movimenta o recurso especifico, subjacente a esse 

lançamento. 

Os s~o entes passivos, nJo movimentando por si 

prõprios. A mudança de estado de um recurso, isto ~. o fluxo gerado por 

facto, ~ traduzido na actividade de gest~o de dado C.R., cujo 

desempenho será avaliado pelo saldo entre a utilizaç~o dos diversos bens 

patrimoniais 

organ i zac i o na is. 

capacidade de produzir outros 

Um lançamento pode ser definido como um registo de infarmaç~o dos 

montantes contas de património e fluxos assoe i adas facto 

patrimonial. A conta de património utilizada equivale a uma variável 

primai de modelo de programaç:Jo linear; a de fluxos corresponde ao 

preço sombra atribuido sec tor responsável pelo movimento desse 

recurso, isto é, a uma variável dual. 
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3. O Factor Tempo 

A diferença b~sica entre cálculo matemático cálculo 

financeiro reside na introduç~o por este último de factor de basilar 

importância: a consideraç~o da variável temporal. Se matematicamente x 

u .m. adicionadas a y u.m. resultam em x+y u.m., 

tal sé será verdadeiro se se verificar pelo 

seguintes: 

termos financeiros 

das duas condições 

a) capitais x e y s~o venciveis em data coincidente. 

b) a taxa de capitalizaç~o a utilizar nesta operaç~o é nula. 

A metodologia contabilistica tradicional opera com capitais cujas 

datas de vencimento s~o temporalmente difere-ntes, logo n~o 

primeira condiç~o atrás expressa. Assim, tendo em conta 

verifica a 

definições 

enunciadas, operações contabilisticas tradicionais somente ser~o 

financeiramente correctas a taxa de capitalizaç~o a utilizar for 

Ora taxa ê funç~o de diversas variáveis, expressando 

relaç;Jo de indiferença financeira da organizaç~o. Num contexto 

inf lacionista, é evidente que a taxa de capitalizaç~o a considerar é 

positiva , já que o poder de compra real da moeda diminui. A taxa de 

capitalizaç;Jo para a organizaç~o n~o é equivalente à taxa de inflaç~o, 

mas existe uma relaç~o directa entre as duas realiades C32>. 

3.1 . Factor Tempo e Conjuntura Inflacionista 

Num ambiente de subida generalizada do nível de preços, a n~o 

consideraç~o do factor tempo pela contabilidade colide abertamente com a 

necessidade desta técnica se adequar à realidade. Neste contexto, se 

insere o texto infracitado, da autoria de S . Davidson, C. P. Stickney e 

R . L . Wei l : 

"A mais persistente e significativa critica à contabilidade 

anos recentes consiste em ignorar os factos económicos da vida". 

Compreende-se que preocupações relativamente à quest;Jo do 
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desajustamento da contabilidade ao factor tempo sejam mais evidentes 

locais momentos de elevada inflaç~o, a América Latina, 

presente, a Europa, setenta, ou recuando mais no tempo, 

hiper-inflaç~a de 1923 na Alemanha (33) . Importa, contudo, analisar 

problema inexistente contexto de relativamente pequeno 

crecimento dos preços, como o actual, na maioria dos paises do espaça 

económica da Europa comunitária. Por outas palavras, o desajustamento 

da contabilidade, par via da n~o consideraç~o do factor tempo 

exclusivo do contexto ambiental inflacionista, verifica-se 

independentemente desse fac to? 

A resposta a esta quest~o é dupla, tal como a natureza da gest~o . 

Encarando-se gest~o como técnica pragmática visando 

optimizaç~a dos recursos disponiveis na organizaç~o, a contabilidade, 

como instrumento utilitária de gest~o. n~o deverá preocupar-se 

fac to r tempo, tal circunstância n~o introduzir alterações 

suficientemente importantes nos resultados demais informaç~o, que 

compensem o custo da sofisticaç~o do modelo contabilistico. A gest~o, 

como actividade pragmática, n~o busca a "verdade cientifica", mas sim~ as 

"verdades necessárias" para 

recursos concretas. 

objectivas de aptimizaç~o de 

Numa perspectiva de gest~o coma ciência, cujo objecto consiste 

análise das inter-relações existentes ente económico empresa, 

contabilidade deve retratar os resultadas reais da arganizaç~o, tendo 

conta todos factores, incluindo a variável tempo, que maximizem a 

fiabilidade dos resultadas que apura. Mesmo que o nivel geral de preços 

se mantenh a, o valor de um capital, dada momento, é di ferente do 

valar desse capital um periodo de tempo posterior, pois a essência da 

cap italizaç~o n~o reside na variaç~a das preços, mas remuneraç~o do 

factor Capital. O fenómeno inflacionista somente aumenta valor 

nominal dessa remuneraç~a , n~o senda a sua causa . 
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Como todas as c i ~nc i as, a busca do conhecimento n:J"o está suje i ta a 

padrões de rendi b i 1 idade. Mesmo que as consequências nos resultados 

sejam limitadas, estas dever~o ser condideradas, em nome da verdade 

científica. 

Do exposto concluo que, encarando-se a gest~o ciência, 

problemática da n~o consideraç:}o do factor tempo pela contabilidade é 

prob 1 em a presente, contexto de relativa estabilidade de 

pre~os . 

3.2. O Factor Tempo e a Contabilidade 

A metodologia contabilística tradicional n:J"o considera, 

variável financeira, factor tempo. Ora, circunstâncias 

ambientais tornam factor relevante, técnica contabilistica 

depara-se somente uma alternativa: 

a~ consideraç~o de factor tempo como elemento básico da informaç::Jo 

respeitante aos factos patrimoniais, através da introdu~~o de campo 

de ''data'' nos registos do subsistema contabilístico, o qual é da 

forma essencial para a correcta caracteriza~~o de cada facto patrimonial 

a codifica~~o das contas ou os valores. 

b) proceder a ajustamentos, pontuais ou cíclicos, nos seus registos 

tradicionais . 

Importa referir que a última via possível (dos ajustamentos, mesma 

que cíclicas) é uma solu~~a que visa minorar a inadequaç~o real 

aludida factor tempo, sem introduzir essa circunstância nas variáveis 

que compõem caracteri zam factos patrimoniais retratados pela 

contabilidade. Por esta solu~~o, n~o se trata de alterar a estrutra da 

metodologia contabilística tradicional, que continua a caracterizar-se 

Pela destrui~~o dos factos patrimoniais reais, introduzindo somente 

ajustamentos . Por outras palavras , enquanto que a primeira via referida 

introduz e considera a variável tempo no seu modelo, a segunda ajusta a 
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contabi 1 idadE> factor tempo, sem contudo considerar 

variável essencial. 

O ponto 3 . 3. versará sobre as formas de ajustamento teõrico da 

contabilidade tradicional factor tempo . enquanto que o ponto 3 . 4 . 

debruçará sobre o método de consideraç;to pela contabilidade do citado 

factor , como um dos eleme-ntos necessários, embora n:Jo suficie•-,te, para a 

cabal caracterizaç~o dos factos patrimoniais. âmbito de 

metodologia n;Jo destrutiva. 

3 . 3 . O Factor Tempo e a Metodol ogia Contabi listica Tradicional 

As formas encontradas pela metodologia cCintabilistica tradicional 

ajustar facto de que o valor de uma um . diferir no tempo s~o 

variadas, podendo, contudo , caracterizarem-se grandes grupos, face âs 

respostas às três questões básicas seguintes: 

a) os ajustamentos s~o efectuados pontual ou ciclicamente? 

b) a unidade monetária de contabilizaç~o é nominal ou real ? 

cl os valores de avaliaç~o s~o histõ•·icos ou actuais? 

Da combinaç~o das três questões, de resposta alternativa, surgem 

oito hipõteses passiveis: 

ajustamen t os pon tuais utili:z.a ndc nominais valares de 

ava 1 i a;;:to his.tóricos . 

ajustamentos pontuais utilizando nominais e v a leres de 

aval iaç~o actuais. 

ajustamentos pontuais ut il izando •·eais valores de 

aval i aç~CI histõricos . 

ajustamentos pontuais utili zando reais valores de 

ava I i ac;;Jo actuais. 

ajustamentos cic l icos utilizand o nom1 na is e valores de 

avaliaçi'ío históricos . 

ajustamentos cic licos utilizando nominais e valo•· es de 
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aval iaç;Jo actuais. 

ajustamentos cíclicos utilizando 

avaliaç~o históricos . 

ajustamentos cíclicos utilizando 

avaliaç~o actuais . 

3.3.1. A Circunstância do Ajustamento 

reais valores de 

reais valores de 

Como verifica , o grupo das quatro primeiras hipóteses citadas 

coincide das quatro Ultimas, exceptuando distinç~o da 

circunstância que ajustamento: um dado momento específico, 

n:Jo integrado qualquer ciclo pré-d~finido ou uma etapa de um processo 

assumido de ajustamento da contabilidade ao factor tempo . 

Em termos teóricos, os métodos baseados em ajustamentos pontuais 

desvirtuam mais consistência da infarmaç;Ja contabilística, 

nomeadamente camparaç;es entre diversos exercícios, que as 

homónimos alicerçados em processas cíclicos de ajustamento. Direi 

que os ajustamentos pontuais atentam o princípio da especializaç;Jo dos 

exercícios, pois alteram o património, consequentemente a estrutura_de 

custos, dado momento, embora realidade subjacente 

ajustamentos n;Jo respeite somente o exercício em 

Se bem que o ajustamento pontual seja pior soluç;Ja teórica, é, em 

certas circunstâncias, melhor resposta prática, perspectiva 

expressa no ponto 3 . 1 . da contabi l idade e da gest;Jo geral 

técnicas pragmáticas . De facto, se os níveis de inflaç:Jo s:Jo bastante 

baixos , como 

outros), 

desprezável . 

c r iaç:Jo 

presente de países europeus <R.F.Alem:J, Benelux e 

desajustamento pela n:Jo consideraç:Jo do factor tempo 

Os ó nu s de complexidade, traduzidos 

manutenç:Jo de processo continuado 

custos , pela 

de ajustamento 

contabilístico ao factor tempo n:Jo compensam os proveitos, ao nível de 

rigor da informaç:Jo, associados a tal processa. Nestas circunstâncias, 
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é pragmaticamente preferível optar pela soluç:Jo dos ajustamentos 

pontuais, no momento em que o valor acumulado da inexactid:Jo derivada 

desta causa se torne n:Jo negligenciável. 

Em termos da primeira quest:Jo alternativa referida, pode-se 

concluir que o processo cíclico é, teoricamente, o mais correcto , 

que circunstâncias especificas ajustamentos pontuais s:Jo 

pragmaticamente preferíveis. 

3.3 . 2 . O Conteüdo do Ajustamento 

Se a primeira alternativa supracitada refere à circunstância em 

que se efectua c ajustamento da contabilidade factor tempo, as duas 

restantes respeitam próprio conteüdo desse ajustamento, gerando 

quatro hipõteses. Cada uma dessas soluções consiste num método teórico 

possivel de ajustamento. 

3.3 . 2.1. Métodos Te6ricos ''Versus'' Métodos Práticos 

Grelha de Métodos Te6ricos (34l 

Custos Valores 

Hist6ricos Actuais 

-=-t~~o--~-==----
Convenclonal I Aval1aç~o (ou CCA> 

Unidades nominais 

<a valores correntes) 

·------+--- -+-···---·----
Unidades reais 

(a valores constantes> 

Método de 1 MHodo 

Convers:lo (ou CPP> I Misto 

'------------'---------·- .1 -· 

Des igne i estes métodos te6r i c os, em alterno ti v a às so luçõe~ 

concretas que inst itu ições estatais profissionais delinearam 
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decretaram ou aconselharam, diversos paises, dos quais parece-me 

correcto realçar o Reino Unido. Estes métodos, que apelidarei de 

práticos, sujeitam premissas a diversos prismas, como seja da 

justiça tributária inter-sectorial, desvirtuando a pureza conceptual das 

soluções teóricas que se alicerçam. Alguns autores, como Daniel 

8oussard Geoffrey Whittington, designam métodos teóricos 

"puros", contraposiç~o às soluções preconizadas e adoptadas 

diversos países . 

3.3.3. Caracterizaç~o e Aplicações dos Métodos Teóricos 

Irei seguidame11te caracterizar quatro métodos teóricos de 

ajustamento ao factor tempo, aplicando-os a um caso comum <exemplo C). 

3 . 3.3.1 . Exemplo C 

a> Balanço inicial em 1/1/n, dia de inicio da actividade da empresa 

C, a unidades nominais e históricas: 

Activo Passiva 

Disponibi 1 idades ~-------:-;~~~Ex igi-v:~a-MIL 

Existências 8000 

Prazo 22000 

Imob i 1 i zado Corpóreo 14000 Total Passivo 22000 

Imobilizada Financeiro 1000 Situaç:Io Liquida 

Capital Social 5000 

Total S.L. 5000 

Total Activo 27000 Total Passivo+S . L. 27000 

Por si mplificaç~o, considera-se que as datas de constituiç~o da 
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sociedade , de compra dos seus elementos activos n~o monetãrios e de 

comprometi menta dos passivos, Balanço , s~o 

coincidentes com o inicio de actividade. 

b > flu xos: 

bl> v endas de existências: 4000 u.m./mês. e xcepto no m~s de Agosto 

que d escem para 3000 u.m .. 

b2 ) compras de existências : 3000 u.m. / m~s. 

b3) outros custos <excluindo amortizações> : 600 u . m. /mês 

b4) as vendas, compras e os outros custos têm uma distribuiçâo 

mensalmente constante. 

b5) Prazo m~dio de pagamento das ..:ompras : 30 dias. 

b6) Prazo médio de recebimento dac:; vendas: 60 dias. 

b7) outros custos, a despesa coinc i de temporalmente 

pagamento. 

b8> taxa de amort i zaç:~o do imobilizado corpõreo : 20 'l. ao ano . 

b9l a quantidade de existências em armazém em 1/1/n coincide 

verificada em 31/12/n . 

c> informações diversas: 

cl) valor do índice de correc;:~o monetária 31112/n 

( 1/1/n: 100>. 

108 

c2) valor de mercado das imobili zações financeiras em 31/12/n : 1100 

c3l valor de mercado das imobilizações financeiras em 1/l/n: 1000 

c4> custo de r eposiç~o das e><istências em armazém em 31/12/n 8500 

cS> custo de reposiçâo do imobi l izado corpõreo bruto em 31/ 12/rl 

10000 Ll .m •• 

c6l custo de reposiçâo das e><istências consumidas ou vendidas 

36200 u . m .. 
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3.3.3.2.1. Pressupostos 
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Este método caracteriza-se pelo cumpri menta das premissas 

contabilisticas tradicionais , isto e, o custeio a preços históricos 

utilizaç~o de unidades monetárias de contabilizaç~o nominais. 

A forma com~ ~ste método se ajusta ao factor tempo, consiste 

aPlicac;:~o de coeficientes valores históricos de certas rubricas do 

Activo, ou da Situaç~o Liquida, para que os seus valores expressem mais 

fielmente a real idade patrimonial que pretendem descrever. Como nem 

todas as contas n~o monetárias s~o ajustadas pelos mesmos coeficientes, 

n~o se pode afirmar que estejamos 

unidades de contabi 1 izaç::Jo reais, 

presença de método baseado em 

t:Jo somente unidades nominais, 

cujos valores sao revalorizados. 

.:L.:L.3.2.2 . V ar 1antes ,;Reava ltaç:~o o o I moo 1 l1 zaoo ·· ··se luc;oo 

Brasileira" 

As variantes mais comuns, no âmbito deste método, referem-se às 

diversas hipóteses de escolha dos bens a revalorizar. O primetro grupo 

patrimonial considerado, pelo método convencional, 

revalorizaç::Jo, é, dúvida , imobi I izado . A ''reavaliaç:~o do 

imob i 1 i zado" é a operac;:Jo mais corrente que insere no quãdro do 

Presente método de ajustamento ao factor tempo. 

A experi'ência portuguesa de ajustamento tradicional da 

contabilidade caracteriza-se , exclusivamente, pela citada ''reavaliaç~o 

da imobilizado (35>, com contrapartida na criac;:Jo de uma para 

f1m . Todavia, porque motivo somente tmob1l1zado deverá 

ajustado factor tempo Porque n:Jo capitais próprios 

exist{!ncias ? 

Segundo a le i bras i I eira das Sociedades por Acções, de Dezembro de 

1976, o Activo Permanen te e a Situac;:Jo Liquida s:Jo corrigidos através de 
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coeficientes , por fo•ma a manterem a seu poder aquisitivo inalterável . 

As contrapartidas desses ajustamentos s;}a registadas numa "conta de 

can~ecç~o monetária , cujo saldo passa a resultados do Exercicio" (36). 

Considerando que a conceito de Activo Permanente utilizada coincide, 

grasso moda, imobilizações, conclui-se que as diferenças básicas 

entre a legislaç~a portuguesa e brasileira , em termos de conteúdo dos 

ajustamentos, s~o as seguintes: 

a) correcç~o da Situaç;}o Liquida, 

verificando tal na legislaç~o portuguesa. 

casa brasileiro, n:5o 

b> transferência da saldo da "correcç~o monetária" para resultados, 

experiência brasileira, enquanto que manutenç;}a do aj~stamento numa 

conta de reservas, na soluç~o portuguesa. 

Importa interpretar as consequências dessas variantes. 

Na modela português, resultados da exercicio ap6s ünico 

ajustamento factor tempo que conside1·a <a citada "reavaliaç:la do 

imobilizado ''), sao sempre que os obtidas antes dessa 

carrecçao <36>. Tal deriva da circunstância de, ap6s a ajustamento, as 

amortizações do exercício serem superiores e a valorizaç~a da activo ~o 

constituir um proveito. mas sim 

Já experiência brasileira nilo acontece. Poderemos 

distinguir três situações possíveis, citando a Prof . Rogério Fernandes 

Fer r eira, de acordo com uma exposiç~o de Trevisan : 

19 Capital Pr6pria superior Activa Fixo. 

29 Capital Pr6pria igual ao Activa Fixa . 

19 Capital Pr6pria inferior ao Activo Fixo . 

Na primeira hip6tese, pouca comum , as resultados da ajustamento s~a 

negativas. expressando a perda do poder de compra do capital circu lan te 

(37> . De facto, os proveitos derivadas da revalarizaç;Jo dos activos 

fixos s~o inferiores custos associados a um maior valar do capital 

Pr6pria, considerando que os coeficientes para ambas as carrecçZes s;Jo 
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iguais <38l . 

Na segunda opç~o, os resultados do ajustamento s~o nulos, enquanto 

que terceiro caso s~o positivos . 

positivos associados ao aJustamento 

O significado destes resultados 

factor tempo das empresas cujo 

capital prôprio ~ inferior ao activo fixo é o seguinte: 

Os credores da empresa est~o a financiar o seu activo permanente 

monetários, sujeitos a perda do seu valor aquisitivo. A 

diminuiç~o do poder de compra desses passivos expressa-se num lucro da 

empresa, já que se reduz o valor real do exigível. 

3.3.3.2.3. Críticas ao M~todo Convencional 

A critica principal a qualquer das variantes do método convencional 

base i a-se nas pr ôpr i as premissas em que assenta o método 1 ou seja, a 

manut~nçao de valores histôricos e nominais. Mesmo na variante descrita 

que abarca uma mais ampla correcç~o monetária, a metodologia vigente no 

Brasil , mantem-se a Presença de valores nominais, pois os ajustamentos, 

nao compreendendo a totalidade dos bens nao monetários <por exemplo. nâo 

é corrigido o valor das existências da mesma forma que o imobilizado), 

nao permitem a consideraç~o dos valores de contabilizaçao como reais . 
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3.3.3.2.4. Aplicac;~o do Método ao Exemplo C 

3.3.3.2.4 . 1. Mêtodo Convencional Sem Ajustamento ao Factor Tempo 

al Balanço Final em 31/12/n <valores nominais e histôricosl: 

Activo Passivo 

Disponibilidades 2800 Exigível C . Prazo de expl. 3000 

Realizável a C.Prazo de expl. 8000 E~igivel a MIL Prazo 22000 

Existências 8000 

Imobilizado Corpóreo Liquido 11200 Total Passivo 25000 

[mobilizado Financeiro 1000 Situac;~o Liquida 

Total Activo 

I 
:~:::1 

Capital Social 5000 

Resultados do E)(ercicio 1000 

Total S.i... 6000 

Total Passivo+S.L. 31000 

bl Demonstraç~o de resultados do ano n: 

Vendas 47000 

Custo das Exist'ê'ncias Vendidas -36000 

Margem Bruta 11000 

Outros Custos - 7200 

Amortizações do Exercicio - 2800 

Resu 1 t.ados do Exerci c i o 1000 

C) Cálculos : 

Saldo Final Disponibilidades=S . lni.clal +Recebimentos- Pagamentos 

2800 4000 39000 40200 



Realizável a Curto Prazo de Expl.= 

8000 

Exigivel a Curto Prazo de Expl.= 

3000 

Receitas 

mensais 

4000 

Despesas 

mensais 

3000 

600 

Prazo Média 

de Recebimentos 

2 

Prazo Médio 

de Pagamentos 

o 

3 . 3 . 3.2.4.2 . Método Convencional Com Ajustamento ao Factor Tempo. 

Segundo a V ar i ante da "Reava 1 i ac;~o do I mob i 1 i zado" 

a) Balanço Final em 31/12/n (valores nominais e históricos) : 

Activo Passivo 

Di sponibi 1 idades 2800 Exigive1 C.Prazo de expl. 3000 

Realizável a C.Prazo de exp1. 8000 Exigivel a M/L Prazo 22000 

Existªncias 8000 

Imobilizado Corpóreo Liquido 12096 To t a l Passivo 25000 

Imobil izado Financeiro 

Total Activo 

1000 Situaç~o Liquida 

Cap i ta 1 Soe i a 1 5000 

31896 

Reserva de Reav . I mob i 1 . 1 120 

Resultados do Exercício 776 

Total S . L . 6896 

Total Passivo+S.L . 31896 



b) Oemonstraç:Jo de resu ltados do ano n: 

Vendas 

Custo das Exist~ncias Vendi das 

47000 

-36000 

Margem Bruta 

Outros Custos 

Amortizações do E~ercicia 

Resultados do Exercício 

c> Cálculos: 

Imobilizada Corpôrea 

Liquido Corrigido 

12096 

Imobili zado Corpôrea 

Bruto Corrigido 

15 120 

Amortizações 

Con· i g i da s 

3024 

Reserva d~ Reavaliaç~o 

do Imobi 1 i zada 

1120 

11000 

- 7200 

- 3024 

776 

Imob i 1 i zada Corpórea 

Bruta Corrigido 

15120 

Imobi 1 izado Corpóreo 

Bruto N;Jo Corrigida 

14000 

Amortizações N~o 

Corrigidas 

2800 

Correcc;21o na 

Imobilizado Bruto 

1120 
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Amort i zac;ões 

Corrigidas 

3024 

Cnrrecc;21o 

Monetâr i a 

1.08 

Correcç~o 

Monetária 

1.08 

Correcc;:~o 

Amortizações 

Acumu 1 adas de 

Ex. Anteriores 

o 



3.3 . 3.2 . 4 . 3 . M~todo Convencional Com 
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Tempo, I Ajustamento ao Factor 

Segundo "Modelo Brasileiro" 

al Balanço Final em 31/12/n (valores nominais e histõricosl : 

Activo Passivo 

Disponibilidades 2800 Extgivel C . Prazo de expl . 3000 

Realizável a C.Prazo de expl. 8000 Exigivel a MIL Prazo 22000 

Existências 8000 

lmobi l izado Corpõreo Liquido 12096 1 Tot a l Passivo 25000 

Imobilizado Financeiro 1100 Situaç~o Liquida 

Capital So~ial 5400 

Resultado s do EJo<ercicio 1596 

Total S . L . 6996 

Total Activo :~:::1 Total P assivo +S .L. 31996 

bl Demonstraç~o de resultados do ano n : 

Vendas 47000 

Custo das Existências Vendidas -36000 

1 1000 

Outros Custos - 7200 

Amortizações do Exercicio - 3024 

Margem 776 

Co rrecç~o Monetár i a 820 

Re s ul tados d o Exe r cicio 1596 
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c> Cálculos: 

Correcç;Jo Monetária Correcç:Jo do Activo- Correcç:Jo da S.Liq . 

820 1220 400 

Correcç:Jo no Activo Correcç:Jo Imob.Corp.+ Correcç:Jo Imob . Fin. 

1220 1120 !00 

Correcç:Jo no Imobilizado Corpõreo =Reserva de Reavaliaç:Jo do 

Imobilizado (ver 3 . 3.3.2.4 . 2.> 

Correcç:Jo no Imobilizado 

Financeiro 

V a 1 ar de Mercado V a lar de Mercado 

100 

31/12/n 

1100 

1/1/n 

1000 

3.3.3.2 . 5 . Conclusões Básicas do Mêtodo Teõrico 1: Convencional 

a) adopç:Jo de valores de contabilizaç:Jo nominais. 

b) mêtodo de fácil aplicaç:Jo . 

c) resultados do exercicio apõs correcç:Jo sempre inferiores, na 

variante da ''reavaliaç~o do imobilizado'', funç:Jo da estrutura 

financeira, "modelo brasileiro" (maiores resultados 

endividamento>. 

3 . 3.3.3. Método Teórico 2 : Convers:Jo Cou CPP> 

3.3.3.3.1 . Pressupostos 

maior 

Tal método anterior, a base de valorizaç:Jo mantém-se a 

preços históricos , unidade de contab i 1 i zaç:Jo n:Jo ê unidade 

nomi n al , v al ores correntes , unidade real, va l ores 

constantes . A info rmaç:Jo de que o Balanço de uma empresa se reporta ao 

dia 31 de Dezembro de determinado ano n:Jo é suficiente, sendo necessário 

acrescentar qual a data da unidade de contabilizaç:Jo desse documento. 

Teremos , assim, o Balanço da empresa X em 31/12/n a valores dessa data 

ou a valores d e 31/12/n- 1 , por exemplo. Raciocinio idêntico poderia ser 

elaborado para a Demonstraç:Jo de Resu 1 tados. 
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Os métodos de convers~o designam-se comummente pela sigla CPP, 

inicial da express~o em idioma ingl?s "Constant Purchasing Power". De 

facto, se este método se caracteriza pela utilizaç~o de unidade de 

contabilizaç~o de valor real, no sentido de temporalmente constante, 

ent;Io informações contabilísticas s~o expressas unidade 

''poder de compra constante'' . 

si nôn imos, entendidos 

Método de convers;Io ou CPP s;Io, assim, 

terminologia de método teôr i c o de 

ajustamento factor tempo, baseado em valores histôricos e unidades de 

contabilizaç~o reais. 

O método de convers~o utiliza, como próprio o indica, 

transformaç~o dos valores nominais reais, através da aplicaç;Io de 

um índice que seja ajustado para esse efeito. Se todas as rubricas do 

Activo, Passivo e Situaç~o Líquida forem "convertidas'', o equilíbrio 

entre dois membros do Balanço mantém-se, somente nível 

nominalmente mais elevado. Todavia, os valores Caixa,por exemplo, 

representam uma determinada quantia monetária . Essa importância é uma 

realidade concreta e palpável, que qualquer método contabilístico terá 

de respeitar. Assim, conta Caixa n~o poderá, obviamente, 

"convertida", o mesmo sucedendo a todas as contas monetárias (39). O 

n~o ajustamento, acompanhando evoluç~o do índice de correcç~o 

monetária , dessas contas activas e passivas, conduz a ganhos ou perdas 

monetárias. Um ganho monetário é consequência da diminuiç~o do valor 

real do endividamento da empresa, por eros;Io monetária. Uma perda 

monetária deriva da reduç~o do valor real de recursos da organizaç~o, 

pelo mesmo motivo. 

Os resultados do exercício incluem, desta forma, dois componentes : 

a) resultados da actividade ; 

b) resu ltados sobre os elementos monetários . 
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3.3 . 3.3.2. Variantes 

Verifica-se a exist~ncia de diversas versões de CPP, dos mais 

variados autores, que embora baseando-se duas premissas 

fundamentais, introduzem cambiantes questões de pormenor, 

importantes, como, por exemplo, a definiç~o da unidade de contabilizaç~o 

constante, a definiç~o dos bens monetários e a escolha do coeficiente de 

correcç~o monetária. 

Relativamente à primeira quest~o, a titulo exemplificativo, refiro 

três situações passiveis, no quadra de uma metodologia de convers~o (ou 

CPP> : 

a) na Alemanha e na França, após a I Grande Guerra, a unidade de 

contabilizaç~a escolhida pelas defensores do método CPP (que tem 

época e local as suas origens) consistia no equivalente em oura da 

do franca e n~a no papel moeda, por razões de maior estabilidade . 

b> H.W.Sweeney , seu livro "Stabilized Accounting"J datado de 

1936 e considerado por Geoffrey Whittington como a "bíblia" das métodos 

de convers~o, recomenda que a unidade de contabilizaç~o seja a unidade 

monetária de data passada, pelas vantagens de comparações entre 

Balanços de anos subsequentes . 

c) a vers~o mais utilizada de CPP consiste na escolha da moeda 

corrente para unidade de contabilizaç~o. Surge assim "Current 

Purchasing Power", como uma das hipóteses passiveis de aplicaç~o do 

"Constant Purchasing Power" <40) . 

A definiç~o dos limites dos bens monetários ponto que 

simultaneamente caracteriza diversas variantes e que constitui 

quest~o fulcral da validade do próprio método. No âmbito do ponto 2. 

deste trabalho, foi referido que bem n~o monetário é "todo o património 

da empresa cuja u nidade natural de express~o difere da unidade 

monetária" . Para a adopç~o do rr.~todo de convers~a , a definiç~o supra 

revela-se insuficiente . Veja-se o exemplo de uma conta de terceiros, 

que pe l a sua dimens~o e pelas características do credor, deva constituir 
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Unidade de Património específica, no âmbito de uma metodologia 

contabilística n~o destruti~a, conforme exposta em 2.2.8.2 . . Essa conta 

possui características n~o monetárias, para fim, mas é nitidamente 

monetária, em termos de método de convers~o . De facto, para a presente 

metodologia, o carácter monetário de uma conta n~c deriva da sua unidade 

natural de express~o, sim da circunstância de "poder de 

compra" real permanecer, n~o, constante tempo. Uma conta 

monetária é, para efeitos do presente método, toda aquela cujo 

va lor, de forma sistemática , perde poder aquisiti vo real, derivado ao 

factor tempo. 

Considerando esta definiç~o, classificam-se, princípio, 

Disponibilidades , o Realizável o Exigível contas monetárias, 

embora certos elementos, como por exemplo activos ou passivos expressos 

moedas estrangeiras títulos carteira incluídos 

Disponibilidades, possam n~o admitidos como bens monetários . 

O último ponto referido que fornece diversas variantes do presente 

método consiste na quest;}o da escolha do coeficiente de correcç~o 

monetária u ti 1 i zado. Como o método se base i a na "convers;}o", 

através de um factor , de valores históricos nominais em reais, conforme 

já referi, importância da escolha desse factor de conversao 

relevante . 

Os índi ces apontados comummente sao dois: 

a) o tndice de Preços no Consumidor; 

b) um índice deflacionador do Produto Interno Bruto. 

O "American Institute of Certified Public Accountants", 

A.R.S.6 , considerou o índice deflacionador do Produto Nacional Bruto 

o mais correcto, para efeitos de conversao, pelos dois motivos 

bás ico s infracitados: 

aJ o índice cobre a globalidade da actividade económica; 

b) trata-se do melhor indicador da efectiva evoluçao do níve l geral 

de preços da economia . 
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Todavia, "Fi nane ia I Account i ng Standards Board", também dos 

Estados Unidos da América, considera que fndice de Preços 

Consumi dor é a me lho r opç;}o, por outras duas causas exp 1 i cativas: 

a> o índice de Preços no Consumidor <I.P.C .> é calculado maior 

periodicidade, eco•"lomia americana, Passando-se o francesa, 

segundo Daniel Boussard. 

b) o I . P .C. n~o é revisto apõs a sua publicaç;}o, o que n~o acontece 

o deflacionador do P.N.B .. 

Em suma, ambos índices s~o admissíveis, conduzindo a resultados 

semelhantes, pelo que a escolha pelo I.P.C . é, essencialmente, de 

oruem pragmática e de disponibilidade atempada de elementos fidedignos e 

definitivos. 

3.3 .3.3.3. Criticas ao Método de Convers~o 

A critica principal que se pode efectuar a este método consiste na 

circunstância deste basear custos histõricos, que embora 

cor r i g i dos, continuam obviamente de "base histõrica". N~o 

processa assim a qualquer avaliaç~o real do patrimõnio da organizaç~O. 

sim a uma mera capitalizaç~o dos valores . 

Além do aspecto crítico referido. o método de convers~o apresenta 

outras objecções : 

a> a adopç;}o de um indice, Unico e comum, para todos os recursos 

activos e passivos da organizaç~o assenta no pressuposto de que 

fenómeno da depreciaç~o monet.'~ria "toca da mesma maneira todas 

emPresas e numa dada empresa os diferentes tipos de activos e de custos" 

(Dan i e 1 Boussard > . 

bl os proveitos derivados do endividamento <ganhos sobre elementos 

monetá•·iosl s;Io um resultado que n~o traduz o nível de desempenho da 

organi zaç;}o, t~o somente forma de fi nane i amento . 

c) método de complexidade superior relativamente 
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tradicional, sendo discutível que o acréscimo de dificuldade se traduza 

incremento da qual idade da informaç21:o. 

Embora verificando-se inconvenientes atrás expostos, o mêtoda 

apresenta inequivocamente vantagens, das quais destaco: 

a) atenua efeitos do factor tempo, em termos de depreciaç21:o 

monetária. 

b) permite comparações entre informaç~o de diferentes exercicias. 

c) demonstra e explicita a existência de ganhos ou perdas por 

detenç21:o de activos e passivas de natureza monetária. 

d) corrige as efeitos da inflaç21:o 

estrutura contabilística . 

exigir a implementaç21:o de uma 

3.3 . 3.3 . 4 . Aplicas:21:o ao Exemplo C 

Seguirei, para este método seguintes, a metodologia 

estabelec1da por Daniel Boussard, sua obra "Comptabilité et lnflation 

- Mé thades et App 1 i c ati ans", embora com adaptações profundas, que 

caracteriza, basicamente, pela existência das seguintes etapas de 

cálculo : 

a) convers21:o do Balanço de Abertura na unidade de contabilizaç~a 

escolhida (por exemplo , unidades de fim de perioda). 

b) convers21:o dos elementos n~o monetários existentes 

Balanço Final na unidade de contabilizaç~o esco lhida. 

data do i 

c) convers21:o dos fluxos da exercicia unidade de cantabilizaç21:o 

esco l hida. 

d> cálculo dos resultadas sobre os elementos monetários 

e) apresentaç~o dos elementos de sintese contabilística . 

Concretizando : 
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a) Balanço Inicial em 1/l/n (valores constantes de 31/12/n 

históricos>: 

Activo Passivo 

Disponibilidades 4320 Exigível M/L Prazo 23760 

Existé'ncias 8640 

Imobilizado Corpóreo Liquido 15120 Total Passivo 23760 

Imobilizado Financeiro 1080 Situaç~o Liquida 

Cap i ta 1 Soe i a 1 5400 

Total S.L . 5400 

Total Activo 29160 Total Passivo+S.L. 29160 

b) relaç~o dos elementos n~o monetârios existentes em 31/12/n 

(va l ores constantes de 31/12/n e históricos) : 

Existé'ncias 8640 

Imobilizado Corpóreo 

va l or em 1/1/n 15120 

amortiz a ções do exercício 3024 

12096 

I mobi l izado Financeiro 1080 

Cap i ta 1 Soe i a 1 5400 

c) fluxos do exercício (valores constantes de 31/12/n) 

Vendas = (4000 s ) [ ( 1+i, ) ..... ( 1/21) - 1.000[ ( 1+i, )""(9/2)] 48856 

~i' 
C . E . V . Compras= <3000 s )[(l+i')""(l/2)] 37414 

~i' 
Outros Cus t os (600 s )[(l+i')""(l/2)] 7483 

~i' 



página 97 

Amortizações 3024 

com i'= 0.64 1. (41) e a premissa de que a data de efectivaç~o dos 

proveitos e das custos é a momento médio de cada mªs (42). 

d) cálculo dos resultados sobre os elementos monetários, através da 

análise de fluxos. 
,--

nominais Valores constantes 

de 31/12/n 

falares 
______ ___ _t ____________ _ 

Posiç~o Monetária 

Inicial 

+ Recebimentos 

+ Aumento do 

Crédito a 3!:!s 

I - Pagamentos 

- Aumento de 

Crédito de 3!:!s 

Posiç~o Monetária 

Final 

Rec. de 

Vendas 

Aumento I 
C .Clientes 

I 
I 

Compras dei 

Existªnc. 

Outros 

Custos 

Aumento 

C.Fornec . 

Activo Monetário Passivo Monetário 

Inicial Inicial 

4000 - 22000 4320 - 23760 

= 18000 = 19440 

39000 40805 <dl) 

8000 8051 (d1) 

33000} 

0200 

7200 

3~404}d2l 
1887 

7483 (d3) 

3000 3010 (d2) 

- 14200 - 15481 

___ L_ _______ -



L 

em que : 

d 1 ) Vendas n:Jo 

recebidas 

Vendas de 

Novembro 
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Vendas de 

Dezembro 

8051 4000[(1+.0064) ..... {3/2)] +- 4000[(1+.0064)""(1/2)) 

Recebimento de Vendas Vendas Totais - Vendas n~o recebidas 

40805 

d2) Compras n:Jo 

recebidas 

48856 

(conforme c) 

Compras de 

Dezembro 

31 / 12/n 

8051 

3010 3000[ ( 1+ .0064) ..... ( 1/2)) 

Pagamento de Compras 

de Existências 

34404 

d3) Pagamentos associados 

Outros Custos 

7483 

Compras Totais - Compras n:J.o pagas 

37414 

<conforme c) 

Outros Custos 

Totais 

7483 

C conforme c> 

31/12/n 

3010 

Outros Custos n:!o 

- pagos em 31/12/n 

o 

A diferença entre Posições Monetár ias Finais , valores 

elementos constantes nominais, traduz resul t ados sobre 

monetários : 

- 15481 - ( - 14200) = - 1281 

Como essa diferença é n ega ti va em 128 1 u . m . , estamos na p r esença de 

ganho sob re o referido patrim6nio dessa grandeza. De facto , o sa1d0 
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das contas monetárias finais, apurado através da utilizaçao de 

unidade monetária constante (valores de 31/12/n), traduz-nos o valor 

dessas contas, elementos monetários fossem corrigidos 

acompanhassem a depreciaçJ:o do "poder de compra" da moeda. Todavia, 

pela definiçao de elementos monetários, essas contas n~o s~o corrigidas, 

sendo erodidas pelo factor tempo. A depreciaçJ:o do valor real das 

contas monetárias é dada pela diferença entre o valor que teriam se nao 

perdessem o referido poder aquisitivo seu valor efectivo. Esta 

dif,e,+ença poderá ser um ganho ou uma perda : se a posiç;Jo monetária for 

negativa, quer dizer que os recursos monetários sao, em termos liquides, 

financiamento da organizaçao, pelo que depreciaç~o é um ganho, 

já que o valor real do endividamento liquido reduz . Ao invés, se a 

posiçao monetária assumir valores superiores a zero, tal traduz que um 

positivo da empresa perdeu v a 1 o r rea 1, sendo por 

consequencia um custo. 

e) apresentaçJ:o dos elementos de síntese contabilística: 

el) Oemonstraçao de Resultados <comparaçao com custos históricos e 

nominais) 

~-
-----,------~-----~ 

C.Históricos C . Históricos e I 
1 

I e Nominais Reais <valores de i 

------- --1- - -----1---=3::.:1:..:_/ ~~~+--·---~ 
Vendas 

Custo d as Existencias Vendidas 

Margem Bruta 

Ou tros Custos 

Amortizações do Exerci c i o 

i
i 

0

Resul tados sob r e a Ac ti vid a de 

Ganhos sobre Elementos Monetários 

~ 

47000 

-36000 

11000 

- 7200 

- 2800 

1000 

•nnn 

I 
I 

I 
I 
I 

I 

48856 

-37414 

11442 

7483 

3024 

935 

1281 

2216 



e2> Ba lanc;:o 31/12/n 

nom1nais> 

.. 
fI C> 

<compara~'O 

" ._v 
com 
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custos históricos 

ç_ . Histõricos C.Histõricos e 

e Nominais Reais <valores de 

31/12/nl 

~-------- -------- - ---------- ------
Activo 

Disponibi I idades 2800 2800 

Realizável a C . Prazo de expl. 8000 8000 

Existências 8000 8640 

lmobi 1 izado Corpóreo Líquido 11200 12096 

Imobilizado Financeiro 1000 1080 

Total Activo 31000 326!6 

Passivo 

Exigível C . Prazo de expl. 3000 3000 

Exigível a MI L Prazo 22000 22000 

Total Passiva 25000 25000 

Sit uaç:Ja Liquida 

Capital Social 5000 5400 

Resultados do Exercício 1000 2216 

Total S . L . 6000 7616 

Total Passivo + S . L . 31000 32616 ____ , ______ ~ 
3 . 3 . 3.4 . Método Teórico 3 : Avaliac;:~o (ou CCAl 

3 . 3 . 3 . 4.1. Pressupostos 

O método de ava I i ac;;}a, ao contrário dos do is preceder'ltes ~ n;;o 

baseia em custos histõricos , mas sim no valor real do patrimõnio ~ . 
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disposiç~o da empresa . Trata-~e de um método que inequivocamente quebra 

a ligaç3a tradicional da contabilidade ao valor de aquisiç~o histórico 

dos bens. Tal facto traduz vantagens inconvenientes e, 

principalmente, faz surgir necessidades de resposta questões. O 

principal óbice que coloca método de avaliaç~o co~siste 

definiç~o de valor. Se para metade 1 agi as baseadas custo 

histórico, o valor de um bem é custo de aquisiç~o, incluindo ou 

n~o certas despesas inerentes à compra , assim como possíveis correcções, 

para o presente método é necessário defini r um novo cone e i to de v a 1 ar . 

3.3.3 . 4.1.1. Qual o Valor de um Bem? 

Para J. Bonbright, o "valor de um bem para o proprietária, é 

igual montante máximo da perda directa ou indirecta que obteria se 

fosse privado desse bem'' - definic;:~o que pessoalmente concordo, embora 

de difícil concretizac;:~o, já que ê incerto e subjectivo identificar 

prejuizos associados à n~o uti lizaç:Jo de um determinado bem . 

Tendo em conta a dificuldade de aplicas-:Jo da definiç:Jo supra , o 

mesmo autor defende que o valor de 

o mais 

jvalorl= baixo de 

bem para a empresa seja (43>: 

,custo de reposic;::Jo 

valor de 

o mais mercado 

elevado de 

valor de 

O método suprac1tado de d~term1naçao do valor ev1denc1a 

existªncia de diversas formas de análise do ''valor'' de um mesmo bem. 

Assim : 

a) valor de mercado 

Segundo Daniel Boussard, o valor de mercado ê ''o montante que se 
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obter i a da venda do bem, condições normais de mercado". Tendo em 

conta que nesta definiç~o do valor de um bem considera um conceito 

subjectivo ("condições normais de mercado"), interesse prático 

torna-se, obviamente, 1 imitado. 

b) valor de uso 

Para I. Fisher "o valor de um capital consiste na, antecipaç;!lo dos 

fluxos que se obtêm". Na mesma linha de pensamento, Daniel Boussard 

define valor de de bem, sua uti 1 idade, "valor 

o3rtu.:~l i.zado, ~data consldereclda , dos fluxo<; de tesouraria futuroc:;". 

Definiç~o objectiva, mas à qual se colocam dois problemas básicos: a 

determinaç~o dos fluxos de /souraria futuros e a esc o lha da taxa de 

cap i ta 1 i zaç~o de desconto a utilizar. Relativamente ao primeiro 

constrangimento é evidente que qualquer previs;}o de niveis de actividade 

futuros da organiz aç;}o é sempre falivel e sujeita a um grau elevado de 

incerteza, ambiente com mutações frequentes. Mesmo que tal problema 

seja superado, a quest~o da escolha da taxa correcta para efectuar o 

cálculo do valor descontado mantém-se presente. A taxa de capitalizaç~o 

deverá corresponder à relaç~o de indiferença financeira da organizaç~o, 

ou seja , se y u.m., no momento 1, correspondem a x u.m., no momento O, 

ent~o essa taxa do periodo compreendido entre os dois momentos referidos 

será de ( y/x >-1. 

Torna-se clara a dificuldade de utilizaç;}o deste conceito de valor 

de uso , para determinaç;!lo do valor dos bens da organizaç~o . 

Outras definições de valor de uso , como por exemplo a expressa pelo 

Plano Oficial de Contas francês, em que o valor de utilidade de um bem é I 
''aquilo que um c hefe de empresa, prudente e conhecedor, aceitaria pagar 

Por esse bem", n;!lo tornam mais pragmático o presente conceito . 

c> custo de reposiç~o 

No âmbito desta perspectiva de valor , um bem é valorizado pelo 

montante que a o rgani zaç~o teria de suportar para o adquirir. Embora 
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este conceito seja bem mais objectivo que qualquer dos dois precedentes, 

ê possível estabelecer duas vertentes de análise do custo de 

reposiçao (44): 

cl) concepç~o estática, em que o valor de um bem é o ''valor de 

investimento que permitiria alcançar objectivos"; 

c2) concepç~o dinâmica, na qual o valor é igual ao "reinvestimento 

que assegure a manutenç~o da posiç~o relativa da empresa sector". 

Vejamos exemplo: valor de um bem sujeito grande "eros:Jo 

tecno l ôg i c a" ê, na concepç:Jo estática, o seu próprio custo, por forma a 

desempenhar a mesma funç:Jo organizacional; na vis:Jo dinâmica, o valor 

desse bem ê calculado pelo custo dos bens similares que permitiriam â 

empresa um nível de desempenho equivalente. 

Embora se verifiquem constrangimentos à determinaç:Jo do custo de 

reposiç:Jo, este conceito é pragmaticamente mais acessível, comparando 

definições de valor já enunciadas, integrantes do "valor 

económico" de um bem . Assim, normalmente, quando se fala de métodos de 

avaliaç:Jo, tal é sinónimo de adopç~o de custos de reposiç~o, embora, 

como referi, outras aproximações sejam possíveis. 

Seguindo o conceito de valor de J.Bonbright, já exposto neste 

ponto, uma mercadoria para venda é, termos correntes, valorizada com 

base no custo de reposiçao, já que este é, na maioria dos casos, mais 

baixo que o valor económico, que por sua é igual ao valor de 

mercado, também em termos de comportamento padrao . 

Assim, a partir deste ponto, pelos motivos indicados, escolherei o 

cus to de repos i ç:Jo como exemplo de forma d e v a lo r i zaç:Jo, no âmbito de 

uma metodologia de avaliaç:Jo. 

3.3.3.4.1.2. A Dicotomia dos Resu l tados 

Na metodologia de avaliaç:Jo , a diferença entre os proveitos 

custos de exploraç:Jo, estes últimos calculados com base na valorizaç~o a 
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custos de reposiç~o, designa-se por resultados sobre a actividade. Na 

terminologia de Edwards and Bell, esse resultado tem o nome de "current 

operating profit" . Se a esse valor adicionarmos o montante de custos, 

c onsiderados nos resultados sobre a actividade, que adv~m da avaliaç~o 

dos bens efectuada, ficaremos com resultados custos históricos. 

De facto, o que s epara, em termos de montante, resultados sobre a 

actividade referidos dos resultados a custos históricos é a parcela da 

valorizaç~o dos bens incluída nos custos de exploraç~a . Num contexto 

inflacionista, os resultados a custos históricos s~o mais elevados que 

citados resultados sobre a actividade, pois primeiros cons i deram 

custo dos bens alienados, como contrapartida Jos proveitos, mais 

baixo. A diferença entre os dois resultados citados traduz os ganhos 

obtidos pela organizaç3o por vender ou consumir bens que possuíam um 

preço histórico de compra inferior custo actual de reposiç~o. 

Oan1el Boussard designa tal proveito extra-actividade como um ''ganho de 

detenç2J:o realizado". Analisando a express~o referida, proveito 

deriva da posse (''detenç~o''l de certo bem, cujo valor é trocado por 

meios de maior liquidez <''realizado''). 

A organizaç3o depara-se um outro tipo de ganhos de detenç2J:o : os n2J:o 

realizados. Todos os bens s2J:o avaliados, embora somente uma parcela 

desses bens seja trocada por recursos de maior liquidez, num determ i nado 

exercicio. Assim, verifica-se a exist~ncia de proveitos associados à 

posse de bens que , no final do exercício, permanecem em armazém, ou 

seja , ganhos de detenç2J:o n~o realizados. 

Ao conjunto dos ganhas de detenç2J:o, que expressam a globalidade dos 

Proveitos originados pela valorizaç2J:o dos recursos , quer estes tenham ou 

n3o sido vendidos, autores anglo-saxónicos designam por "holding 

gains". 

Adic i onando resultad as sobre actividade ganhos de 

detenç2J:o, obtemos os resu l tados globais. Esquematicamente, temos : 
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Resu 1 tados Globais 

Resultados a Custos H1stór1cos:=J 

Resultados sobre Ganhos de Detenç~o 

a Act1v1dade Real1zados I 
I Ganhas de Detenç~a N~o Rea 1 i zados 

J 
Na metodologia de avaliaç~o, estamos perante conceito de 

resultados mültiplos, talvez melhor, de um sistema de resultados, que 

completam na traduç~o do nivel real de desempenho da organizaç~o . 

N3o se me afigura correcto afirmar que um dos elementos do referido 

sis tema de resultados e~pressa melhor a realidade que os restantes. Ê, 

todavia , possível afirmar que diferentes resultados s~o 

consequênc ia de ângulos de vis~o especificas da realidade 

organizacional . Para a empresa, como entidade , os resultados, 

aqueles que estar~o sujeitos à distribuiç~o pelos detentores do 

capi tal, ser~o expressos pelos resultados sobre a actividade, já que os 

ganhos de detenç~o n~o ser~o mais do que uma reserva indispensável para, 

todo momento, repor o potencial da capacidade produtiva da 

organizaç~o. Ao invés, os possuidores dos titulas de propriedade da 

empresa consideram que os ganhos de detenç~o s~o proveitos gerados pela 

organizaç~o e por tal motivo passíveis de distribuiç~o. Um argumento 

possível desta Ultima tese é referido por Geoffrey Whittington : 

" O facto de o custo de reposiç~o de um bem aumentar n:!l:o deve 

afectar resultados, porque estou no negócio n~o para repor 

activos, mas para fazer dinheiro <45).'' 

é fácil contra-argumentar a tal afirmaç~o, parece-me mais 

importan te realçar que o montante dos resultados é consequência do 
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que se espera e se deseja de uma organizaç~o: uma entidade que perpetue 

as suas capacidades meio de obtenç~o de rendimentos adicionais, no 

curto prazo. Eis a diferença entre os resultados sobre a actividade dos 

resultados globais . 

3.3.3.4.2. Variantes 

As variantes no âmbito do método de avaliaçao respeitam à escolha 

do conceito de valor <custo de reposiç~o 

natureza dos ganhos de detenç~o (46). 

valor económico) e à 

Um ganho de detenç~o poderá constituir uma reserva, na perspectiva 

organizacional de manutenç~o da capacidade produtiva, ou um proveito, 

õptica dos proprietários de maximizaçao dos rendimentos postos 

disposiç~o, como já referi. Estas duas visões implicam duas variantes 

distintas do método de avaliaç~o. 

3.3.3 . 4 . 3. Criticas ao Método de Avaliaç~o 

A crítica principal que se coloca a este método prende-se com 

das premissas caracterizadoras: natureza nominal -da 

contabilidade . 

Embora as metodologias n~o tradicionais apresentadas se destinem, 

nomeadamente, a superar o efeito tempo nas contas da organizaç~o, a 

adopç~o de unidades monetárias de contabilizaçao nominais, isto é, a 

valores correntes , nao contemplam a existência do aludido factor tempo. 

Assim , documento contabilístico elaborado âmbito do método de 

ava lia.:;~o, inclui valores resultantes de operações aritméticas 

elementares entre capitais, localizados momentos temporais 

diferentes, o que contraria a regra básica do Cálculo Financeiro, 

seja, somente se podem capitais reportados 

Independentemente da critica a das 

momento comum. 

premissas-base {a 

natureza nominal das unidades de contabilizaçao), o método assenta 
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conceito de valor dos bens determinado pela sua avaliaç21:o, através do 

seu custo de reposiç:Jo, nomeadamente. Ora tal avaliaç:Jo reveste-se de 

muita dificuldade e mesmo de certa carga subjectiva, especialmente para 

bens que já n:Jo se encontram comercializaç:Jo no mercado. 

Outro problema se coloca a este método: a determinaç:Jo do valor dos 

bens para os quais a organizaç:Jo já tomou a decis~o de os substituir, a 

prazo. Concretizando, qual o valor de equipamento informático da 

X' perspectiva da substituiç:Jo por um outro equipamento da 

Y ? Qualquer que seja a resposta, esta n:Jo será totalmente 

satisfatória, pois se o valor de bem n:Jo deverá isolado dos seus 

fins para a organizaç:Ja, também n:Jo poderá ser aferida unicamerte por 

decis:Jo, porventura sujeita a futuras alterações. 

Ainda uma outra abjecç:Ja coloca á metodologia : a escolha do 

conceito de valor a utilizar . Como referi em 3.3.3.4.1 . 1., o custo de 

repos1çao é normalmente utilizado para a valorizaç~o dos bens, no âmbito 

da avaliaç:Jo. Essa escolha reside mais nas desvantagens das opções 

alternativas que nos méritos do próprio conceito, também este de alguma 

carga subjectiva. 

fornecido pelo 

E no m{nimo discutivel que o valor de um bem ssja 

custo de reposiçao, mesmo que nao se verifiquem as 

situações atrás descritas . 

Embora com os aspectos negativos supracitados, o presente método 

constitui alternativa á valorizaç:Jo custos históricos, 

considerar que o valor de bem determinado por uma avaliaç:Jo 

efectuada em cada exerc{cio. Dos métodos já referidos este é o primeiro 

que de fac t o ''reavalia'' os activos no verdeiro sentido da palavra, ou 

seja , que procede nova determinaç~o do valor dos bens, 

considerar o seu passado, mas sim o seu futuro na organizaç:Jo. E desta 

alteraç:Jo profunda que derivam as questões. em aberto atrás enunciadas . 
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3.3.3.4.4 . Aplicaç~o ao Exemplo C 

Etapas de cálculo: 

al estabelecimento do Balanço de Abertura. 

bl avaliaç~o dos fluxos do exercicio, a custos de reposiç~o, e 

determ i naç~o dos ganhos de detenç~o rea 1 i zados. 

cl avaliaç~o dos activos n~o monet~rios existentes no Balanço Final 

e determinaç~o dos ganhos de retenç~o nâo realizados. 

dl apresentaç~o dos elementos de sintese contabilistica. 

Concretizando : 

al Balanço Inicial 1/1/n <valores nominais e actuais): 

ActiVO 

Disponibilidades 

Existências 

Passivo 

40001Exigivel MIL Prazo 

8000 
I 

22000 

Imobilizado Corpóreo Liquido 14000 Total Passivo 22000 

Imobilizado Financeiro 1000 Situaç~o Liquida 

i'""':::.~:·:· 5000 

5000 

Total Activo :~:::I Total Passivo+S . L. 27000 

Por hipótese e no pressuposto j~ referido de que a empresa inicia a 

actividade 1/1/n , valores históricos de existências 

imobilizado coincidem com custo de reposiç~o . Se tal n~o 

verificasse, activos seriam avaliadas. sendo o acréscimo do seu valor 

creditado a uma Reserva de Manutenç~o do Capital. 
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b) fluxos do exercicio, a custos de reposiçao e ganhos de detençao 

realizados 

bll custo das exist~ncias vendidas <C.E.V.l 

C.E.V. ::: 36200 <conforme 3 . 3 . 3.1. ) 

b2) amortizações amortizações sobre amortizações sobre 

do exercicio o custo de aqu is i ç~o o acréscimo de valor 

3200 2800 2000 * 20 X 

b3) ganhos de detençao realizados sobre as existências vendidas 

(G . D . E.V. l 

G.O . E . V . 

20,) 

C.E.V . a custo de reposic;:Jo - C.E.V. a c. histõricos 

36200 36000 

b4l ganhos de detençao realizados sobre amortizações <G.D.A . ) 

amortizações a custos de amortizações a custos 

históricos G . O.A. 

400 

reposiç:Jc 

3200 

cl activos nao monetários , 

ganhos de detenç:Jo nao realizados 

2800 

31 / 12 / n, a custos de reposiç~o e 

cll existências em armazém : 8500 (conforme 3 . 3 .3.l.l 

c2> imobilizado c o rpóreo líquido : 16000- 3200 = 12800 

c3) imobilizado financeiro: 1100 <conforme 3 . 3.3 .1. > 

c4) ganhos de detenç~o n~o realizados sobre as existências 

armazém <G . D.E . > 

G . O . E . 

G .O . E . 

exist~ncias em 31/12/n 

a custos de reposiç3o 

exist'ências em 1/1/n 

a c u stos de reposiç3o 

existPncias em 31/12/n 

a custos históricas 

exist'ências em 1 /1/n 

a custos históricos 

( 8500 - 8000 ) - ( 8000 - 8000 ) 500 
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cSl ganhos de detenc;:ll:o n~o realizados sobre o imobilizado corpóreo 

CG .D. I .C.) 

G . D.I.C. 

imob.corpôreo em 31/12/n 

a custos de reposiç~o 

imob.corpóreo em l/1/n 

a custos de reposiç~o 

imob .corpõreo em 31/12/n 

a custos históricos 

imob .corpõreo em 1/1/n 

a custos históricos 

G.O.I.C. = < 12800- 11200 l- ( 14000- 14000 ~ = 1600 

cb l ganhos de detenç~o n~o rea 1 i zados sobre imob i 1 i zado 

financeiro <G . O. I .F.) 

G.O . I .F. 

G . D.I. F . 

imob.financeiro em 31/12/n 

a custos de reposiç~o 

imob .fi nanceiro em 1 /1/ n 

a cus tos de reposiç~o 

imob . financeiro em 31/12/n 

a custos históricos 

tmob.f1nanceiro em lit/n 

a custos históricos 

( 1100- 1000)- ( 1000- 1000) 100 

dl apresentaç~o dos elementos de síntese contabilística : 



d1) Demonstraç~o de Resultados 

Vendas 

Custo das Existências Vendidas 

Margem Bruta 

Outros Custos 

Amortizações do Exercicio 

Resultados sobre a Actividade 

Ganhos de Detenç~o ~eal i zados 

sobre e x ist~ncias vendiaas 

sobre amortizações do exercicio 

Resultados a Custos Históricas 

Ganhos de Detenç~o N~o Realizadas 

sabre exist~ncias 

sobre imobilizado corpóreo 

sobre imobilizado financeiro 

Resultados Globais 

págin·3. 111 

Cus to de Repcs i ç;Jo e 

unidade de contabilizaç;Jo 

nominais 

47000 

-36200 

10800 

- 7200 

- 3200 

400 

200 

400 

1000 

500 

+ 1600 

100 

3200 



d2> Balanço 

Activo 

Disponibilidades 

31/12/n 

Realizável a C.Prazo de expl . 

Existências 

I mab i 1 i zado Corpõreo Líquido 

Imobilizado Financeiro 

Total Activo 

Passivo 

Exigível C.Prazo de expl. 

Exlgivel a M/L Pr~zo 

Total Passivo 

Situaç~o Líquida 

Capital Social 

Resu 1 tados do Exerci c i o 

Total S . L. 

Total Passivo + S . L. 

3 . 3 . 3 . 5. Método Teôrico 4 : Misto 

3 . 3 . 3 . 5 . 1 . Pressupostos 

oàgina 112 

Custa de Reposiç~o e 

unidade de cantabilizaç~o 

nominais 

2800 

8000 

8500 

12800 

1100 

33200 

3000 

22000 

25000 

5000 

3200 

8200 

33200 

A esco lh a entre métodos de convers~o e de avaliaç~o tem motivadc 

ac e sa p olémica entre ac a démicos e p rofissi o nais da funç~o f ina nceira , 

pr inc i pa lmente países que efectiva r am experignci a s de 
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implementaç~o de métodos contabilísticos n~o tradicionais (coma exemplo 

o Reino Unido e os Estados Unidos da América). Sem pretender descrever 

as experiências especificas destes países, pelos motivos enunciados na 

introduç~o, a história recente da implementaç~o de principias 

contabilisticas nesses estados tem sido caracterizada pelo despique de 

ideias <e também de interesses) entrE' defensores do método de 

convers~o <ou CPP> e de avaliaç~o (ou CCA>. T~o acalorado e extremado 

foi a debate, nomeadamente ~uando dos trabalhos do comité Morpeth, em 

1976 1 ~ue 

alternativos, 

de convers~o 

diversas análises métodos s~o apresentados 

antagónicos . Contudo, é possível conciliar o método 

de avaliaç~o, retendo o aspecto básico de cada um 

deles, isto é, intersectando contributo específico dos citados 

métodos. Obteremos, assim, uma metodologia mista, baseda em unidades de 

contabilizaç~o reais e valores actuais de avaliaç~o. 

Uma característica adicional do método presente consiste 

consideraç~o dos ganhos de detenç~o, realizados ou n~o, em termos reais. 

De facto, a consideraç~o dos proveitos de detenç~o n~o é um exclusivo do 

método misto de ajustamento fac ter tempo, mas a c i r c uns tânc i a dest_es 

serem expurgadas da eros~o monetária é um dada novo que é introduzido. 

É incorrecto, em termos de " poder de compra" real da moeda, definir-se o 

ganho de detenç~o de um bem como a diferença entre o valor actual 

<calculado através do custa de reposiç~o, por exemplo> e o seu custa 

histórica, por o valor real da moeda ter sido alterado desde a data de 

aquisis:~o do até ao p r esente momento . Os ganhos de detenç~a 

nem i na is decompõem-se g a nhos reais (diferença entre a avaliaç~o a 

valores correntes e o valor convertido do custa de aquisiç~o) e em 

depreciaç~o monetária (diferença entre a valor dos bens determinado pelo 

mêtado de convers~o e o seu custo histórico) . 
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3 . 3.3 . 5 . 2. Variantes 

As variantes deste método misto s;Jo número elevado, sendo a 

combinaç;Jo das a lternati vas referidas pontos 3 . 3 . 3.3.2 . 

3.3.3.4.2., quando da explanaç~o de algumas variantes passiveis 

métodos de convers;Jo e avaliaç;Jo. Oeste modo, as questões seguintes s~o 

passiveis de gerar combinações de alternati v as, na âmbitG da m2todologia 

de ajustamento mista: 

a} escolha da unidade de contabilizaç;Jo constante <ex . : unidade 

monetária de fim de exercício, de meio de exercício, de data anterior ou 

equivalente ouro}. 

b) definiç~o dos limites dos bens monetárias. 

c) escolha do índice de canvers;Jo das recursos n;Jo monetários, na 

unidade de contabilizaç;Ja escolhida <ex.: !ndice de Preços na Consumidor 

!ndice Oeflacionador do Produto Interno Bruta> . 

d) escolha do método de avail_aç;Jo a valores actuais (ex. : cl.!sto de 

repasiç;Jo, valor de mercado valor de uso). 

e> natureza das ganhos de detenç;Jo <ex .: reserva ou resultados>. 

3.3.3.5.3. Criticas ao Método Misto 

O método misto é o único das três alternativas de ajustamento 

apresentadas que nlro baseia nenhuma das duas premissas 

fundamentais da contabilidade convenci onal. isto é, a utilizaç;Jo de 

unidades monetárias de cantabilizaç;Ja nominais e a adopç~a de valores de 

base de avaliaç~o hist6ricos . Deste facto resulta principal 

virtude e, simultaneamente, defeito. A quebra por parte da presente 

metodologia das duas premissas citadas da contabilidade convencional, 

traduz-se num acréscimo de informaç;Jo fornecida pela contabilidade- o 

que constitui um aspecto que valoriza positivamente a opç;Jo em análise. 

Todavia , a complexidade associada a um acréscimo de informaç~o. implica 

também um aumento da dificuldade de elaboraç;Jo dos documentos de gest~o 

- factor negativo da metodologia. 
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Agravando este as~ecto critico, refiro a o~ini~o de Daniel Boussard 

que considera que "a su~erioridade conce~tual do método combinado 

(misto) n~o está demonstrada". 

Por fim, mas n~o menos importante, pretendo realçar que o método 

misto é, tal métodos anteriores apresentados, uma forma, embora 

complexa, de ajustamento da contabilidade ao factor tempo e n~o de 

consideraç~o desse factor como variável organizacional . 

3.3.3.5.4. Aplicaç~o ao Exemplo C 

Etapas de cálculo: 

al descriç~o dos activos n~o monetários existentes no inicio do 

exercício. 

b) descriç~o dos activos n~o monetários existentes no fim do 

exercício . 

c) determ i naç:Jo dos resu 1 tados de d_etençélo "reais'' n~o rea 1 i zados . 

d) avaliaç~o dos fluxos do exer c íc io, a custos de reposi ç ~o 

unidades de contabilizaçJo de fim de exercício . 

e> determinaçJo dos resultados de detençJo "reais" realizados . 

f) cálculo dos resultados sobre os elementos monetários . 

g) apresentaçélo dos elementos de sintese contabilística . 

Concretizando : 

al relaçJo dos activos nJo monetários existentes em 1/1/n, pelos 

métodos de conversJo e avaliaçélo 

Método de I Resultados 

Aval;açâo I "Rea;s" d• 

(val . 1/1/n) J Detençélo Recursos <conf . 3 . 3 . 3 . 3.4 . l 

l'lé todo de 

Conversélo 

<conf . 3 . 3.3.4 . 4. lj__ ___ _ 

E)(istências 8000 8000 1 o 
Imobi l izado Corp~reo 14000 14000 o 

Imobilizado Financeiro 1000 1000 o 
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N"o verifica qualquer resultado real de deten~~o. pela 

circunstância de que os valores correntes de avaliaç~o s~o iguais aos 

valores históricos dos bens, em 1/1/n, data de constituiç~o e inicio da 

actividade da empresa, como expresso nos pressupostos do exemplo . 

b) relaç~o dos activos n~o monetários existentes em 31/12/n, pelos 

métodos de convers:Io e avaliaç~o 

-~~-to_d_o-~~esu-1 ta-:-o~ 

Avaliaç:Jo ! "Reais" de 

Método de 

Convers:Io 

(val . 1/1/n) j Detenc;:Jo 

<canf.3.3.3.4.4.) ·----------
8500 ( 140> 

Recursos (conf.3.3.3.3.4.) 

Existências 8640 

20 

Imobilizado Corp6reo 12096 12800 I 
I,_.,' <>••• n ••••• '•• [ <OOO aoo 

'-----------'------'----.1-5:~-

704 

c) cálculo do resultado de detenç;;:o "real" n:Io realizado 

(G.D.R . N.R.) 

Resultados ''reais'' de Resultados "reais" de 

G.O.R . N. R . detenç~o em 31/12/n detenç~o em 1/l/n 

584 584 o 

O significado dos G.O.R . N . R . é o seguinte: 

cll organizaç~o , em 31/12/n , possuia activos n~o monetários 

valorizados face ao seu preço de co mpra histórico -dai a existência de 

resultado originado pela detenç~o desses activos. 

c2l os b ens referidos , co mo todos os activos existentes em 31/12/n , 

n~o s~o realizados nesse exercício, ou seja, n~o foram transformados err 

meios líqu idos no período em aná l ise- donde advêm os ganhos de detenç~o 

n~o real i zados <G . O.N.R . l. 
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c3l os G. D.N . R. poder~o ser nominais ou reais. Esta Ultima opç~o 

demonstra os ganhos ou perdas sofridas pela empresa por deter acti vos 

n~o realizados em 31/12/n, resultados esses deflacionados pelo indice 

utilizado na convers~o das bens n~a monetários (por e~emplo o I.P . C.l. 

No caso presente, a empresa suportou um ganho real de 584 u.m ., 

originado pela detenç~o de activos n~o monetários, nao realizados em 

31/12/n. O significado econômico de tal proveito prende-se com o facto 

de os recursos e~istentes no fim do e~ercicio terem valorizado mais que 

a mera eros~o monetária, isto e, valorizaram-se realmente . 

dl flu~os do e~ercicio, custos de reposiç~o unidade de 

contabilizaç~o de fim de exercicio 

dll vendas=< 4000 s )[(1+i')~(1/2l]- 1000[(1+i')~(9/2lJ =48856 

;;li, 
com i'=0 . 64 X (co nforme 3 . 3 . 3 . 3 . 4 . } 

d2> custo das e~istências vendidas <C . E . V. l 

C.E.V . mensal (a custos de reposiç~o correntes) =36200/12=3017 

C.E.V. anual (a custos de reposiç~o e unidade de contab ilizay~ 

constante d e 31/12/n) = (3017 s )[(l+i'l~(l/2l] = 37626 

~i' 
d 3l outros custos (600 s )[ ( l+i, )~( 1/2)] 7483 

;;], . 
d4l amortizações 3200 (conform e 3.3 . 3 . 4 . 4 . ) 

e) ganhos de detenç~o "reais" reali zados 

e l ) sobre C.E.V . <G . O.R. E.V. l 

G. O.R.E.V. = C.E.V. pelo método misto - C.E . V. pelo método de convers~o 

212 37626 37414 

e2l sobre amortizações <G . D. A. l 

G. D. R.A.=amortizações p/mêtodo misto -amort i zações p /método de convers~o 

176 3200 3024 
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Os ganhos de detenç;Jo "reais" de 212 176 sobre 

existências vendidas e as amortizações traduzem que a circunstância da 

valorizaç;Jo desses bens, consumidos eJoCercicio, ter sido superior â 

média geral, fornecida pela evoluç;Jo do indice de conversâo . Por outras 

palavras, o '"valor de troca" destes bens, no conjunto da economia, foi 

valorizado, resultando num ganho para a empresa que os detém. 

f> cálculo dos resultados sobre os elementos monetários 

Observa-se um ganho de 1281 u.m., conforme 3.3.3.3.4., alínea c). 

g) apresentaçâo dos element~s de síntese contabilística 

gl) Demonstra~âo de Resultados 

Vendas 

Custo das EJoCistências Vendidas 

Margem Bruta 

Outros Custos 

Amortizações do EJoCercicio 

Resultados sobre a Actividade 

Ganhos de Detenç~o Reais Realizados 

sobre existências vendidas 

sobre amortizações do exercício 

Resu 1 tados de EKP 1 ora~;Jo 

Ganhos sobre Elementos Mo netários 

Resu 1 tados após Ganhos Monetárias 

C . Reposi~~o e unidades 

de contabilizaç~o de 

31112/n 

48856 

-37626 

11230 

- 7483 

- 3200 

547 

212 

176 

935 

+ 1281 

2216 
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Resu 1 tados apõs Ganhos Monetários 2216 

Ganhos de Detenç;Jo Reais N;Jo Rea 1 i zados 

sobre existências 

sobre imobilizado corpõreo 

sobre imobilizado financeiro 

Resultados Globais 

d2) Balanço 

Activo 

Disponibi 1 idades 

31/12/n 

Reaiizávei a C.Frazo de expi. 

Existências 

Imobilizado Corpóreo Líquido 

Imobili zado Financeiro 

Total Activo 

Passivo 

Exigível C . Prazo de expl . 

Exigível a M/L Prazo 

Total Passivo 

Situaçâo Liquida 

Cap i ta 1 Soe i a 1 

Resultados do Exerc{cio 

Tota l S . L . 

140 

704 

20 

2800 

C.Reposiç;Jo e unidades 

de contabi 1 i zaç;Io de 

31/12/n 

2800 

8000 

8500 

12800 

1100 

33200 

3000 

22000 

25000 

5400 

2800 

8200 
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3.4. O Factor Tempo Metodologias Contabilisticas N~o 

Destrutivas 

3.4.1. Insuficiência da Contabilidade Tradicional 

No ponto 3.3.3. analisei as quatro metodologias "puras" gue, no 

âmbito do enguadramento teórico proposto por Daniel Boussard, permitem, 

com maior menor grau de eficiência, ajustar a contabilidade ao factor 

tempo . Cada dos métodos expostos u ti 1 i za uma comb i naçJ"o especifica 

de escolha de unidade de contabilizaç~o e de opç~o relativa à forma de 

valorizaç~o básica dos bens, resultando diferentes valores de resultados 

e de património da organizaçJ"o. A escolha de uma das metodologias 

citadas, inspiradora de soluções concreta~ aplicadas nos diversos 

paises, tem-se revestido sempre de polémica apaixonada também 

interesseira, tendo em conta efeitos fiscais dos resultados das 

organizações. Veja-se prova da afirmaçJ"o supra, as polémicas 

desencadeadas no Reino Unido. 

As quatro aproximações teóricas expostas, com soluções 

aplicadas, as quais serviram de referencial normativo, têm, todavia, 

algo em comum, além de pretenderem, cada uma por forma, mell:lor 

transparecer no sistema contabilistico a realidade organizacional. O 

elemento das referidas metodologias consiste todas elas 

constituírem formas de ajustamento da contabilidade ao factor tempo e 

n~o de consideraç~o desse efeito como um elemento básico e indissociável 

da realidade organizacional . 

Uma empresa é um ente que perdura no tempo ; actividades 

periodo temporal; a desenvolvem-se n~o n u m momento especifico , 

estrurura deverá estar organizada para responder n~o só às 

necessidades de acçJ"o de hoje , também do futuro próximo. Neste 

contexto, tempo factor intrinseco realidade 

desenvolvimento organizacional . Como compreender que a contab i 1 idade, 

instrumento de gestJ:o integrado sistema de i nformaçJ:c 
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financeira, n~o considere o factor tempo componente da 

prôpria informaç~o, em vez de pretender anular os efeitos desse factor ? 

Como é possível ajustar informaç;Jo financeira algo que é 

componente dessa mesma informaç~o? Porque considera a contabilidade o 

factor tempo uma "contrariedade", uma "doença " que a situaç~o de alta de 

preços torna perigosa, tempo é realidade natural para 

organizaç;Jo ? Em suma, porque o tempo é '' intruso '' na contabilidade, 

de facto o n~o é na vivência organizacional ? 

A resposta a estas perguntas somente poderá 

A contabilidade n;Jo tem incluído o factor tempo como variável do 

subsistema, por4ue o ambiente tecnolôgico o n~o tem permitido . 

Num sistema manual de contabilidade, a consideraç~o da data de 

ocorrência dos factos patrimoniais acarretaria a necessidade de cálculos 

que, pelo seu nUmero, seriam incomportáveis. 

Num sistema automatizado clássico, a organizaç~o teria de decidir, 

antecipadamente, sua informaçJ:o financeira deveria ou n;Io incluir a 

realidade temporal. Como para certos fins, fiscais por exemplo, 

resultados normalmente n~o incluem o factor tempo, empresas optav-am 

por estruturar a contabilidade desprezando a aludida realidade. 

Para determinar resultados de um determinado exercício, a organizaç;Jo 

necessita unicamente de conhecer os montantes a débito e a crédito de 

cada conta, desprezando momentos reais dos factos patrimoniais que 

esses l ançamentos pretendem reflectir. Em certo5 métodos de ajustamento 

fac ter tempo <como o de convers;lo) s;lo u ti 1 i zadas informações 

relativas a tempos de rotaç;Jo à antiguidade na empresa de certos 

activos . Todavia os registos contabilísticos n;Jo o campo "data" 

como vital. É deste facto que derivam as insuficiencias dos métodos de 

ajustamento factor tempo. 
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3.4 . 2. Aprofundamento da Metodologia Contabilística N:Ja Destrutiva 

O ''nova conceito de conta'', definido no ponto 2.2.5.1.2. 1 reflecte 

vis~o n:Jo tradicional da organizaç~o contabilística, em que cada 

registo "um conjunto de i nformaç:Jo que completa entre si, 

interdependente, porque n~o estabelecendo relações de subordinaç:Jo, 

formando um todo que descreve um facto patrimonial real" <repetiç:Jo de 

trecho do ponto supracitado l. A importância que o factor tempo 

c ontexto organizacional, implica consideraç:Jo do campo 

"data" elemento necessário à cabal caracterizaç:Jo dos factos 

patrimoniais. 

Neste contexto, metodologia contatilística n:Jo destrutiva 

Caracterizar-se-ia pelos seguintes aspectos básicos: 

al constituiçJ'o de uma Base de Dados da organizaç:Jo, que inclua os 

registos contabi 1 ísticas que retratam preservam factos 

patrimoniais . 

bl cada registo contém, como elementos igualmente necessários, a 

seguinte informaç:Jo: 

bll data do facto patrimonial; 

b2J unidade de património; 

b3l codificaçJ'o da conta de património; 

b4l codificaç:Jo da conta de fluxos . 

cl a Base de Dados poderá ser acedida, em tempo real, para pesquisa 

e também para determinaç:Jo do património e resultados da organizaç:Jo . 

Saliento diferença entre um sistema contabilístico que n:Jo 

considera o factor tempo como componente essencial dos registos, ] 

outro que ; mas que se ''ajusta'', posteriormante, a essa realidade , de 

inclui o facto temporal nos elementos básicos a preservar, para futuras· 

pesquisas e processamentos. Neste último caso, n:Jo se trata de 

"ajustamento" factor tempo, da consideraç:lio, plena 

inequívoca. 



págiNa 12!3 

A palavra-chave que melhor define a metodologia n~o destrutiva é 

"preservaç~o". Os registos contabilísticos devem incluir toda 

informaç:Jo para futuro próximo poderem ser acedidos e explorados, 

consoante o critério objectivos do momento. Um sistema alicerçado 

neste conceito de Base de Dados, n~o será uma contabilidade a custos 

históricos de reposiç~o. a unidades nominais ou reais, porque 

conteúdo da Base de Dados, retrato fiel dos factos patrimoniais, 

poderá 

definidos, 

processado utilizando qualquer dos conceitos atrás 

outros, dependendo somente do critério que se utilizar na 

exploraç~o da informaç~o. 

Em suma, à ccntabilidade tradicional, prisioneira de metodologias e 

critérios particulares, sucede-se Base de Dados da informac;:~o 

contabilística, independente de qualquer processamento especifico . 

Da 3~ para a 4~ geraç~o, da contabilidade tradicional para a Base 

de Dados- as duas faces da mesma realidade de superaç~a tecnológica. 



N O T A 5 

1. Normalmente Resultados I Capitais Próprios ou Resultados+ Encargos 

Financeiros I Activo. 

2. Se bem i nflaç3o n3o seja sinónimo de variaç~o no índice de preços, é 

legitima a relaç:Jo estabelecida, já que ambas as realidades variam 

directamente. De facto : 

a) a inflaç:Jo é o fenómeno de distorç3o entre o crescimento real do 

Produto aumento da Massa Monetária, considerando constante 

velocidade-rendimento da moeda; 

bl as variações dos í ndices de preços s:Jo indicadores ~e inflaç:Jo. 

3 . Exemplo adaptado de Yuji Ijiri, embora com diver s os ajustamentos . 

4. Considerando a definiç:Jo referida pelo Prof . Santos Fernandes: 

CO é financeiramente equivalente a Cn 

Cn=CO(l;-i l.-. n 

Cn o valor capitalizado de CO; 

CO o valor descontado de Cn; 

a taxa real de capitalizaç:Jo; 

o número de períodos de taxa. 

S. De acordo com a distinç:Jo entre clima e ambiente, em que o primeiro 

conceito se refere ao meio interno da organizaç:!o enquanto o segundo se1 

insere no seu meio exterior . 

6 . Apresento alguns critérios possíveis , de acordo com os objectivos do . 

est u do, sem pre t ender efectuar uma listagem e descriç:Jo exaustiva da 

totalidade dos cr i térios de valorizaç:Jo. 

7. Conforme Yuji Ijiri . 

8. Considero que a terminologia "Valor de Realizaç:Jo" traduz melhor as 

características do critério, do que a traduç:Jo literal do idioma inglês 

de "Rea li zed Value" (Valor RealizadoJ . 



9. Conforme Yuj i I j i ri. 

10 . Os efeitos do fac to r tempo nos resu 1 tados reais é a temâ t ica do 

ponto 3., pelo que n~o o desenvolverei no presente conte~to . 

11. A ta~a de desconto d respeita a seguinte relaç~o: 

d = i I ( 1+i) 

12. Refira-se que a taxa de capitalizaç~o seria de (Y-X> I X, conforme 

2.2.3.3 . , verificando-se a relaç~o e~pressa na nota 11. 

13. Os termos Mais-Valias ou Menos-Valias s:!o utilizados no seu sentido 

amplo de acréscimo ou decréscimo passivo de valor. 

14. Em idioma inglés, respectivamente, "Realizable Value" e "Realized 

Value" . 

15. Para tal constataç:!o, veja-se o Prof. Luis Santos Fernandes em 

Lições de Cálculo Financeiro. 

16. Entendendo-se express~o "natural" de bem à unidade que 

comummente é utilizada como métrica desse bem (e~.: metros cúbicos, 

litros, Kgs 1 etc.). 

17. O conceito de ''veracidade'' consiste na minimizaç:!o do desvio 

e~istente entre os factos patrimoniais da organizaç:!o e o registo dessps 

realidades. Utilizando metáfora, a metodologia com maior 1 

grau de veracidade será aquela cujas suas fotografias se assemelhem mais 

à dita realidade. 

18 . Utilizo a e~press:Jo amortizaç~o para a depreciaç:Jo, pelo factor 

tempo, de todo o activo imobilizado, n~o efectuando qualquer distinç~o • 

entre r eintegrações e amortizações . 

19. Tendo em co n ta a sit uaç~o analisada 2 . 2.8 . 1 . 1 . , os resultados 

fornec i dos poder ::lo inválidos, para qualquer objectiva e/o u 

c i rc u nstâ nc i a cl imâtica, por aus?ncia de coer?ncia diversos 

c r itér i os . 

20 . As co mu mme n t e designadas linguagens "Query". 

2 1. Ente ndida conceito de ''end user'', como e~presso pelos autores 

q u e abordam a problemática dos sistemas de informaç::Io , dos quais cito 

James Martin. 



22. Veja-se o exemplo do Balanço Social, que apresenta informaç~o 

passivei de utilizaç~o de gest~o e que constitui informaç~o adicional 

relativamente aos dados contabilísticos, mesmo entendidos âmbito de 

metodologia n~o destrutiva . 

23. No original "Resource Accounts". 

24. No original "Activity". 

25. Adaptado de Yuji Jjiri. 

26. Nalguns orçamentos, por exemplo o das Comunidades Europeias, 

além de ''créditos de pagamento", que autorizam despesas e pagamentos, 

existem "créditos de autorizaç~o", que referem ao montante dos 

compromissos financeiros assumir dado per iodo orçamenta 1 

consequªncias nos exercícios seguintes, ao nível de pagamentos . 

27. Os produtos inform~ticos que permitem o processamento automático da 

contabilidade incluem, nos parâmetros do seu funcionamento, o número 

máxtmo de contas admissível cada Plano. 

28. Cabo 1, por exemplo, já que associada designados 

processamentos de gest~o. caracterizados pela manipulaç~o de um grande 

número de registos, embora submetendo-os unicamente operao;:qes 

elementares . 

29. Em termos de capacidade de pesquisa da informaç~o em tempo real, 

existe muito maior similitude entre um sistema informático utilizando 

metodologias de "3.9; Gerac;~o" e um método manual , do que entre aquele e 

um sistema de "42 Geraç::lo" . 

30. Defino "tecnologia tradicional da informaç~o" como o conjunto de 

meios disponlveis para processamento de informaç~o , anteriores 

surgimento de Sistemas de Gest~o de Base de Dados <SGBD) e linguagens del 
i n te rr ogao;:~o , as quais caracterizam, termos do u tilizador do recursc1 

"informac;:~o" , a "4!:!: Gerac;:~o". 

31. Trata-se do conceito de Base de Dados, explorado por um SGBD · 

possuindo uma 1 inguagem de interrogaç~o e a l i ado a uma 1 inguagem de "4! 

Geraç~o", como por exemplo APL . 



32. A problem~tica da determinaç~o da taxa correcta de capitalizaç~o é 

bastante extensa, sendo abordada por v~rios autores . No âmbito da 

presente dissertaç~o, importa somente realçar que o valor dessa taxa 

varia em relaç~o directa com a evoluç~o do nLvel geral de preços. 

33 . Entre Julho e Novembro de 1923 as moedas valorizaram-se 

face ao P2.Pe1-moeda 3,78 mil milhões de vezes t - segundo H.W.Sweeney. 

34. Adaptado de Daniel Boussard. 

35 . A terminologia "Reaval iaç~o" parece-me incorrecta no contexto em 

que, por exemplo, a legislaç~o portuguesa posterior a 1977 a emprega. 

''Reavaliar'' consiste, obviamente, tornar aval i ar. Ora, 

"Reavaliações do Imob i 1 i zado", âmbito da legislaç~o referida, n~o 

prevêem qualquer nova avaliaç~o dos bens imobilizados, mas t~o somente 

revalorizaç~o, base em coeficientes. Estamos assim 

presença de "Revalorizações do Imobilizado" e n~o de "Reavaliações" do 

36. Conforme o Prof. Rogério Fernandes Ferreira , em lições de Gest~o 

Financeira- Volume II. 

37 . Afirmaç~o verdadeira 

superiores à unidade, ou seja, 

coeficientes de reavaliaçao far~m 

conjuntura for inflacionista. 

38 . O coeficiente instituído pela Lei brasileira 6404/76 foi a indice 

que expressa a variaç~a do valar das Obrigações Reajustáveis do Tesouro 

Nacional <ORTN>. 

39 . A de li mitaç~o das cantas manet~rias é analisada em 3.3.3 . 3 . 2 .. 

40 . Embora as iniciais em idioma inglês sejam iguais, quando me refiro 

a CPP pretendo des i gnar a metodologia principal, ou seja , a abreviatura 

de "Constant Purchasing Pawer", que inclui, como uma das alternativas , 

possLveis em termas de escolha da unidade constante de contabilizaç~o, a 1 

unidade monetária corrente . 

~~- Taxa mensal equivalente a 8 X ao ano, calculada com a f6rmula: 

i'= <l+i)"(l/m) - 1 



42 . O valor capitalizado das Vendas, dos CEV dos Outros Custos 

poder ia calculado através das expressões seguintes, considerando a 

premissa de que provei tos custos efectivam de forma 

continuada: 

Vendas 4000 a C l+i')~l2- 1000 Cl+i')~(9/2) 

;-;1 i • 

C. E. V. 3000 a Cl+i')~l2 

~i' 

Outros Custos 600a Cl+i')""12 

~i' 
43. O comité Sandilands baseou-se no esquema de determinaç~o de valor 

das bens enunciado por J . Bonbright . 

44 . Segundo Daniel Doussard, que c i ta a "Ordre des Experts Comptables" 

de Franc;:a . 

45 . Traduç~o livre . 

46. Relativamente ao primeiro ponto, este foi discutido e m 3.3 . 3 . 4.1._1. 
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